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·oeveria eu catar os que sobraraMr 
os que se arrependeramr 
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suplicar: 

-expliquem-me a mim 
e ao me•J país?· 

Affonso Romano de SantrAnna. 



INTRODUÇÃO 

O século XIX é marcador a nível mundialr pela consolida~So 

da organiza~io capltalista7 que ocorreu através de uma série de 

transforma~ões que acabaram por estabelecer as características de 

convlvio da sociedade ocidental atual. 

No Brasilr essas transforma~ões foram mais significativas na 

segunda metade do século e diferenciadas regionalmente. Estudá-

las, é importante para entender certas dificuldades que a socieda-

de brasileira ainda enfrenta, como as questões relativas a valori-

za~ão e disciplina do trabalho e as de convívio social, mais espe-

ciflcamente a da saúde pública. 

As altera~ões·mais importantes que -ocorreram no Brasil a 

partir de 1950, com a Lei de Terras e a abolição do tráfico de es-

cravos, criaram a necessidade de um novo delineamento Jurídico que 

reestruturasse as rela~ões de produ~io, a forma~io do mercado de 

trabalho livre e a convivência nas cidades. 

f!' ','., 
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No imbito desta pesquisa. as posturas municipais foram esco-

lhidas como instrumento privilegiado para estudar esta reestrutu-

ração. cuJa análise parece demonstrar como se configurou o compor-

tamento deseJado para a vida nas cidades de acordo com os interes-

ses de uma classe dominante que buscava manter hegemonia. 

Com a abolição do tráfico de escravos. foi necessário garan-

tir mão-de-obra para a continuidade e lucratividade da produ~io no 

País. maJoritariamente cafeicultora. Destaca-se a Lei do Ventre 

Livre como direcionada para permitir a libertação gradual. contro-

lando os escravos existentes e mantendo os ex-escravos no mercado 

de trabalho. Ela conseguiu incorporar os cativos e suas famílias 

no processo de libertaçio legal. produzindo um certo consenso so-

bre a proposta gradualista de abolição até a década de 1870. per-

mitindo a realização de um longo e seguro processo de abolição. A 

incorporação dos escravos foi conseguida através. por exemplo. da 

utilização das suas economias como parte dos recursos para o Fundo 

de Emancipação<!>. 

Tomando isto por pressuposto e integrando-se num proJeto po-

lítico mais amplo. a legisla~io escravista e legislação específica 

à população livre. como a Lei de Locação de Serviços<2>. foram 

CU GOMA, Adnir. O lllrcldo u TrlllalltD Livrt RD Br11il t1B11-1BBBJ. Slo Paulo, Brasllienlt, 1986, p. 29-75. 
(2) l.AIIUIIER, llaria Lucia. DI Escravidlo ao Tribal/lo Livrt. Calpinas, Papirus, 1988. A atora tlnnvolvt a 
v.-taclo tlt q•, .,...,. da PftOCIPaclo c• aa lllitlldo dt locaclo dt wvicos ter tlllificacln dlst in­
tas nas décadas dt 1851, 61 e 71, nA lttislaclo dtYt 11r CCIIPf'IIHidl a partir dos arcos 1111 llflil da po­
lítica gradualista l•lnntada pva a txt inclo da ncravidlo n 1871, p. U. 
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componentes para a organiza~io e disciplina do mercado de traba­

lho. O sistema Jurídico nacional, marcado por essa estratégia de 

aboli~ão e de organização do trabalhar efetivou-se a nível munici­

pal. 

Serão os códigos de posturas municipais, formulados 

autoridades locaisr que regularão o dia a dia da popula~ão. 

pelas 

Estes 

eram um conJunto de normas que estabeleciam regras de comportamen­

to e convívio para uma determinada comunidader demonstrando a pre­

ocupa~io com a preserva~ão da ordem e a seguran~a pdblica, in­

cluindo aí as relativas a saúde pública. As posturas apresentaram 

uma certa uniformidade desde 1828, porque refletiram as preocupa­

~ões relacionadas no Primeiro Regulamento Brasileiro para o Fun­

cionamento das Câmaras Municipais de Vereadores, que estabelecia 

normas para o atendimento da comunidade urbana. Ao longo de sua 

ewistincia, entretantor os enunciados das posturas modificaram-se, 

bem como apresentaram diferenças regionais e municipais, 

que levavam em conta as peculiaridades e inte~esses em 

gião na operacionalização da legislação nacional. 

isto por­

cada re-

A revisão da bibliografia demonstrou que os trabalhos que 

analisam as posturas municipais no Brasil são restritos. Os textos 

de Ademir Gebara são os que realizam a análise dessa documenta~lo, 

demonstrando seu papel no processo da transformação das relações 

de trabalho em algumas cidades de São Paulo(3). 

- _-__ ____.---- -· -~-:--.:~-:~-~ 

,. 
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Além dessesp destacam-se abordagens das posturas que se re-

ferem ao processo de higieniza~io da área urbana do Rio de Janei-

ro, como o trabalho de Sérgio Pechman e Lilian Fritsch<4>, e o de 

Hargareth Rago, analisando Sio Paulo<S>. Outros trabalhos fazem 

cita~ões dos autores mencionados, como no caso de Magali Enge1(6). 

A restri~io à cita~io das áreas mencionadas deve-se a escassez de 

trabalhos sobre c6di~os de posturas em outras ireas do Pa{s. 

No caso do RS, as pesquisas apontam o caráter de controle e 

forma~ão do mercado de trabalho que assumem em cada munic{pio, mas 

tratam marginalmente essa questão, não dando o devido peso as mes-

mas na organiza~ão do socia1<7>. 

Destaca-se o trabalho de Sandra Pesavento, além dos textos 

que se referem tangencialmente as posturas, que inaugurou a análi-

se das mesmas em Porto Alegre, mas aborda da mesma forma toda essa 

legisla~io ao longo do s~culo XIX, desde 1829, sem levar em conta 

(3) GEIMA, Adlair. O lllrcldo d1 Tr8albo Livrt no Brasil. Op. cit., p. 121-1611 ·Escravidlo• Fups t Contro­
le Social· lnl Estldos Ec011hicos v. 18 •R IJIItcial. Slo Paulo, IPE, 1918, p. 113-146. 
(4) •A Rifar• Urblna 1 IIU Avn101 alguas cORsidtracln a propísito da IOdtrni~,ão do Distrito Ftderal na 
virada do IÍCilo• In: '"· Iras. dl Hist. v. 5 nR 919. Slo Paulo, ltvco Ztro, 1984. 
(5) Do CBr~ 1D Lll'l A Ut1111ia da Cidldl DisciPiiiiiT. 2 ed, Rio dt Janeiro, Paz 1 Terra, 1985, p. 171-171. 
(6) lt.rttrizn 1 Doutra. Slo Paulo, Brasilitnu, 1989, p. 39-41. 
(7) Nlo IDilisudo dlrttaMGtl n·posturas, us tntndltMio-as caeo controle e rrprndo dos •cQIPOrtuentos 
dnviantn• dos 1lnntos dnt i nados ao Mrcado H trabalho, nti a IORotrafla d1 Flávia H llattos Motta, Cri-
• ' lml4l• no l/o ,._. tltJ Sul t1,.1845J. Porto Altlrt, lfl81, BKhartlado n Hist'r ia, Ju 198S (li­
.. ,, p. 19. Apont.., a r1laclo atre as posturas t 01 ftllfOI c110 dt c01trol1, nc01traa-tt 01 tatos de 
llllhlrllao Cnar, •• P01tva1 1 o t~qro•. CDI'rtio do ,twO, li ür 1976, p. 3, 1 RIPhul ClpltliR, •posturas 
,_lclpais 1 Escravos•. Zlro lira, 12 allr 1988, p. 4. Elt1 últ 110 indic•do o PIPI I du POitVII CCIID d1 11'11-

nizaclo do npaco urbano. Sandra Pnaweto t.W. ca~tidera cr• as • ••• as pottvas COIPIIMitavu, a nlvtl •­
alclpal, o tiUI a lttitlaclo prtvia a nlvtl provincial e ·naciOAall prnervv, titcallzv 1 rtttr a llo-dt-abra 
~~rvll caw prOif'tni'llllfttl ia 11 libertaMo da ncrwtdo•. t.rtl«ia dos Malt,.,.. Porto Alttrl, Ed. da 
~ivtrthladtltfl88 - FIIBGS, 1989, p. 38. 
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as diversas conJunturas que se estabeleceram no período, provavel-

mente por não ser seu obJetivo essa análise específica<B>. 

Nos municípios do RS, os códigos de posturas também opera-

cionalizaram a estratégia protelatória de transição para o traba-

lho livre, atendendo a especificidade dos interesses da fração do-· 

minante da região. Essa abordagem ainda foi pouco explorada fr•nte 

a sua importância na conformação das características do mercado de 

trabalho que até hoJe são significativas, como a valorização da 

ordem, dedica~ão, disciplina e subordinação dos trabalhadores. En-

tende-se que as posturas eram uma legislação específica, que aten-

diam as necessidades regionais no momento em que se configuravam 

essas características que atingiam o dia a dia da população. Eram 

elas tamb~m que podiam, potencialmente, coordenar as tensies que 

surgissem na aplicação do proJeto mais geral de transforma,io da 

sociedade brasileira. Ao mesmo tempo, a historiografia no RS tra-

ta temas extremamente recorrentes nas posturas, que são as tenta-

tivas de organização do espaço urbano e do convívio social na ci-

dade, como ·curiosidades·. O destaque dado pela municipalidade de 

Porto Alegre à questão da higienização merece um estudo mais cui-

dadoso, que ainda não foi realizado. 

' preciso pensar a relaçio rural-urbano que se estabelece no 

século XIX. Assim sendo, na especificidade da atividade pecuária e 

(8) PESAVEITO, Sandra J. Op. c i t. 
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saladei~ll do RSP bem como da p~odu~io ag~{cola de glne~os alimen­

t{ciosr voltadas pa~a suprir a área cafeicultora no século passa­

do, também havia a preocupa~ão em garantir a vida na cidade e a 

suJei~ão da mão-de-obra, transformando as rela~ões de trabalho. Os 

códigos de posturas no estado, da mesma fo~ma que no ~estante do 

País, fo~am um dos inst~umentos que visaram formar um tipo especí-­

fico de cidad~o, estabelecendo o pe~fil que devia assumir a popu­

la~io em geral, na sua vida cotidiana, como trabalhadores e cida-

dãos. 

A cidade de Po~to Alegre apresentou um reduzido índice de 

crescimento entre 1820 e 18587 recupe~ado após essa data devido ao 

movimento de colon.iza~io européia. Aliás, seu crescimento e estag­

na~ão foram condicionados pelo desenvolvimento da zona agrícola, 

pois era pdlo de escoamento da produção açoriana, de trigo, até 

cerca de 1820, e, apds 1858, caracte~izou-se pelo escoamento da 

produção colonial alemã e italiana. Além dessa representatividade 

no comércio, Po~to Alegre foi o centro administrativo da Provín­

cia. 

O desenvolvimento econômico dessa área acelerou sua urbani­

za~ão, exigindo um volume c~escente de se~vi~os, oportunidades que 

implica~am a existincia de Mecanismos de cont~ole da popula,lo da 

área urbana fora da al,ada dos fazendeiros. Gradativamente deviam 

ser ·controlados· os po~síveis integrantes do mercado de trabalhar 

acentuando-se a vigilância e rep~essão nos centros urbanos. A po-
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l{cia, a Justiça e os cddigos de posturas, foram os instrumentos 

usados para difundir uma nova ~tica de valorizaçio do trabalho, 

condena~ão da vagabundagem e uma nova ordem de convívio social. O 

detalhamento dos códigos de posturas demonstra a necessidade de 

suJei~ão do mercado de trabalho nos centros urbanos e das ativida­

des t{plcas dos mesmos. 

Os códigos podem revel ar a inda a est rat ~g I a es-pec {f i c a de 

transi~ão do trabalho escravo para o livre no RS, pois demonstram 

o controle sobre o escravo, o liberto e o trabalhador livre. 

O obJetivo deste trabalho i, pois, definir a especificidade 

das posturas ao longo do século XIX, quanto a organiza~io do con­

v{vio social moderno na área de Porto Alegre, destacando a disci­

plinariza~ão no que se refere à higienização/saúde e ao trabalho. 

Procura-se deMonstrar as características que esse processo assumiu 

expressas nessa leg lsla~ão, bem como as mod i f i ca~ões que se opera-· 

ram na sociedade local durante o período estudado. 

Este estudo parte do pressuposto de que foi necessário de­

senvolver a vida urbana como uma das condi~ies para o estabeleci-

mento de uma nova organização social. Também levou-se em conta que 

as atividades ocorridas na área de Porto Alegre precisavam seres­

tabilizadas de acordo com uma determinada ordem, o que significava 

que a popula~io que só possu(a sua for~a de trabalho não podia ir 
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além de um determinado lugar no mercado de trabalhop devendo estar 

à disposi~ão para o assalariamentop apresentando as característi­

cas de utilidade à sociedader através do trabalhar moralidade, hi­

gienidade e docilidadé. 

O corte temporal do trabalho é pontuadop inicialmente, pela 

organiza~ão da praça do Mercado em Porto Alegrep que foi entregue 

ao p~blico como um espa'o específico para comércio em 1844. A an~-

1 i se per<:<Jrre a seg•Jnda nuit.ade do ~:;écu 1 o XIX até a pub 1 I c eu;: fio do 

~ltimo conjunto de adit~vos ~s posturas municipais da cidade, em 

1892. As fontes é que determinaram a delimita~io final, pois é 

quando se percebe melhor a especificidade da organização do conví­

vio social na cidadep sendo a segunda metade do século o período 

privilegiado para estudo da problemática em questão. Por serem as 

posturas o Instrumento de an,lise, foi preciso retroceder no tempo 

na busca de elementos p•ra sua compreensiop como o Regulamento pa­

ra funcionamento das Cimaras Municipaisp de 1828. Foi possível 

perceber tambim que a organiza~io do período republicano passou 

por um período de aJuste para a nova administraçãop só apresentan­

dop após 1892p características diferenciadasp mais específicas, de 

controle das rela~ões sociais, que não são objetivo deste trabalho 

analisar. 

A percep~ão da complexidade do período estudado levou à bus­

ca, teoricamentep de balizas que pudessem dar conta dos elementos 

em questão. O ~onceito de Estado ampliadop englobando as no~~es de 

sociedade política e sociedade civi1<9>r com funçSes distintas mas 
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ambas esferas presentes na totalidade soclalr permite compreender 

a complexidade do período de reorganiza~ão das rela~ões de produ-

~ão no Brasil na segunda metade do século XIX. Num momento de re-

ordenamento das rela~ões sociaisr a classe dominante interessada 

nesse processo deve exercer a capacidade de se manter hegemSnicar 

fazendo seus Interesses preponderarem sobre a sociedader evitando 

que as contradi~ões se coloquem antagonicamenter o que Implica em 

domina~io política e difusão de uma determinada visão de mundor 

além do mero uso da violincia(10>. E~sa compreensão do Estado além 

do aparelho governamentalr incluindo a sociedade civilr permite 

perceber o entrela~amento da coerção com consenso, J' que o Estado 

assume as funções educativa e formativa, além da função repressl-

va<11>. Essa funçio educativa é instrumentallzadar ao lado de ins-

tituições da sociedade civil, tamb~m pelo direito, que assume o 

papel estabilizador e conformador de uma determinada realidade. 

Apesar do seu aspecto coercitivo, o direito premia as atividades 

louváveis e pune as atividades criminosasr procurando difundir ou 

fazer desaparecer h'bitos e costumes de acordo com a sociedade que 

a classe dominante quer criar e manter<12>. Essa compreensão do 

direito faz com que ele perca todo resíduo de transcendincla e de 

absolutor revelando que não exprime toda a sociedade, mas a classe 

dirigente, que o utiliza para difundir as •normas de conduta que 

estão mais ligadas sua razão de ser e ao 

desenvolvimento•<13). A idéia de hegemonia implica a capacidade de 

(9) •AII&CI, Antanio. 111.-iavtl, 1 l'olltica I o Estado IIDdlrao. 6 td, Rio c1t Jutiro, Civill•lo Brasiltira, 
1988, p. 149. 
UI) SElMA, Adnir. Escravidloa Fugas t Cantrolt Social. Op. clt., p. 113-lM. 
(11> 81ANICI, Antonio. Op. cit., p. 145. 
(12> Idta, p. 96-97. 
<13) ldn, p. 152. 
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uma determinada classe conter os antagonismosr num domínio em que 

sua legitimidade não seJa rigorosamente contestada<14>. 

Considera-se a lei como um importante instrumento que pode 

coagir aos interesses da classe domlnanter masr tamb,mr absorver 

algumas reivindica~~es dos dominadosr minimizando o uso da violin-

cia através da conformidade dos mesmos para a legisla~ão<15>. Isto 

pode ser percebidor segundo Gebarar na an,lise da legisla~ão muni-

cipalr quando as posturas incorporam os interesses das fra~ões do-

minantes de cada região e permitem que medidas visando a produ~ão 

do consenso da popula~ão seJam incorporadas. Nesse sentido, os có-

digos de posturas foram eficientes instrumentos de controle so-

ciall ofereciam operacionalidade imediata, adaptabilidade e flexl-

bilidade<16>. 

Assim sendo, a documenta~ão mais utilizada foi a legislação 

municipal referente aos cddigos de posturasr através do Livro de 

Registro das Posturas Municipais de 1829 até 1898 <AHPA> e da Co-

leçio das Leis e Resolu~ies da Província de São Pedro do Rio Gran-

(14) &EJIOVEIE, Eutnt. A Tlt'ra Prt~~~Wt ida: O llfllldo qu~ os ncravos criaraa. Rio dt Janeiro, Paz t Terra/CNPq, 
1988, p. 48. 
(15) Grusci IUitf't rcut para coniQuir incorporar no h0111 colat ivo cOitUIH, 10d01 de pensar 1 dt atuar e 10-

ralldadt, txlf'cndo ua • ••• prndo nucativa sobre cada u c01 o HU conHnt i•to e colabora,lo, trantfor­
llndo n •liMrdadt• I ntCHiidadt I I COtr,lo•, dtvt-H -li V a quntlo do •direito• r • •• • incluindo ntlt 
a•las atlvidadn qu hoJe tio c•rnndidas na ftriUla •indiferente Jurídico· t teut Ão do d01inio da socie­
dadt civil ~~atua 111 ·~in• t 111 •abriga,in• taxativas, ••• •. GINISCI, Antonio. Op. cit., p. 91. Ade­
air Gtbva 11111 1111 IQIItlo. •Escravldloa Fqas 1 Controle Social•. Op. cit., p. 1M. E111 caráter poda str 
ptrclbido na lqisluio ncravista nacianl, c110 a Ltl n Vtntrt Livrt, qUifHio sua rtdaclo Ptrlitia, olicial­
•te, 'CU OI HCriYOI t IVHIII al .. PICÚliO I 'CII ut i1 ÍZIIIII IUII ICOROiial COlO partt doi rtelf'IOI PVI O 
Ftndo dt Elaftc ip"lo, na coapra dt alforr ias, CDRIIIUindo 111 certa arculnchc ia e MbaisÃo doi ncraYOI no 
procnso grldalilta ~~ tUncip"lo atí par volta dt 1•. IEIMA, Adnir. O Mercado dt Trlballao Livre no Ira­
til U871-18). Op. cit., p. 64-65, p. 72-73. CliiiA, Ruutla Clrntiro da. Solwr tiS Silltcit11 111 Lri Ctllt .. i­
ra ~ '•itiva ••• Alforrias dr EscriVDIIIO lruil do skalo XIX. C.inas, Cadtrnos IFCHIUfiJCMf, * 1983 
<aiiiO), p. 4-S. 
(16) IEIAIA, Adtlir. •Escravidão• Ft~at t Controle Social·. Op. cit., p. 114-115. 
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de do Sul de 1848 a 1900, per{odo que consta na Biblioteca da As-

sembliia Legislativa, tentando-se recuperar todos os artigos adi-

tivos e substitutivos ~s posturas que vigoraram em Porto Alegre no 

século XIX. 

Procurando-se perceber as discussões que permeavam a aprova-

~io das posturas, trabalhou-se com a correspondincia passiva e 

ativa da Clmara de Vereadores de Porto Alegre7 privilegiando-se as 

décadas de 1860 e 1880 devido a maior intensidade da discussão re-

ferente ao tema estudado, t~ndo-se procurado destacar os elementos 

relevantes para este trabalho desde a década de 1840. Os Anais da 

Câmara de Vereadores só apresentam resumos suscintos do que era 

aprovado, não permitindo verificar as preocupa~ões das administra-

ções, nem suas relações com outros órgios, como a Assembl~ia Pro-

vincial e a Presidincla da Prov{ncia. Foi ainda pesquisado um 
, 

co-

dice dos relatórios avulsos da Cimara de Vereadores • Assembléia 

Provincial, de anos esparsos. 

Tentando perceber como eram tratadas as contravenções das 

posturas, procurou-se a documentaçio relativa~ Polícia, verifi-

cando-se códices com documentos variados da Delegacia, Subdelega-

ela, Sub-Intendincia, Secretaria, Chefatura e Subchefatura de Po-

l{cia, Corpo Policial, Guarda Municipal Permanente, Força Policial 

e Casa de Correção, constantes no Arquivo Histórico do Rio Grande 

do Sul. 

Para v*rificar como a sociedade civil entendeu algumas das 

----.. - - ~--'----~- -·''-------- ---- ----------'-~----------~ 
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medidas implantadas pela sociedade política, realizou-se pesquisa 

nos noticiários de jornai~s. Ali encontrou-se algumas questões, co-

mo o processo de higienização em Porto Alegre e algumas das postu-

ras. Uma das dificuldades na pesquisa em Jornais é o estado em que 

eles se encontram, havendo um grande volume fora de acesso ao pú-

blico, o que limita o trabalho. Além disso, foi reduzida a circu-

lação de Jornais em Porto Alegre no período posterior a Revolução 

Farroupilha, principalmente entre 1845-1875<17>, e, devido as con-

di ções dos arquIvos, não foi possível local i z·ar nenhum desse pe-

ríodo. Fundamentalmente, incluindo ainda os relatos de cronistas e 

viaJantes, foi esta a documentação pesquisada(18>. 

Este trabalho divide-se em quatro capítulos. Num primelroy 

procura-se demonstrar as transformações ocorridas no Brasil no sé-

culo XIX, relacionando-as com as especificidades regionais que o 

Pa(s apresentou naquele momento. Demonstra-se a situa;io do RS 

nesse processo, vinculando-o ao que ocorre em Porto Alegre, o que 

provocou a reorganização do convívio social e a urbanização. 

No segundo, verifica-se o procedimento, propostas, elabora-

ç:ão, discussão e implantaçio das posturas em Porto Alegre, levan-

do-se em conta as necessidades da moderniza~~o do aparelho produ-

tivo, da urbanização e da dominaçio do capital sobre o trabalho. 

U7) SILVA, Jlndira M. M. da, tt alli i. lrtw Histírico da I•rltlll Sul-lio-BradftSI. Porto Alqrt, CORA&, 
1986, ,. 94. 
UI> Adotau-tt aatuallnclo da ortografia dt toda a docUMAtaclo utilizada pva fKilitv a ltltura. 
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Pretende-se. com istoF entender o significado das orientações dos 

códigos de posturas nos diversos momentos de sua elabora~io. Nesse 

capítulo. destaca-se ainda a orientação das Posturas de 1829 e os 

trâmites para suas modifica~ões e aditivos. demonstrando quais os 

interesses que se expressam através dessa legislação. Os dois ca­

pítulos seguintes vão estudar. especificamente. dois temas consi­

derados fundamentais para a nova ordem social -higiene e traba­

lho. 

Assim sendoF o terceiro capítulo visa explicitar a elabora­

ção de um proJeto de higienização em Porto Alegre. orientando a 

limpeza para melhor condl~io de vida na cidade e organiza~ão do 

espaço urbano. Além da prioridade desses elementos como condi~ões 

para o estabelecimento de uma nova organização social. percebe-se 

uma nova defini~ão ética do trabalho que incluía higiene e saúde. 

apontando para normas de conduta no sentido da salubridade urbana. 

Destaca-se as tentativas da sociedade política de 

mas também convencer a popula~ão da necessidade 

difundindo. com isto. novos hábitos. 

não só punir. 

dessas medidas. 

O quarto capítulo trata da transformação da noção de traba­

lho a partir de uma sociedade até ent~o baseada em rela~ões de 

produção escravistas. levando em conta a situação da organiza~ão 

do mercado público em Porto Alegre. nas décadas de 1860 a 1880 co­

ruo do estabelecimento de alguns elementos das novas rela,ões de 

produçior que vão consolidar. a partir de 1890. a administração 
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republicana. 

A partir destas balizas~ poss(vel perceber o estabelecimen­

to gradativo das novas normas de conduta e seu controle, o consen­

so da so~iedade civil e o papel das institui~ões como organizado­

ras desta ética de conv(vio e da positividade do trabalho. 

_, -..ll._ ..... _ ...... 



I - Hodernizs~ão e Trabalho no Brasil do século XIX 

i. O contRxto nacional 

Um conJunto de fatores possibilitour no Brasilr a decadincia 

da organizaçio do trabalho baseado na mão-de-obra escravar entre 

eles as transformações consolidadas na Europa nos séculos XVIII e 

XIXr que reordenaram a organização das co18nias. 

Segundo alguns autoresr o capital industrial tornou-se autô-

nomo e diversos países europeus que dedicavam-se à produção manu-

fatureira passaram a ver desvantagens nas relações de monopólio 

comercial entre metrópoles e colônlasr o que atingiu taMbém o tra-

balho servilr uma das bases do si~tema colonial at• entior a favor 

da produção em larga escala e da generalização e intensifica~ão 

das relações comercials<i>. 

(1) PIADO ~ •• Calo. Histlria EcDnlaica do Brasil. 34 td, 8lo Plllo, lrasil i nu, 1986, p. 123-125. COSTA, 
Elil la Ylott i da. Da /btrfflil i lt~~tlbllca. ,_.t,. Dlc/s/9101.· 3 ld, Slo Paulo, lratll i nu, 1985, p. 18-19. 

,_of' 
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Dentre esses paísesr a Inglaterra, que primeiro consolidou 

sua revolução industrial, teve papel destacado. Assumiu tratados 

com Portugal que interferiramr entre outras coisasrna questio ser-

vil no Brasil. ·o tratado de 1810 entre Portugal e Inglaterrar 

herdado pelo Brasil independente, representou a transplanta~io do 

protetorado britânico ao novo Estado.<2>, fato que levou a pres-

sões para a abolição gradual do tráfico de escravos em todas as 

co18nias, e que encontrou fortes resi•tincias no Brasil por ser 

este um País de rela~ões de produ~io fundamentalmente escravistas. 

Estas resistincias~ no entanto, só possibilitaram a aboll~ão 

do tráfico de escravos em 1850r devido aos interesses de traflcan-

tese proprietários rurais representados no governo brasileiro. 

Deve-se levar em conta tambim o desenvolvimento de um novo produto 

agrícola para o mercado estrangeiro, o café, intensificado ao lon-

go do s~culo XIX, cuJa produ~io permitiu o incremento da economia 

nacional, localizadar a partir de entio, na área centro-sul do Pa-

ís. 

A composi~ão da classe dominante no Brasil do século XIX de-

ve ser percebida através de várias oligarquias regionais latifun-

diárias e que ut,ilizavam, fundamentalmente, a mio-de-obra escrava. 

Entre os principais conflitos estavam• a dominação exercida pelo 

<2> PINTO, Vlrgil lo Noya. ·aal~o das Trantfar11cin Econhicas no Século XIx- In• Brasil ,. Ptrutetiva. 14 
td, Sio Paulo, Diftl, 1984, p. 133. 

·~---"--- -~· ~ ----.-:J-·' . 
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setor centro-sul sobre as economias subsidl,rias~ em decadincia 

ou sem expressão significativa a nível central. como o cacau e a 

borracha. e a centraliza~ão administrativa patrocinada pelo gover-

no. 

A principal reivindica~io das oligarquias regionais ao lon-

go do ••culo era o federalismo. ou a descentrallza~ão administra-

tiva. para haver uma distribui~io mais equilibrada das atrlbui~ões 

dos aparelhos de Estado nas províncias. Dentro desta perspectiva á 

que o Estado estruturava-se. 

A Constitui~ão de 1824 definia as funções cabíveis à esfera 

central. como nomeação e remoção dos presidentes de província pelo 

Imperador. nomeação de Juízes e demais empregos civis e políticos. 

nomeação de comandantes militares. celebração de tratados e de em-

pr.stimos no exterior. decreta~io de impos~os.(3). Essas fun~ões 

limitavam o poder das províncias aos interesses da esfera central. 

o que foi constantemente questionado ao longo do período imp~rlal. 

' Essa diferenciação regional. no entanto. não fragmentava os inte-

resses fundamentais enquanto classe dominante~ mantendo o Estado a 

fun~ão de criar as condições políticas necess,rias à continuidade 

da atividade produtiva. Consequentemente, a exploração do trabalho 

será mantida satisfazendo. prioritariamente, os Interesses econô-

(3) SAES, Dício. A Foruflo do Estado lrtals no Brasil l1BBB-1B91J. Rio de Janeiro, Paz 1 Terra, 1985, p. 
163. 
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micos do conJunto da classe dominante. H~ v~rios autores, inclusi-

ve, que argumentam que· a preservaçio da monarquia com o poder mo-

derador deu-se pela percepçio dos membros da classe dominante de 

que essa era a via para manter a estrutura fundi,rla baseada na 

mão-de-obra escrava, sem fragmentar o Estado brasileiro em vários 

estados menores, republicanos, que poderiam desorganizar os lati-

fúndios escravlstas<4>. 

A principal preocup~çlo da sociedade política no Brasil no 

século XIX era com uma· ••• política de moderação e Justiça, tendo 

por base a conservação das instituições, suJeita porém às exigfn-

cias de um progresso refletido.(5). 

Os votantes para as eleições eram selecionados segundo cri-

térios censitários de acordo com a Carta Constitucional de 1824. A 

regra da composição do Parlamento no período imperial, e mesmo 

parte do republicano, era do predomínio de bacharéis, filhos ou 

representantes dos senhores de terras que dominavam o interior do 

Paás, a quem era reservado a vida pública após a obtenção de títu-

los que expressavam ideais educativos baseados no desenvolvimento 

da retdrica. 

(4) MES, Dício. IHI, p. 131-131. RIBEIRO JR., Josí. ·o 8ra1il ltanárquico n fact da1 República• Allricana•• 
In• Bruil ,. 11f'utctlva. Op. cit., p. 151-159. 
(S) Palavras dt JoiÍ Antonio Saraiva, rtiPCiaÁvtl Ptla patta da ttarinha no 131 lllliutt ltlnisterial In• IIUN­
DA, Sírgio lurqut dt. Histlria lllral dl CiYilimlo Brasiltira 11. O Brasil llonírqu/co 3. ,,,,;,. ' Trlllu­
tlfs. S ed, 9lo Paulo, Diftl, 1985, p. 72. 
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·o Jovem bacharel < ••• > é para a cidade 
e para a tribunap o fazendeiror para o 
interior e para a lavourap um dá a base 
eleitoral ampla e sólidar o outro deve 
fazer a política em consonância com o 
interesse do grande eleitor•<6>. 

Esse quadro explica as questies com que se envolviam os par-

lamentares• comentários à fala ministerialr or~amentor fixa~ão das 

for~as de terra e mar, propostas de criação de novas províncias, 

discussies sobre a lei eleitoral, sobre a concilia~ão entre os 

partidos, dentre outros<7>. 

Com isto, apesar da abolição do tráficor a presença de es-

cravos ainda era significativa e sobreviviam estruturas arcaicas 

de produção. São elementos que conferem um sentido próprio às ca-

racterísticas da sociedade política brasileira. At~ 1968, a ques-

tio da escravatura era, portanto, em raras ocasiões mencionada nas 

instâncias políticas. O problema discutido foi, quase semprer a 

extinção do tráfico. Isto também se Justifica porque a escassez da 

mão-de-obra foi adiada pelo tráfico inter-provincial, mantendo em 

(6) Idta, p. 16-17. 
(7) Idn, p. 18, p. st-S1, p. 55, IPfnas para citar os tnas nis rtcorrtntn. AI divtrAI hc,lts partidárias 
wgtdas apís a procla•lo da Indeptndhcia nio txPrnsu dlfartn''' litnlflcativat. 'Canllt'vador i o 11110 
ttUf 1 ilttral'. Afattados 01 llbtrais radicais n 1848, uís as reYOltu nas províncias, as disputas políticas 
ficaru rntr I tas aos conllrVadorn f libtrals IOdtrados. Calo •• trM raprfllltMtn doi taborn dt terra 
f dt ncriYOI, nlo aprtHntaYII divtrglncias, IPtlat cantrui,ln parciais. JutaMRtf caa 1 catrallnclo df 
podtrn no Poder llodtr141or durutt o rfinatlo df DDI Pedro Il, 1 ntrutn qríria f ncravitta gvantia qUt 
mtl inttrnlll prmltceriu nlo si na Clara dos Deputados c010 ao 8ülnttt ltinitttrlal. M.EIEM, Francisco 
tt ali i. Histíria dl SociHidt lrull~ira. 3 td, Rio dt Jaatiro, Ao Livro Talco, 1915, p. 152. 
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crescimento a área central da economia. 

Interpretando a organiza~io do Estado brasileiro a partir da 

Carta Constitucional de 1824r percebe-se que ~oi necessário levar 

em conta os interesses da classe dominante,· principalmente dos 

proprietários de escravos representados nas diversas esferas da 

sociedade política.Esses proprietários estavam preocupados em man-

ter o plantei de escravos a ~im de sustentar a produ~io para ex-

porta~ão no momento em que as pressões inglesas de aboli~io do 

tráfico e os movimentos de resistência escrava Internos ocorriam. 

Ao analisar este período, Décio Saes afirma a necessidade de 

uma visão integrada das normas pertencentes aos diversos códigos 

do Império para demonstrar o caráter escravista do direito, apesar 

da ausincia de afirma~ões referentes aos escravos em conJuntos de 

normas como a própria Constitui~ão de 1824. Esse autor parte da 

afirma~ão de que as rela~ões de produ~ão no século XIX eram escra-

vistas e procura demonstrar que tipo de Estado era dominante por-

que entende que ·a 'reprodução' das rela~ões de produ~ão escravis-

tas, em qualquer forma~io social, só é possível se aí existir um 

Estado escravista•. Considera que certas normas presentes na le-

gisla~io que entrou em vigor no século XIX sio demonstra~ies da 

•contradi~ão inerente ao direito das formações sociais escravis-

tas·, representam •exce~ões à regra geral da coislfica~ão do es-

cravo·. Na visão do autor, a contradição central da ideologia es-

U F R G S 
Biblioteca Setorial de Ciências Sociais e Humanidades 

~------------....... -·. ---
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cravista é que o escravo é um instrumento de produ~ão e, ao mesmo 

tempo, reconhece-se sua condi~ão humana. Cita-se como exemplo o 

Direito Comercial de 1850, onde o escravo é descrito como objeto 

de troca, mas reconhece-lhe a capacidade de realizar atos de troca 

e~ certas ocasiies<S>. Entende-se que essa abordagem nio consegue 

explicar o processo de transl~io das rela~ões entre um trabalhador 

qu« se supõe seja um mero meio de produção para um trabalhador que 

passa a ser dono da sua força de trabalho. 

A legislação é um dos Instrumentos da sociedade política on-

de se manifestam os Interesses de classe e através do qual a elas-

se dirigente procura manter sua hegemonia. Como o período regen-

clal fora de crise de hegemonia, a classe dirigente apelou para o 

movimento de •regresso· como forma de reassumir o controle do Es-

tado. No Segundo Reinado houve uma série de reformas centralizado-

ras que serviram como instrumento de alívio de tensões e como es-

tratégia de conquista da concilia~ão nacional<9>. A classe diri-

gente procura manter-se hegemônica também atendendo parcialmente 

interesses abolicionistas de frações da classe dominante nela re-

presentada. 

A tentativa de ocultar a presença de escravos na legislaçio 

mediante a apresenta~ão isolada dos dispositivos significou uma 

(8) SAES, Dicio. Qp. ctt., p. 111·116. 
(9) KLIEIWit, Luiza. IS: Trrr1 1 Pt*r. Parto Alqrt, llercado Alttrto, 1986. p. 19. 

_______ L ________________________________________ ~*!··· 
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estrat~gla da sociedade pol(tica no Brasil frente a pressies di-

versas. dentre as quais a pressão anti-tráfico da burguesia indus-

trial inglesa. 

tlgo e puniçio a crimes realizados por escravos pode-se atribuir à 

figura do senhor de esc~avos. que é a quem cabia. em primeiro lu-

gar. o controle e repressão<10>. A legisla~~o negava aos senhores 

o direito de vida e morte sobre os escravos, facultando-lhes, no 

entanto, o direito de castigar moderadamente seus escravos •como 

os pais aos filhos. e os mestres aos disc{pulos·<11>. ~. portanto. 

fundamentalmente ao senhor que cabiam as decisies do que era crime 

e do castigo que, até o século XIX, o escravo deveria receber. 

A partir de 1850, com o processo de reorganização das rela-

ções de trabalho, a estratégia gradual de abolição e a urbaniza-

ção, que se acentuou em algumas regiões do Pa{s, o controle dos 

escravos. libertos e livres passou a ser responsabilidade do Esta-

do. Essa intervenção gradativa no controle da força de trabalho 

combina a disciplina com coerção e consenso, mantendo a inseguran-

ça<12>. Estes elementos são importantes para a reprodução da so-

ciedade capitalista que se estruturava. O Estado apresenta-se como 

UI> Esu anili11 i apontaR por IIOTTA, Flávia dt ltattos. Cri• 1 llbtldia no I lo Sr1M1 do Sul l1B21-1845J. 
Porto Alttrt, UFR&S, aografia, Jan 1985 (liMO). 

UU MUIIIO, Ptrdl1lo. Escravidlo no Brasil. &aio Histírico, Jurídico, Social. 3 ld, Pttripolis, Uozn, 
1986, p. 38. 
U2) lltM&'f, Suannt dt. Estado 1 Cuital. IJtl Aníliu til l'olíticJ Ect~t~laica. Rio dt Jueiro, FortHt-Uni­
versitír la, 1915, p. 1 e 21. 



28 

extin~ão das relações sociais imediatas, mas tem o papel de garan-

tira separação entre os produtores e os meios de produ~ão, garan-

tindo a propriedade privada. 

•Não há descontinuidade absoluta entre 
acumulação de capital e a produ~io de 
valores próprios ao Estado, ordem, se­
gurança, formalismo da igualdade, mas, 
ao contrário, descont;nuidade relati­
va, dialética, sutil de exclusão e in­
c1usão<13>. 

Naquele momento, a interven~ão estatal auxiliaria a classe 

dominante no que se refere a expropriação/subordina~ão. 

Conforme Genovese, a classe hegemSnica, por sua vez, não ~ 

sempre coesa e pode haver um grupo que perceba com mais clareza os 

interesses e as necessidades como um todo<14>. ~ importante estar 

atento para isto pois, como diz Pierre Vilar, 

• ••• los per(odos de equilíbrio de una sociedad 
tienen tendencla a uma visión simple de las 
clases y de sus relaciones esenciales < ••• ), 
mlentras que los per{odos de mutación y de 
crisis tienden a complicar al máximo las divi­
siones de la sociedad•<tS>. 

(13) VINCENT r Jnn-ltar it. ·aefltxlonn IOb tl Estado y la EconDiia· In I Crít ICII dt la ECDIIIMil ,Dl ít ica. Jtt­
xlco, Ed. El Clballito, 1977, p. 4. 
(14) BENOVESE, Eqne. A ,,.,, Pro.tida. O .undo •• os ncravos crlaru. Rio de Janeiro, Paz 1 Ttrra/Cifq, 
1988, p. 51. 
US> VILAR, Pltrrt. lniciaciín al tloclbularlo dtl Aní1isi1 Histírico. lvctlona, Crítica-GriJalbo, 1981, p. 
114-116. 

"~ 
...__~.--·--~--~---~---~-------------------~--------------~--" 
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No caso braslleiror as oligarquias regionais nem sempre 

atuavam de forma homoginear mas alguns dos seus representantes é 

que percebiam as necessidades gerais de forma mais objetiva. 

Um exemplo disto é a perspectiva de abolição gradual per-

cept{vel no RS na primeira metade do slculo XIXr na palavra do 

charqueador José Gon~alves Chavesr de Pelotasr que Já em 1B22r de-

nunciava a escravidão como responsável pelos •males· no Brasilr 

porque o escravo não tinha Interesse em trabalhar Já que não rece-

bia prlmio por seu trabalhar ocasionando dificuldades com a mão-

de-obra. Argumentava ele que não se conseguia mão-de-obra porque 

quem poderia negociar seu trabalho • ••• se acha alugado com seus 

descendentes por uma eternidadet• Se não houvesse escravidão have-

riam quantos criados precisássemosr • ••• configura-se-lhe gradual 

liberdade, e gradualmente teremos criados e trabalhadores de toda 

a espécte•<16). Esse charqueador Já demonstrava perceber a neces-

sidade de forma~io da mão-de-obra livre. 

Muitas das medidas aplicadas pelo Estado visavam dar conta 

das questies da revolta escrava e da escassez crescente de mão-

de-obrar mas elas também podiam violar interesses individuais de 

membros da classe dominante, que manobravam a execu~ão dessas me-

U6) CHAVES, Alltonio Joú a.alvn. ltnírias teOROIO-Polítlcas sobre a adlinlstr"lo píbllca no Brasil. Cita­
do 11 llnlria da lndflstria Blúclla. DIJ 1)-iffftS a 1931. DotDIIttDJ. Porto Alllrt, Ed. di lMivtrsllladt/1fl88, 
FEE, 1987, p. 15. 
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didas segundo seus interesses, salvo no caso de estarem filiados 

ideologicamente à vanguarda dessa classe. 

Entendendo que reformas sociais tem como principal obJetivo 

evitar altera~aes fundamentais nas rela~~es de classe, argumenta­

se que muitos representantes da classe dominante, articulados em 

partido, perceberam essa necessidade. é o que procuraremos demons­

trar a partir de agora com uma an,lise das diferentes conJunturas 

posteriores a 1850 no Brasil e no RS. 

O ano de 1850 marcou a decreta~io, que se tornou efetiva, da 

aboli~ão do tráfico de escravos e também foi data do decreto da 

Lei de Terras que proibia a aquisl~ão das mesmas através de qual­

quer outro meio que não fosse a compra, dificultando a obten~io de 

terra pelo trabalhador livre, nacional e estrangeiro. Várias ques­

tões eram tratadas com essa medida. Transformava-se a terra em 

mercadoria, tornando-a, através de uma política de coloniza~ão, 

fonte de especula~ão e lucro. Satisfaziam-se os anseios das elites 

produtoras e de intelectuais anti-escravistas, partidários da ne­

cessidade de ·branquear• o sangue e a cultura atravls da coloniza­

ção estrangeira. Os proprietários representados no governo passa­

riam a administrar a posse da terra, restringindo o acesso à mesma 

para que a mão-de-obra, que deveria se submeter ao trabalho na 

grande propriedade, não se estabelecesse em uma atividade de sub­

sistincia. A lei também aumentou o atrelamento do colono ao Esta-
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do, através das dívidas da terra e outras relativas aos transpor-

tes, ferramentas, hospedagem e sementes. Acentuou-se também, nesse 

momento, o descompasso entre o proJeto do governo central e dos 

governos provinciais, gerando conflitos a respeito da terra a ní-

vel regional que a centralizaçio administrativa nio conseguiu 

atenuar<17). 

Com o capital antes investido no tráfico e o capital acumu-

lado com a exportação do café, houve a ativação de vários setores 

da vida nacional, ligadas a uma intensa urbanizaçio nas regi~es 

centro-sul do País, permitindo o início do processo de melhoria do 

aparelhamento técnicol o aceleramento das comunicações através da 

construção de estradas de ferro, da intensificação do aproveita-

mento das vias fluviais, os telégrafos; melhoria do sistema bancá-

riop introdução de maquinaria e relativo desenvolvimento de algu-

mas atividades industriais<18). 

Ao conJunto do processo de modernização acima descrito, cor-

respondeu a organização do Estado após 1850. O Estado não deixou 

de apresentar um caráter ·modernizador·, sendo algumas das refor-

mas que encaminhou de uma contemporaneidade quase imediata com o 

que se fazia nas áreas centrais do capitalismo internacional, como 

as estradas de ferro em 1854, a navegação à vapor como força mo-

triz, o telégrafo em 1857, a ligação com a Europa por cabo subma-

(17) KLIEMANN, Lulza. Op. cit., p. 19-21. COSTA, E1llla Uiotti da. Op. cit., p. 139-141, p. 151-161. 
<18) PINTO, Virgílio Naya. Op. cit., p. 126-145. 
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rino <1874>, o telefone<19>. 

Paralelamente a esta moderniza~io, ocorreu o processo de 

transi~ão da mão-de-obra escrava para livre no Brasil, frente a 

necessidade de bra~os para a continuidade das atividades econômi-

cas. A questão da abolição do trabalho escravo foi determinada por 

uma política de longo prazo, tra~ada para impulsionar e facilitar 

o surgimento do mercado de trabalho livre, que precisava ser al-

can~ado dando tempo aos donos de escravos para ajustarem suas fa-

zendas às transformações a que se propunham, subordinando a. mão-

de-obra à disciplina·de valores éticos do trabalho e, não mais, ao 

recurso do chicote do feitor(20). 

A participa~io do Brasil na Guerra do Paraguai (1865-1870) 

representou um impulso no processo de reflexão sobre a necessidade 

de implantar uma política mais explícita referente a mão-de-obra. 

A atuação dos escravos na guerra os colocava na situação de solda-

dos e defensores do País, condi~io esta que trouxe novos elementos 

para a discussão do lugar do escravo na sociedade. Isto refor~ou a 

posi~io dos abolicionistas porque mostrava a impossibilidade de 

deixar a defesa do Pa(s nas mãos dos escravos e porque, se os mes-

mos o defendiam, podiam, portanto, ser livres. Além disso, abri-

(19) IERNMOES, Dtnit. U. I•írio 111tr1 l•úblicas. Slo Paulo, Global, 1983, p. ~. 
(21) GElARA, Adnir. O lllf"cado til Trlbalho Livr1 1111 Brasil i1811-1BBBJ. &lo Paulo, lratil itnH, 1986, p. 
53-54. 
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ram-se novas possibilidades para protestos dos escravos, pois tor-

nava-se dif(cil distinguir um soldado <volunt~rio da p'tria) de um 

escravo fugitivo. Esses problemas influenciaram a elite brasileira 

sobre a necessidade de atacar a questão da escravidio<21). 

Na década de 1860, as alas mais radicais dos partidos, Con-

servador e Liberal, frente as tranforma~ões que ocorriam a nível 

nacional, passaram a romper sua precária conciliaçio, mantida na 

década de 18S0. Mas mesmo havendo sinais de crise política nos ór-

gios do governo, a Guerra do Paraguai atraía todas as aten~ões e 

ninguém estava disposto a assumir o risco de debater a questão da 

emancipaçlo de escravos, apesar de Já haverem alguns proJetos que 

procuravam discutir essa questio, inclusive por solicltaçio do Im-

~erador em 1865 e 1867<22>. 

Tamblm o fim da escravidio apds a Guerra de Secessio nos Es-

tados Unidos deixou o Brasil exposto a situaçio da País escrava-

gista num mundo que abolia esta forma de trabalho. 

Somado a estes acontecimentos, a escassez de escravos após a 

aboli~ão do tráfico já se fazia sentir, obrigando os latifundiá-

rios brasileiros a buscar uma estrat~gia mais agressiva no que 

(21) Id11, p. 43-49. COSTA, Eailla Uiotti da. A Atoli,iD. Slo Paulo, 81obal, 1982, p. 43-44. 
(22) COSTA, E1ílla Ulottl da. ldtl, p •. 38-41. 
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tange a emancipa~So e aos problemas da substituição de mio-de-o~ 

bra. A crise pol(tica desencadeada pela queda do ministlrio libe-

ral~ em 1868~ agiu como um elemento catalítico<23), d~sencadeando 

nova estrat~gia do Estado, que assumiu a funçio de orientar o pro-

cesso de transiçio no sentido da formação da mão-de-obra livre. 

Nesta conJuntura, o manifesto dos liberais afastados do po-

der em 1868 propunha uma s~rie de medidas modernizadoras~ incluin-

do a gradual emancipação dos escravos. O final do manifesto é sig-

nificativo: ·ou a Reforma ou a Revolu~io. Reforma e o País estar' 

salvo·. O tom conciliador do manifesto de 1868 preponderou na es-

tratégia gradualista de abolição, mesmo não satisfazendo a ala ma-

is radical do Partido, que alguns meses mais tarde lançou um outro 

manifesto propondo a abolição do Poder Moderador da 

escravidão<24>. 

Na década de 1870, a estratégia gradualista consolidou-se. 

Vi~ando manter os interesses dos proprlet,rios rurais, foi marcada 

pela aprova;ão da Lei do Ventre Livre, que conseguiu manter hege-

mônicos os setores dominantes da sociedade brasileira até o final 

da década. Foi marcada também pela Lei de Loca;io de Serviços, 

aprovada em 1878 e promulgada em 1879, que regulamentava os con-

(23) Idn, p. 44. A dtfini,io de catíliu n lU I to awcil ia a caaprnntlo do q11 tignilicCN a troca dt llbtralt 
por con~~rvadorn no govtrno n 1868 para a Cl~t~tlo da alo-de-obrai IOdiflcaclo (ta geral dt a..ato) de vtlo­
cidadt dt 111 rta,lo ptla presrn'a t atua,lo de uaa IUbttlncia CIUI nlo 11 altera no procrsso. 
<24) Idta, p. 42. 

- ~- ----------------------------------------------------~ 
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tratos na agricultura com trabalhadores nacionais~ libertos e es-

trangeiros nas mais distintas condições do sistema de parceria 

agrícola~ pecuária e locação de serviços. Esta foi a primeira ten-

tativa de intervenção do governo brasileiro na organização do tra-

balho livre na agricultura<2S>e os primeiros momentos de interven-

ção do Estado na construção da alternativa~~ relaç3es de trabalho 

escravistas. 

Esta intervenção foi realizada através da leir importante 

veiculo para o exercíc(o do poder dos setores dominantes. A lei ~ 

entendida aqui como um instrumento estabilizador e transformador 

de uma determinada realidader onde a classe dominante praticar 

além da dominação políticar a difusão de uma determinada visão de 

mundo( 26 >. 

A argumentação de Rio Branco na defesa do seu proJeto da Lei 

do Ventre Livre deixa evidente que o projeto oferecia a mais razo-

~vel e moderada de todas as soluç3es • questão servil. 

·visava a restabelecer a tranquilidade pública 
e a prosperidade ameaçadar er sobretudor ares­
taurar a confiança dos proprietários que nio 
podiam continuar na incerteza em que viviam~ 

aterrorizados pelo espectro da aboli~io. A r2-
sistincla à mudançar argumentava eler teria o 

(25) LNIUIJEI, Maria Lúcia. DI Escravidão ao TrlllalhD Liwt. CuPinas, Paplrus, 1988, p. 9-11. 
(26> 8EIMA, Adnir. 'EKravidloa Fugas t Coltrolt Social' Ina Estudos Econlaicos v. 18, nl IUtcial. Slo Pa­
uto, IPE, 1988, p. 113-114. 
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efeito de instigar o descontentamento pdblico r 

a tal ponto que uma medida conciliatdria ~ mo­
derada Já não seria mais aceitável. O proJeto 
oferecia grandes vantagens aos proprietários: 
condenava a escravid~o a desaparecer a longo 
prazo, sem abalo para a economia, dando aos 
proprietários bastante tempo para se acomodarem 
sem dificuldades à nova situação. E o que era 
mais importante• respeitava o direito de pro­
pr ledade" <27>. 

O texto da Lei do Ventre Livre tratava de permitir a liber-

ta~io gradual das prdximas gerações de escravosr mantendo-os como 

mão-de-obra nas fazend~s até a idade de 21 anos ou indenizando os 

proprietários. Através do Fundo de Emancipaçãor libertava os es-

cravos Já nascidos na escravidão, de acordo com as possibilidades 

existentesr com a obrigação de trabalhar nos estabelecimentos pú-

blicos se não exibisse contrato de serviço. 

Nesses aspectosr observa-se o prolongamento da escravidão 

como fator fundamental para permitir a reorganização das ~elações 

de produção frente a necessidade de obrigar os negros ao trabalho 

através da vigilincla sem repressão. Marcava uma transiçio que 

permitiu aos donos de escravos condições para aJustarem-se as 

transformações, assegurando que o ex-escravo se manteria no merca-

do de trabalho, não m•ls pela coerção f(sica. Dentre as medidas 

adotadas pela lei estavam as que mantinham o destino dos filhos 

dos escravos sob a tutela do proprictárlop as possibilidades de 

<27> COSTA, E1illa Viotti da. A A6olirlo. Op. cit., p. 47. 

~. ,,.------. ~ f,• .- ·~ . ~- ....... 
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liberta~ão restritas à renda anual disponível pelo Fundo de Eman-

cipa~io e estabeleciam o registro dos escravos no Impérlor anteci-

pando um proJeto de controle do trabalho. Dava uma solu~ão tão 

longa e estável à questão quanto a confiança política e social ge-

rada por sua aceita~ão<2B>. Atendiar assim, aos vários setores en-

volvidosc às pressões internacionais e aos fazendeiros. Produzia 

um certo consenso por parte dos escravos até o final da década de 

1870<29>, permitindo a realização de um longo e seguro processo de 

A classe dominante mantinha a hegemonia frente aos antago-

nismos, com a capacidade de contê-los num domínio em que sua legi-

timldade não fosse rigorosamente contestada. No entantor quando, 

na década de 1880, surgiram revoltas de escravos em todo o País, 

ficaram mais uma vez evidentes as contradi~ões de uma sociedade 

polarizada entre senhores e escravosr colocando em cheque as es-

tratégias até então adotadas(30>. 

Mas a classe ~ominante, 

(28) 6EBARA, Adnir. A Drtaniza~lo do llwcado dt Trabalho Livrt no Brasil. Op. cit., p. 51-67. 
<29> Atravn, por rx•lo, da ut i1 iaslo dat tconOiill doi nc:ravo~ c010 pvtr dn recur101 para o Fundo dr 
E~~ncipa,ão ou da fraude, por partt dn ncravot, tntando obter ua pnt,lo 11lhor na classlflc"lo geral pa­
ra llberta,lo. EtA classlfica,lo liYiva n conta 11 fufl iatJ os Hlhorn trabalhadarn, llfttundo o ttnhor; 
01 qv havia pago, total ou parclalmtt, tttla sua llbtrdadt. Idn, p. 64-65, p. 72-73. 
(31) Uidtl llaA, Clóvis. 'Rtwltat n do Pauto• In I lritl iits da Stnzala. 4 ld, Porto Alttrt, llercado Abtr­
to, 1988, p. 241-242. 8EIARA, Adtlir. O lltrcado dt Trabalho Livrt no Bras i 1. Slo Paulo, Brasil intt, 1986, 
cap. 3 t 4. AZEVEDO , Ctlia Maria Marinho dt. Onda llttra, lltdo lruco. Rio dt Janeiro, Pu t Ttrra, 1987. 

_{ 
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• ••• que tem um numeroso pessoal preparado, 
muda homens e programas e retoma o controle 
que lhe fugia, com < ••• > rapidez < ••• >. Tal­
vez faça sacrifícios, exponha-se a um futuro 
sombrio ( ••• ), mas mantém o poder, reforça-o 
momentaneamente e serve-se dele para esmagar 
o adversário •••• <31>. 

Tentando dar novo fôlego à estratégia gradualista, esta foi 

reforçada em 188~ com a Lei dos Sexagenários e a ampliação do Fun-

do de Emancipação, visando manti-la até o limite possível. A dis-

cussão que antecedeu a aprovação da Lei dos Sexagen,rios demons-

trou a inviabilidade de um proJeto que nio garantisse a proprieda-

de. A versão que foi aprovada mantinha o princípio da indenização, 

onde os escravos com Mais de 60 anos ficavam obrigados a trabalhar 

mais tris anos gratuitamente <ou até atingirem a idade de 65 

anos>, a título de compensação aos seus senhores<32>. Era a garan-

tia da manutenção do poder da classe dominante, apesar das ·con-

Mesmo com essas tentativas, o consenso estava sendo rompido 

e a exlstincia de oposições tornava-se um desafio para o desen-

volvimento final do processo abolicionista, com a intervenção dos 

escravos<33>. Essa estratégia de desescravizaçio, visando a forma-

~iodo mercado de trabalho livre, Ji possuía um sist~ma de leis 

t3U 8RMSCI, Aata~io. llatuíaHl, a Política r o Estado llodtrno. 6 ed, Rio dt Jantiro, Civlliza,lo Bratiltlra, 
1988, p. ss. 
(32) COSTA, Elílla Viott i da. A lttoli,io. Op. cit., p. 68. 
(33) SElMA, Adair. O lltrcado dt Trabflho Livrt no lrui 1. Op. c it ., p. 1M. 
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posto em prática nas comunidades municipais, apresentando elemen-

tos das novas relaçies em que o Pa(s se inseria, alguns desde an-

tes da abolição do tráfico. 

2. Como estava a periferia - o caso do Rio Grande do Sul 

A região do RS apresenta-se como uma área de integração tar-

dia ao restante do Paás devido a concentração de Interesses da 

produ~ão nacional nas atividades agro-exportadoras ao longo dos 

tris primeiros séculos de ocupação do território nacional. Consti-

tuiu-se como uma zona mllitar-fronteiriça com função estrat~gica 

na região sul na disputa de territórios com a Espanha<34>. 

Os elementos motivadores da ocupa~ão do território influen-

ciaram a atividade econômica e o tipo de sociedade desenvolvida. A 

preia do gado xucro abandonado nas reduçies Jesu(ticas constl-

-tuiu-se na base econômica que caracterizou a atividade subsidiária 

do RS. Com a necessidade de sustentação interna da área fornecedo~ 

ra de ouro para o mercado externo, ocorreu a vinculação da região 

éom a economia do centro, devendo submeter-se a esses interesses e 

dependendo deles para seu desenvolvimento ou estagna~ão<35) •. 

(34) kntlo Jí txaust ivuentt ntldada par vir i01 autarna CESM, Bli lhtrlino. •Ocupa,io t Dtftrncia'la do 
EtP"o•. SILVA, Elur ltanictut da. ·u,"in Exttrnas da Econ01ia 8aúctaa• Ina IS: EcllltDIIil I Polltica. Porto 
Alqrt, ltlrcado Alltrto, 1979. COISETTI~ Btrtnict. E1fudo dl Chrq~nda EJCrl~ista Bltlch1 11D Sículo XIX. Nitt­
,,1, tmivertidadt Fldtral Fluinnu, Diturt•lo dt ltntrado· C1i110), 1983. 
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A •atividade criatdriar subsidi~ria da economia 
do centro do Paísr não propiciou uma acumuia~ão 
que possibilitasse a introdução regular de ne­
gros na regiior os quais não se constituíram em 
mão-de-obra básica no processo de trabalho· até 
o final do século XVIII<36>r 

quando ocorreu um surto da produçio do charque ligado ~s secas no 

nordeste, passando a ser o RS o fornecedor de carne seca para ali-

mento dos escravos. Incrementou-se, entior a produçio comercial do 

charque, passando o eixo econômico do RS a centrar-se na zona de 

produção e exportação de produtos da indústria saladelril, locali-

zada próxima da 'rea de produção de matéria-prima e do porto marí-

timo da Província. Com a organização das charqueadas a nável in-

dustrial e como atividade produtiva de primeira ordemr iniciou-se 

a introdução sistemática e significativa de escravos, passando a 

acumulação de riquezas a vincular-se a produ~io do trabalho escra-

vo. ·A história do escravismo no sul confunde-se com a histdria da 

inddstria saladeiri1.<37>. A partir daí estruturaram-se as rela-

ções escravistas de produção como básicas nas charqueadas. 

No início do século XVIII começou uma experiincia de coloni-

zação que teve sua organização e financiamento patrocinados pelo 

Estado. Na região sulinar as unidades colonizadoras foram famílias 

trazidas dos Açores que iniciaram uma produção combinada de sub-

sistfncia e produtos comerciais, onde se destacou o trigo e o li-

(35) COISETTI, Btrenict. Op. cit., p. 22-27. 
(36) ldllr P• 41-42. 
(37) MESTRI, tlárlo J. ·o Escravo Africano no Rio Brande do Sut• lnl ISI Econoaial Política. Op. cit., p. 39. 
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nho, nas áreas ao norte da Lagoa dos Patos<38>. 

Os dois ndcleos de atividades distintos levaram Paul Slnger 

a caracterizar a ocupa~io do RS em duas áreas que existiram lado a 

lado, quase sem interligação econSmica, mantendo vínculos comer-

ciais com a Europa e o Rio de Janeiro e mantendo lavouras e m~nu-

faturas de subsistincia(39>. A área centro-norte do estado, de 

origem na imigração açoriana e, mais tarde, na imigração alemã e 

italiana, organizou-se fundamentalmente atrav~s da atividade agrí-

cola com pequenos proprietários. Porto Alegre era o núcleo desse 

desenvolvimento durante seu primeiro século e meio de existinc.ia. 

A região mais ao sul e oeste do estado, cuJa ocupação foi baseada 

no aprisionamento de indígenas e de gado e na estratégia militar 

de disputa pelo território, organizou-se através de uma rígida 

hierarquia <latifundiários, peões e escravos> nas atividades de-

senvolvidas em torno do apresamento do gado e das charqueadas. A 

cidade que cresceu em funçio dessa atividade foi Pelotas, próxima 

a rios que escoavam a produção at~ Rio Grande, que levava a produ-

ção para as áreas de consumo<40). 

A situação de subordina~~o da economia rio-grandense frente 

aos interesses da região central do País estabeleceu algumas difl-

culdades enfrentadas pela Província no decorrer do século XIX. No 

movimento farroupilha de 1835, por exemplo, os fazendeiros vincu-

(38) COR&Eni, ltrnice. Op. cit., p. 27-28. 
(39) SitiEI, Paul. Dntnvolvi~~nto EcORilico t Evol"'lo Urbua. do Paulo, Colpuhla Editora MaciORal, 19n, 
p. 141-174. 
(41) Ver tubÍI CORSETTI, ltrtnict. Op, cit., p. 27, p. 43-44. 

·~· 



42 

lados à atividade charqueadora reivindicavam o federalismo, numa 

tentativa de maior autonomia da Província frente ao governo cen-

priaç3es que o governo central fazia aos cofres provincial~, bem 

como as requisi~Ões de pessoas e recursos nas guerras de frontei-

ras, que não levavam em conta as atividades produtivas aqui desen-

volvidas<41). 

Uma outra dificuldade era não ter direito à nomeação do pre-

sidente da Província pela Constituição de 1824, função que cabia 

ao Imperador. De 1870 em diante ocorreram indmera• mudanças de 

presidência, acarretando uma situação administrativa caótica no 

RS, que afetava a todos os setores<42>. 

Na área política, a Província também sofreu influências das 

divisões partidárias existentes no governo central. A conciliação 

predominante na década de 1850 fez-se presente no RS, só havendo 

uma reorganização partidária na década de 1860. A questão da abo-

lição foi tratada como no restante do País. Os meios convenientes 

para sua realização deviam ser harmonizados com o princ(pio da 

propriedade. Com as charqueadas necessitando de braços, os repre-

sentantes conservadores do RS na Câmara dos Deputados, também pe-

(4U PicaLO, 111111 Iracna Landtraf. •A Política Rio-trudnu no IIPírio· Ina RS: Ect~t~•i• I Polítlc1. Op. 

cit., p. "· 
(42) ILIDWII, Lulza. Op. cit., p. 33-34. 
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cuaristas, votaram contra o projeto da Lei do Ventre Livre<43). 

As áreas que não estavam vinculadas à atividade econ8mica do 

café, sofreram uma perda de mio-de-obra a partir de 1850 devido ao 

tráfico lnter-provincial<44>. O RS teve essa redu~ão de cativos de 

1874 a 1884, com um decl(nio de 38,9X da popula~io escrava, cor-

respondendo tamb~m a um per(odo de crise nas charqueadas gadchas. 

Mesmo assim, era a sexta província do País em popula,io escrava no 

ano de 1984<45>. 

Frente a todas as questões até aqui explicitadas, na d~cada 

de 1890 surge uma crise de consenso quanto a proposta de aboli~io 

gradualista. Passa a ser necessário, mais uma vez, outras tentati-

vas de solu~io ao problema. 

No RS adotou-se a estratégia da aboli~ão com cl,usula de 

presta~ão de servi,os, tendo 1884 sido marcante como momento em 

que boa parte dos proprietários libertaram seus escravos. Essa me-

dida foi Implementada através da cria,io de uma lei, em 1983, que 

estabeleceu um imposto sobre todos os escravos não sujeitos à taxa 

geral, atingindo os proprietários rurais que gozavam de isenção da 

mesma. Isso fez com que muitos senhores libertassem seus escravos, 

C43) COSTA, Eaília Viottl da. ~ A6o1i,io. Op. clt., p. 48. 
C44) CCIIETTI, Berenice. Op, cit., p. 2-65. 
C45) CMAD, lalttrt. Os U'ltiiiDS Altos d• Escravatura no Brasil. 2 td, Rio de Janeiro, Civiliza'lo Bratiltira, 
1978, p. 346, p. 351-353. 
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que permaneciam vinculados a ele mediante o contrato de prestaçio 

de servi~os por alguns anos<46). De 1884 a 1887 o decréscimo do 

ndmero de escravos foi de 69X. A estratégia adotada serviu para 

preservar mão-de-obra, mantendo-a j•1nto a seus senhores, e regular 

a constitui~ão do mercado de trabalho livre. Sob a égide do Gover-

no Provincial, o Presidente liberal José Jdlio de Albuquerque de 

Barros empenhou-se nas chamadas •festas de liberta~ão•, que foram 

festejos semi-oficiais onde os senhores emancipavam seus escravos. 

Várias cidades ga~chas declararam-se livres nesse ano, entre elas 

Porto Alegre, em setembro<47>. No RS, os proprietários 

• ••• entraram num compromisso astuto com o 
abolicionismo que lhes permitiu usar o 
trabalho de seus escravos, embora dando­
lhes o rótulo nominal de homens e mulhe­
res 'livres'•<48). 

Al~m de ter que resolver os problemas relativos ao quadro 

geral das transformaç~es ocorridas no Pa{s na segunda metade do 

século XIX, o RS viu-se frente a novas quest~es, oriundas da pol(-

tica imigratória que se instalava a nlvel nacional e que o afetou 

objetivamente quando recebeu um número significativo de imigrantes 

que buscavam a posse de pequenas propriedades. 

(46} RODRI&IES, Car i. ·o Ensano dt UI Sicuto•. Zero Hora, Porto Alqrt, 31/17/1988, p. 34. 
(47) FCIISECA, ROA Maria lenlclo da. ~ funtio Srvil - Aníllu dos Pronuncia1111tos dos DfllutadDJ BaúchDJ nas 
Snsin da AIJIIblíia L~tislativa Provincial - 1811311811. Porto Alqre, lf18S/IFCH, Cur10 dt Especial iza,io. 
t.d., p. 27-28. 
(48) CONRAD, Robtrt. Op. clt., p. 247. 

-----------------~-~ 
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'A nova realidade, nem liberais nem conservadores consegui-

ram apresentar propostas para cooptar os grupos sociais emergen-

tes. A partir de 1880 foi necessário adequar a região aos novos 

interesses da classe dominante do País frente aos problemas oriun-

dos do desenvolvimento da agro-pecuária, da introdução do trabalho 

livre, da valorização monetária da terra e da organização adminis-

trativa do Estado. Foi o momento de maior necessidade de um novo 

proJeto político, que se refletiu na Província(49). O Partido Re-

publicano Rio-grandense passou a desempenhar esse papel a partir 

de 1882, levando suas reivindicaçaes adiante atrav~s da perspecti-

va de ordem para o progresso, sendo o principal elemento de propa-

ganda a demonstração da superioridade da forma republicana de go-

verno em caráter pacífico e moderado, educando, instruindo, per-

suadindo e convencendo, afastando-se de todas as idéias revolucio-

nárias, diferentes dos intentos do Partido Republicano, que nlo 

queria o progresso sem a ordem<50). 

A questão da aboliçio foi tratada pelos republicanos a par-

tir da proposta positivista, onde a escravidão negra era condenada 

porque entravava a passagem do Brasil para o estado industrial, 

impedindo a incorpora~ão do proletariado. Mas houveram diferen~as 

quanto a questão da indenização aos proprietários a partir de 

1883, onde um grupo adaptou a condenaçio da escravidio, afirmando 

(49) KLIEMAIN, Luiza. Op. cit., p. 34-38. 
(51) OSillO, -.ia Luiz. Os P1rtidos PolltictJS no Rio Br1nd1 do Sul: o ,,.lodo r~~tublic1no. Pelotas, Globo, . 
193t, p. 17-18. 

....._:..__ __ , __ . ____ . _____ ___. __ . __ _:J 
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que ela devia terminar por si só através de novas condi~Ões de 

trabalho originadas da imigra~ão, e outro grupo advogava aboli~ão 

imediata e sem indenização, do qual faziam parte os republicanos 

do RS, como Jdlio de Castilhos e seus seguidores<51). 

Na base sócio-econômica do PRR estavam latifundiários e al-

guns pecuaristas, sendo a maioria dedicados~ produção rizícola e 

tritícola, partidários da diversifica~ão econômica, mais setores 

emergentes do com~rcio e inddstria e profissionais liberais. O po-

sitivlsmo adaptou-se às necessidades de segmentos sociais que se 

formaram alijados das camadas dominantes, representando a classe 

burgues~ que assumiria a resptinsabilidade e a direção do desenvol-

vimento econômico pela via capitalista no RS. A aplicação do posi-

tivismo a essas peculiaridades históricas foi influincia de Jdlio 

de Castilhos: iQ na condução da propaganda republicana na Prov(n-

cia, depois, no governo estadual, chegando o positivismo a ser de-

nominado •castilhismo•<52). 

O projeto republicano no RS, com seus planos de modernização 

do Estado, tomará forma mais delineada após 1889 quando consolida-

rá a proposta de transformação da sociedade. Esses planos Já eram 

observ,veis antes desse período, mais especificamente nos centros 

urbanos maiores, vinculados às atividades que acumularam capital 

(51) BMOS, tlargartt tlarchior i. RS: Escr1viMD r Aboli~lo. Porto Altlrt, lttrcado Ab.trto, 1982, p. 81-83. 
(52) KLIEIWIN, Luin. Op. clt., p. 36-38. 
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para a indústria, por exemplo, em S~o Paulo e Porto Alegre. O de-

senvolvimento da economia colonial imigrante, organizada primeira-

mente pelos alemães, apresentou uma agricultura de auto-subsistin-

cia utilizando mio-de-obra familiar durante as primeiras décadas 

<a vinda das primeiras levas de alemães foi em 1824>, havendo a 

comercializa~ão da produção de subsistência para a capital da Pro-

víncia de 1840 a 1870, e, apds 1870, parte dela era encaminhada 

para o centro do País. Esse desenvolvimento beneficiou o comer-

ciante que lucrava nas etapas de comercializa~io, no transporte e 

nas opera~;es financeiras da agricultura colonial alemã, o que 

propiciou a acumula~io de capital que favoreceu o aparecimento da 

industrialização. A produção colonial italiana, organizada 50 anos 

depois, teve de se subordinar a comercialização realizada por 

a1emães<53>. 

3. A ·mui leal e valorosa· cidade de Porto Alegre 

Porto Alegre foi o escoadouro dos produtos coloniais, tor-

nando-se o maior centro urbano e comercial do estado pela exporta-

ção e importação com outros centros comerciais, havendo ali a acuMM 

mulaçio da maior massa de capital monet,rio. ~, portanto, uma 'rea 

privilegiada para perceber o processo de tran•formaçio do espaço 

(S3) CORSETTI, Btrnicr. Op. cit., p. 61-61. ElA artUIIftt•lo tubil i dntnvolvida por PESAUENTO, Sandra Ja­
tül • Hlstíria da Intlustriali•io Sul-rio-trandlllst. Buaiba, Riocell, 1985, p. 26-34 t 11111 In4uttriais d1 
I~PU.lica. Parto Alt~rt, FEE, 1. d., cap. 1. 
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urbano e do convívio social no sentido da organiza~ão capitalista. 

O início da cidade foi vinculado a imigra~ão açoriana e 

ocorreu com o desmembramento de Viamão em 1772. Porto Alegre, pri-

vilegiada do ponto de vista hidrovi,rio, foi o escoadouro natural 

de toda a 'rea. A exportaçio do trigo foi a base do crescimento 

da cidade no primeiro meio século de existincia. Essa atividade 

desenvolveu-se num quadro problem,tico devido: a precariedade do 

processo t~cnico utilizado e a carincia de mecanismos defensivos 

quanto ao ataque de pragas, como a ferrugemp a orientação da polí-

tica metropolitana, que em 1793 proibiu a entrada de trigo ga~cho 

em Portugal; a requisição de trigo e mão-de-obra, efetuados pelo 

governo para o abastecimento das tropas' o mercado internacional 

e interno competitivos, que preJudicavam colocação do 

produto(54). 

Naquele época, a ótica da metrópole não via o RS como região 

de produção, e sim como uma zona estratégica do Imp~rlo Portu-

guis, que privilegiou a defesa do território contra invasões es-

trangeiras e tentava assegurar para Portugal o domínio da Bacia do 

Prata. Essa função militar da região sulina caracterizou a •eleva-

~io administrativa· de Porto Alegre à capital, em 1773, mesmo sem 

ser vila, o que só ocorreu em 1808. 

(54) ctiSETTI, Btrtnict. Op. cit., p. 28-31. 
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Durante o per(odo da Revolu~io Farroupilha<1835-1945>r a po­

pula~ão concentrou-se na área central da ponta da pen(nsula onde 

se situava a cidader sitiada pelo cerco dos farrapos. Tornou-se o 

centro escoadouro por excelincia da produção colonial dos imigran­

tes, dando intenso movimento ao porto, constituindo-se, após a pa­

cificação da Provínciar no principal centro econômico, foco de 

atra,lo para o investimento decapitai~ originários da comerciali­

zação dos produtos coloniais e da população atra(da pelo aumento 

das atividades. 

O vínculo de Porto Alegre com a área de colonização alemã de 

São Leopoldo, intensificado pelo abastecimento agrícola durante a 

Revolução Farroupilha, passou a aumentar o crescimento da cidade 

após 1840r havendo um acréscimo da exportação de São Leopoldo para 

a capital da Província após 1842 e, principalmente, 1854, desta­

cando-se linho, arroz~ fumo e mate, produtos a partir da expansão 

de uma agricultura que ainda era de subsistência. Apesar disso, 

Porto Alegre estava a margem da maior parte da exporta~ão do RS 

que ocorria nessa ~poca, que acontecia pelo porto de Rio Grande 

numa época em que a atividade charqueadora passava por um período 

de prosperidade<55). 

Porto Alegre era considerada uma cidade pequena, com uma de­

zena de ruas e várias pra~as. Na mesma área onde ainda hoje é o 

prédio do Mercado Pdblicor J~ em 1839 a popula~ão armava tendas 

(55) SINBER, Paul. Qp. cit., p. 149. 

---~----'---~---·-___ __.:._.{ 
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para a venda de diversos produtos. Ali foi construído um grande 

pardieiror entregue ao pdblico em 1844r para sede do Mercado. Ha-

viam vendedores para todas as mercadorias de que a cidade necessi-

tavar bem como artesãos e carregadores. 

Registra-se a presen~a de escravos de ganho na área urbana 

de Porto Alegrer quando o dono do e~cravo lhe dava permissio para 

trabalhar na cidade por dinheiro. devendo entregar. ao final da 

tarde. uma ou uma e meia pataca. se fizesse refei~ies por conta 

própria. ou duas patacas se fizesse as refei~ões em casa. As es-

cravas eram empregadas como lavadeirasr vendedoras de frutas ou em 

atividades semelhantes(56>. 

O primeiro momento que passou a colocar de forma significa-

tiva a possibilidade da escassez de bra~os frente a extin~ão do 

tráfico. na década de 1850. não atingiu de forma marcante_ a área 

urbana de Porto Alegre. Seu crescimento ainda estava vinculado ~ 

fase de organização das primeiras exporta~ões de produtos agríco-

las de subsistincia. 

·o circuito de comercializaçio dos produtos 
agrícolas coloniais desenvolvia-se em pelo 
menos tris instincias. Disseminados pelo in-
terior , existiam os comerciantes das ven­
dasr localizadas Junto aos lotes coloniais e 

(56) Vidtl FIITINI, Archllldn. l'lrto Al~trt atr1W. dos T11111os. Parto Alqrt, Divislo dt Clltura, 1862, p. 
81. MZEROII, GastaR Hattlochtr. Notas ,.,., 1 Hlstíria dt PDt'to Al~trt. Porto Aletrt, Livrar ia do Globo, 1928, 
p. 41. tllttEYER, JoiiPh. Op. cit., p. 78. 

( 
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no entroncamento das •tinhas· ou •picadas·. 
Tais rcomerciantes rurais~ recolhiam os pro­
dutos agrícolas dos colonos e os revendiam 
aos comerciantes do ndcleo colonial ou das 
sedes das microrregiies em que se d~vidia a 
zona de imigra~ão. Estes rcomerciantes de 
núcleo' eramr por sua vezr intermediários 
entre o comerciante da venda rural e o 
'grande comércio~ de Porto Alegre e/ou de 
outros centros malores·<57>. 

Em Porto Alegre estabeleciam-se os primeiros pontos desse 

•grande comércio• nesse per(odor que se consolidou na década de 

1860. 

Quando do início das exporta~ies, 1850, foram fundados a As-

socia~ão Comercial, o Banco da Prov(ncia do Rio Grande do Sul, a 

Sociedade ·oeutscher Hilfsverein·, surgindo também o Teatro Sio 

Pedror dentre outros. Desde 1848 havia a obrigatoriedade de calça-

mento dos passeios frente as casas das ruas centrais e começou o 

calçamento do leito das ruas, sendo os primeiros das ruas de Bra-

sança <atual Marechal Floriano>, da Praia e a Praça do Paraíso 

(atual 15 de Novembro>. O abastecimento de água era feito através 

de chafarizes e fontes, incrementados nessa década, numa tentativa 

de atender ao consumo(58>. 

Data deste período também a preocupação com a ordem e a vlo-

(57) PESAUEHTO, Blndra Jatahy. Os lndu•triais da l,úbl ica. Porto Alqre, FEE, s.d., p. 43. 
(58) DOIEIITEIN, Araoldo -tlalttr. Porto AllfTt f1B911-1921J: E1tatuíria Fachadista 1 11Dn.,ta1, IHDIDtil 1 So­
cilfladt. Porto Alqrt, Dlsllrtaclo dt Mntratlo • Histír ia da PUC/IS, 1988, p. 112-113. MZEIOII, 8alton Has­
slocbtr. /lotai ,.,. 1 Hlstlria dt Porto Al19r1. Porto Alqrr, Livrar ia do Globo, 1928, p. 61 e p. 33. 



lência na cidade. A primeira sec~io da Casa de Corre~ão foi con-

cluída em 1955, sendo transferidos para lá 195 presos. A preocu-

pa~ão com essa constru~io reflete uma nova forma de tratar a puni-

~ão para os indivíduos considerados marginais. O prÓprio nome Casa 

de Corre~ão explicitao ato de punir-corrigindo. A partir de en-

tão, as prisões passaram a ocorrer sobre pessoas consideradas 

•problema• quando foco de delinquincla, ou seja, quando causavam 

desordens, embriagavam-se, suspeitos de furtos e outros delitos, 

quando viviam do biscate, do crime, de contraven~ões(59). Essas 
. 

prisões deviam executar o que passou a ser considerado o fim prin-

cipal de toda penalidade, que era a regenera~ão dos culpados. O 

sistema penitenciário devia oferecer condi~ões para que isso ocor-

resse através da educa~ão, da religião e do trabalho, vinculando 

trabalhoy moralidade e regenera~ão: 

•peJa instru~io que esclarece a intelisincia, 
pela reflexão que faz brotar o remorso, pelo 
trabalho que moralisa, pela religião que cura 
a alma, e alimenta o arrependimento, pode-se 
obter a sua regeneraçãol o melo não pode ser 
mais prof{cuo, nem menos brilhantes os seus 
resultados. A sociedade ter' assim em pouco 
tempo em lugar de um 8nus em demasia pesado, 
a coadJuvação de membros ~teisp a moralidade 
p~blica ganhará em eleva~ão •• (60) 

Na década de 1860 quando começou a aumentar a exportação por 

Porto Alegre, principalmente de farinha de mandioca, feiJão e mi-

(59) Corpo Policial. "-'" 12 e 15. AIIS. 
(61) CorrnpORdhcia das Citaras Municipais. Lata 135. Muo 142. Clura llunicipal de Porto Alqrr. Corrnpoo­
dlncia Expedida. 31 nov 1863. AIIS. 

.. 
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lho, que buscavam o mercado nacional, melhoramentos urbanos passa-

rama fazer parte do cenirio da cidade. A Companhia Hidr,ulica 

Porto Alegrense foi autorizada a partir de 1861 e inaugurada em 

1866, por contrato com um particularp o Mercado Pdblico atual co-

me~ou a ser construido em 1864, inaugurado em 1869 e franqueado ao 

pdblico em 1870p novo sistema de transporte foi implantado em 1864 

sobre trilhos, através da ·maxambomba·, que era um carro pesado, 

movido a vapor, que comportava 20 passageiros por viagem, fazendo 

linha da cidade para o cemitério da Azenha e para o Menino Deus, 

não tendo seus resultados sido satisfatdrios, foi substitu(do em 

1873 pela Companhia Carris, com servi~o de bondes vindos dos Esta-

dos Unidos, puxados por burros(61). Estas foram algumas tentativas 

de atender ao crescimento da cidade, facilitando as comunica~~es, 

organizando um servi~o de transporte e um local para distribuição 

de produtos para o abastecimento da cidade, assim como, tentando 

organizar o servi~o de fornecimento de igua. 

Na década de 1870, a cidade foi atingida pelo surgimento de 

uma agricultura comercial especializada <milho, feiJão, toucinho> 

da regiio de imigra~io, que por ali era escoada, prosseguindo para 

ireas mais afastadas. Inicialmente, tal produ~io era conduzida 

através da navega~ão fluvial ou do carro de boi, mais tarde pro-

cessou-se a evolu~io do sistema ferrovi,rio, que alcan~ou boa par-

te do RS at~ o início do século XX. 

(61) SINBER, Paul. Op. cit., p. 157-159. HAZEION, 8aston H. Op. cit., p. 61 t p. 96-97. DOBERSTEIN, Arnoll W. 
Qp. clt., p, 111. 
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Este desenvolvimento foi acompanhado da evolu~io urbana que 

a tabela abaixo demonstra. 

Tabela 1: Populaçio de Porto Alegre 

ANO 

1803 
1807 
1820 
1933 
1846 
1958 
1872 
1875 
1888 
1890 
1900 

POPULACÃO <número de 
habitantes> 

3927 
6035 

12000 <ou 10000) 
14200 <ou 12200) 
16300 <ou 14057) 
18465 
42479 <ou 34183) 
43998 
42115 
52186 
73672 

Oado5 retirados de várias fontesp cfe 
(62). 

Houve um intenso crescimento da populaçio de 1872 a 1890. Em 

1884 inaugurou-se um serviço telef8nlcop com capitais gaúchos. Em 

1890 haviam 3 estabelecimentos bancáriosp 37 armazéns de atacado e 

33 de vareJop 41 armazéns de importa~io. Haviam fábricas de sabão 

e velasp de sabonetes, tamancos, escovas e vassouras, chapéusp 

charutos e cigarros, camisas, carros. Haviam serviços para as ne-

cessidades da população: olarias, padarias, tabernas <armazéns 

(62) SPALDIN&, w. ·Histíria da cldadt par dois licutos• Inl 1/0ff'rfir H., cidld' (Edi,io c--ativa do 
bicntnvio da cidade). Preftitura Municipal dt Porto Alqre. Apldl Sim, Paul. Dnlnvolvlltltlto Ec•hico 1 
EvolufÍO l;b1111. Slo Paulo, CoiPanhia Editara Nacional, 1917, p. 154. PEIEZ, J. A. Porto Al,.1 Por dlntro 1 
Por fora. Parto Alegrt, Contintntt, s.d. LIIIA, Antonio dt Aztvtdo. Swu»u Slotrubkr, Hl1toricr 1 Estrtisti­
ca do llfJnicÍPio dt Porto Al~trt. Parto Alegre, Estabtleci•to Typographico de Gundlach & Cl, 1891, p. 26. 
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acrescidos de bar-restaurante em número de 316>, botequins, quios-

que•, casas de venda de fazendas, de miudezas, carros de pra~a e 

de aluguel, fábricas de cerveja, enfim, os mais variados servi-

~os<63>. Toda esta modernização dava as condições básicas do in-

cremento comercial e industrial em Porto Alegre. Foram as condi-

çÕes que permitiram que Porto Alegre sediasse parcialmente a In~ 

dustrializa~io que ocorreu no RS na passagem do siculo, sob ~gide 

de uma burguesia vinculada a proposta republicana<64)" 

(63> LIJtA, Antonio dt Aztvedo. SvnDPst BlofriPhica, Historiei t Estat ist ica do llunicíPio dt Porto Al~trt. for· 
to lllqre, Ettüeleci111t01 Typografico dt Gunlllach & Cl., 1891, p. 4&-51. 
<64) Entre 1911-1914, viabil izou-tt o proJtto dult grupo dt tranforw a fition•la da cidade no ilfttido dt 
ua grandt entro n aoldn capitalittat. Foi o .... to dt •booa' iiObiliírio, tanto dt ediflcaç:in particula­
rn c010 dt abras públicas. DOIERITEIM, Arnold 11. Op. cit., p. 175-176. BMOS, tlvtaret llarchiori. 11 Habit1çfo 
11 Prto Alttrtl ProbliUJ t Proj«os 1dtinistr1tivos l1197-1931J. Porto Alqre, Cadtrno dt Estudo - Curso de 
Pit-traduaclo n Histiria- UFRGS. nfl 1, 1988, p.17. 



II - A Organiza~ão da ·urbe•: os Códigos de Posturas 

1. O sentido original dos códigos 

As transformaçies que se operaram no Brasil a partir da In-

dependincia estabeleceram novas necessidadesr não só nos nlveis da 

produção e da política, como também no cotidiano. Para isto, as 

diversas esferas ·da sociedade pol{tica se estruturaram a fim de 

permitir um melhor conv(vio social, que passava pela urbanização 

no que se refere ao cont~ole do trabalho e da sadde pdbllca. ~ no 

boJo da execução deste proJeto que surgiram as posturas municipa-

is. 

Para entender o processo de modernização, leva-se em conta 

que toda a ~roblem,tica referente a constituição da mio-de-obra, 

• ••• da dominação crescente do capital 
sobre o trabalho e das condições his­
tóricas em que se desenvolve essa do-
minação, está intimamente imbricada à 
própria constitulçio do urbano e do 
crescimento da vida nas cidades, no 
caso brasileiro, principalmente Rio de 
Janeiro, Sio Paulo, Recife, Porto Ale­
gre e outras que neste século se cons­
tituem nos centros urbanos onde cres­
cimento industrial e urbaniza~ão se 
apresentam como características funda­
mentais.(i). 

------------- -·- --------------- --~ --·- -------- ______ .;...._____,. 
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Com isto vieram reformas, como a adoção do casamento civil, 

do registro civil, a laicização dos cemitérios e sua administração 

pelo poder público, uma nova regulamenta~ão das transa~ões comer-

ciais internas, o que significou a adoção legal e obrigatória de 

um moderno sistema de pesos e medidas, através do Sistema M~trico 

Decimal, mecanismos de controle, burocráticos, administrativos e 

fiscais(2). Essa legislação e a organização desse controle não se 

estabeleceram de um momento para outro, mas se constitu(ram em 

proJetos que tinham a ver com a correlaçio de forças de cada si-

tuação e de cada região onde elas precisaram ser implementadas. 

Configuram-se, então, os códigos de posturas municipais, 

primeiramente chamadas •posturas policiais·. Estes eram um conJun-

to de normas que estabeleciam regras de comportamento e conv(vio 

para uma determinada comunidade, demonstrando a preocupação com a 

preservação da ordem e a segurança pública. Esse conJunto de arti-

gos, em cada município, orientava a operacionalização da legisla-

~ão nacional, refletindo as peculiaridades e interesses de cada 

Em 1828 foi publicado o Primeiro Regulamento Brasileiro para 

o Funcionamento das Ci•aras Municipais, que orientava as mesmas 

(l) FBELOII, Dia Ribtiro. 'Estado, Poder t Cla11t1 Sociais' In• Ir~. Bras. dt Histlria 1. Slo Pauto, Marco Zr­
ro, 1984, p. 55. 
(2) BEINMDES, Dlnlt. U. I•írio llftrt IIPÚ/11 icas. Slo Paulo, 81altal, 1983, p, 72. 
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sobre a forma de eleiç:io e suas funções,_ dentre elas, a de exami-

nar os Provimentos e Posturas e propor ao Conselho Geral o que me-

lhor conviesse aos interesses do munlcíploC3>. O regulamento esta-

belecia os parâmetros do que devia constar nas •Posturas Policia-

es· a partir de então. 

Por este regimento, as Câmaras Municipais teriam a seu cargo 

tudo quanto dissesse respeito • polícia, economia das povoações e 

a urbanização, tomando deliberações sobrei 

alinhamento, limpeza, iluminaçio, desembaraço 
das ruas, estradas e praças, conservação e 
reparo das muralhas, edifícios, escavações e 
precipícios, prisões públicas, calçadas, pon­
tes, fontes, aquedutos, chafarizes, poços, 
tanques e quaisquer outras construções em be­
nefício comum dos habitantes ou para decoro 
ou ornamento das povoações, cemitérios fora 
dos recintos dos templos, esgotamento de pân­
tanos e de qualquer estaganaç:ão de águas in­
fectasp sobre a economia e asseio de currais, 
matadouros públicos, curtumes, depósitos de 
lixo, tudo quanto pudesse alterar e corromper 
a salubridade da atmosferap cautela contra a 
divaga~~o de loucos~ embriagados, animais e 
outras pessoas, contra incindiosJ vozerios 
nas ruas em horas de silincio, inJúrias e 
obscenidades contra a moral pdblicap planta­
ção de ~rvores, proteção aos criadores, cui­
dados com limpeza e salubridade dos alimentos 
e obJetos expostos à venda, comodidade das 
feiras e mercados, padrões de pe~os e medi­
das~ tudo que pudesse favorecer a agricultu­
ra, comércio e inddstria dos seus distritosr 
cuidados com a venda de glneros suscetíveis 
de exploslo (pólvora, fogos de artifício), 
espetáculos públicos.<4>. 

(3) Leis 1 Dtcrtt01 do IIPir i o 1828. LM2, p. 192-t96v. MIS. 
(4) Prl•iro Regul1111to Bratlltiro pva o fvncioniMftto das Claras ltufticipais. Icln, p. 192-195v. 
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Como se pode observar, o regimento dava as orienta~ões para 

as principais preocupa~ões que deveriam ter as Câmaras Municipais 

nas suas respectivas cidades, preocupa~ões que se intensificavam 

nas áreas urbanas maiores. Foi r pois, a nível--munk+pal- que come-

çaram a se estabelecer mudanças importantes no sentido da defini-

~ão ética e econômica.do trabalho, ambas regulando o dia a dia da 

popula~ão. 

A historiografia brasi·leira Já se ocupou de estudos que de-

monst ram a adequaç:ão do apar_at o 1 ega 1 qtJe foram as post •Jras a uma 

'rea urbana como o~~io de Janeiro, por exemplo, grande pdlo de 

atra~ão da popula~ão originária de outras províncias e do exterior 

do País. A Câmara Municipal do Rio de Janeiro promulgou, 1832, um 

cddigo de posturas elaborado pela Sociedade Nacional de Medicina, 

que se propunha a ordenar a vida da cidade com o intuito de higie-

nizá-la, refletindo as mesmas preocupa~ões do Primeiro Regulame~to 

Brasileiro para o Funcionamento das Câmaras Municipals.<5>. 

Os elementos estabelecidos pelo cddigo do Rio de Janeiro são 

parte da defini~ão ética do trabalho que devia ser incorporada à 

vida do trabalhador. Esta previa que ele pudesse ser submetido ao 

mercado, desfazendo-se, com Isto, a imagem negativa do trabalho, 

(5) AI infor•in referentn às pnturas no Rio dt Jutiro úo dt PECHMN, Síraio & FIITSCH, Lllian. •A Re­
foru Ur~ana t sn Avnso• alauas coatidarac;in a prapísito da IDdtrnidaclt do Dlstr i to Fedtral na vlracla do 
licuto• In& '"· Bras. d1 Histlria v. 5 nl 819. Slo Paulo, Kvco Zero, 1985, p.l39-19S. 
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vinculada ao escravo. Define-se, a partir da{, o trabalho 

fonte de toda atividade criadora e de riqueza, sendo a su• 
.-· 

como J
1 

•posi-

tI v idade• construída ao longo do século<6>. lo •bom trabalhador· 1 

deveria ser • ••• ordeiro, sinônimo de pacato e disciplinado; mori-

gerado, sinônimo de eficiente e sóbrio- não suJeito às concupis-
I 

-{ {0 i/)(). 

cincias da bebida e do Jogop e moral -não suJeito às artimanha• tI v~J, 
da paixão e de seus desvarios •••• <7> , e higienizadol deveria pre- I[ 

I \ f, J 
zar por aspectos de limpeza de suas roupas, corpo e alimentosp nio 

fugir à vacinaJ evitar lugares insalubres, como bordéis e ... cort i-
/" 
~osp colocar os dejetos nos lugares indicados pela nlun i c i pa 1 idade 

e só ocupar água dos lugares autorizados.J 

Já havia uma percep~ão de que a popula,ão não podia ser dei-

xada ao seu livre arb(trlo porque isso instauraria o caos na cida-

·de, devendo-se adotar medidas preventivas para evitar a desordem, 

a desestabiliza~io da vida urbana. O código de 1832 impunha ao mo-

rador da cidade restri~ões de natureza higiênica, porque a insalu-

bridade tornava as doenças e epidemias inevitáveis, e também de 

natureza moral, porque atitudes moralmente condenáveis, 
--------~ -- ---- ~---~------ --- ------~ como a 

a embriaguês, as atitudes indecentes em público, não con-

diziam com o estilo de comportamento de um morador ou trabalhador 

da cidade. 

'·. ~ -;,:,.,. 
:··· ~----- v 

~--'(_(6)) BIEBCJMI, Jtaria Sttlla. Londrts 1 Plf'is no Sículo XIXI O llllttículo da Pobrtza. 5 td, Slo PHlo, Brasi-
t(nH, 1989 r P • 79-at. 
(7) CIW..IDI, Sldfttl ti: alUi. •Trabalho Escravo t Trabalho Llvrt na Ctdadt do Rioa Vlvhcl1 de Lilttrtn, ·ea­
lqn• e ""-!.htrn Pobrn• In• ltv. Bras. dt Histíria v. 5 nl 819, p. 97. 

J ........ . 

\ 
J 
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Esse processo geral apresentou-se mais acentuado no Rio de 

Janeiro, com defini~Ões mais claras na primeira metade do século 

XIX, devido ao intenso crescimento populacional e urbano ocorrido 

naquela cidade, tanto com a vinda da fam(lia re~l portuguesa em 

1808 como por ter-se tornado capital do Império em 1822. 

\~\~ ==)Em Porto Alegre, área urbana q•Je só desenvolveu-se mais in­

tensamente na segunda metade do século XIX, as caracter(sticas 

apresentadas pelo governo federal em 1828 não sofreram uma adapta-

~ão tão n(tida no sentido da organização de um novo conv(vio so-

cial. Assim sendo, o primeiro código de posturas de Porto Alegre 

não pode ser entendido da mesma forma que o do Rio de Janeiro, o 

que refor~a as caracter(sticas regionais e locais da concep~io e 

organização do espaço urbano, que enunciamos anteriormente. 

Este código .de Porto Alegre, surgido após o Regulamento para 

Funcionamento das Cimaras Municipais, foi redigido e~ 1829 CDm 50 

•capltulos• <apresentam-se com a função de artigos>. Existe, por 

parte dos autores que utilizaram a documentação de código de pos-

turas, a Interpretação de que a aprovação ou cópia são códigos no-

vos, o que nio ocorreu(8), como se pode verificar pelo esquema a 

(8) Por havtr UI período dt truita,io ap's a tlüor•lo das posturas, assia c010 du alttracin, ab11rvu-11 
difern,as not a1torn a rnptito dos cl4i101 ttUt Porto Alqrt POituiu. Riopvdn11 d1 ltacl4o faz rtfarllcia a 
01tros c'dl101 dt Porto Alttrt 11 1831, coa 48 artigos, 1 11 1837, c• 56 art ign, 111 at PGiturat dt 1829 f~ 
ru IPf'CMdU '111 Lti Provincial d1 23 d1 nOYIIItro dt 1837 1 publicadas por Edital 11 19 dt ftvtr1lro dt 
1838, o • lava a crtr qa 11Ju 1 11111 lttitla,lo, coa art 1101 adicionadot au MPrlaidol. MCEDO, Riottar-

-··-_ . .:._---:-·---..: __ .__i 
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seguir. 

dense dt. ·o. Cíditos dt Posturas na IJtlba Porto Alqrt•. Ztro Hora, 8 out 1982, p. 11. Utr Livro dt R11i1tro 
da1 Postura1 ttu.nicipait dt 1829 até 1888. AlfA. 

. , 1 
-------- ~-----------~-------- ------------------ ---------------- _..,:--"' 



1829 
Estabelecia os 
limites da cida­
de,. a alt•.1ra das 
calçadas,. cons-
t l"t.lç ões q•.1~ -.::=Jiú~.-
d-·i am sei" ___ r:ea.ll-
zadas e em ___ g.ue. 
ál"eas, o ~ontr.o-
-r~ que ~ Cimara 
dever i a:·· exel"cer 
~ respafto da~ 
c·onst l"uções,. so­
bre át"eas por 
edificai",. limpe-· 
za dos terrenos,. 
lat"gura e condi-. 
çÕes das r•.1as e. 
caminhos,. esca-­
vações na área 
urbana,. depdsit~ 
de materiais que 
dificultassem o 
trânsito,. deslg-. 
nava l•.1ga1"es pa­
ra comél"clo~ 
proibia a. cLrcu­
laç:ão de e1itcl"a-
vos· em cel"tas 
ár-eas e hot"á­
rios, a realiza­
ç:ão de quaisquel" 
motins na cida­
de, etc. Código 
manuscl" i to no 
AHPA. 

1831 
Cópia 
man•.ls­
crita do 
código 
de 1829 
no mesmo 
1 ivro no 
AHPA. Há 
o reg i 5..: 
tl"o da 
PI"Oibi­
çlo de_ 
castigo• 
aos es­
cravos 
em luga­
res pal­
b 11 cos 
logo 
após a 
cópia. 
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1837 -
Apl"ovaç:ão do código de 1829 pela Lei 
Provincial de 23 de novembro de 1837. 
Foram suprimidos artigos l"eferentes ~ 
inclusio como atravessadores dos car-
regadores de madeil"a,. tábuas,. lenhas 
e carvão (cap. 15) e à proibl~io da 
caç:a de perdizes e codornizes <cap. 
47). Foram feitas alterações de reda­
çio dos cap. 3, 4 e 5 que nio afetam 
o conteúdo dos mesmos. O cap. 19 
substituiu o cap. 1* s~bre ~horário 
em que seriam considerados atravessa­
dores na venda de produtos no merca­
do,. acrescentando que em tempos de 
carestia,. às penas seria acrescido a 
obrigatoriedade de vender ao povo os 
gineros comest(vels que atravessou 
pelo pre~o que fez a compra dos mes­
mos,. podendo qualquer pessoa livre 
maior de 21 anos requerer diante dos 
Ju(zes de Paz o cumprimento dessas 
posturas. ~qL acr.,centado o cap. 5e 
designando os J.YSi\l':'.fl1t pari _o ____ despeJ o--
decTi-cós e í mun~Jc i es, 'pl.inlnlto~:--o--.­
qiJc fossem enc:onfra-dos-- 1 ariG:ancro de­
tritos fora dos lugares indicados com 
3 di as de prisão e mu 1 ta ;---tnr--- -fOlrfil­
Íi~re, e se fosse escrivo r~ceberia a 
puniç:ão de 50 aç:oites. 

I 
/ 
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1842 1843 
Revogação do 
cap. 50 sobre 
os lugares e 
puniç:Ões para 
os encontrados 
lançando detri­
tos fora dos 
l•Jgares indica­
dos <17 nov>. 

rArtigo aditivo 
'lobrigando os 
\proprietários a 
!aterrarem ter-

Altera,io do 
cap. 24 das 
posturas de 
1829 sobre ani­
mais soltos na 
cidade serem 
presos e vendi­
dos em lei lâo 
ou entregue aos 
presos (4 Jan>. 

renos pantano­
-~os < 17 dez>. 

1847 
Publicação das Posturas em 
1829 com dez capítulos acres­
cidosp referentes à proibição 
da lavagem de roupas em certa 
área do riop da recusa de moe­
das de cobre, o jogo de entru­
do e quaisquer outros Jogos, o 
exercício da medicina, botica 
e manipulação de remédios sem 
apresentação de diploma. Obri­
gava os médicos a atenderem 
prontamente, os vacinados a 
serem examinados sete dias 
após a vacina, para ser reco­
lhido pus para outros vacina-
dos, e ors•niza o paganutnto de 
i mp os_fos_ . nã~-~~"-cTdacre· ~- ----1Font .... 
cf'e. <10>. 

1844 
Regulamento para a praça do 
Mercado<9>. Obriga a vender•m 
carnes verdes, hortaliças, 
Trutas, mantimentos e demais 
objetos na Praç:a, permitindo 
expor ao redor do mercado en­
quanto não estivesse pronto e 
que se vendesse nas ruas após 
as 8 horas, no verão, e após 
as 9 horas, no inverno, con­
tanto que não demorassem nas 
ruas. Os que tivessem quartos 
alugados deveriam manter o 
ac~io dos mesmos e dos alimen­
tos expostos. Proibe a concen­
traç:io e acoif~mefito de e~cra­
~~~ e •vaai6~· nas áreas da 
pra·ç:ã~ Os fiscais que realiza­
tiam a fiscalização da 'rea 
seriam os mesmos que ficaliza­
vam a cidade, mais quatro 
guardas municipais de nomeação 
da Cimara, a quem cabia obede­
cer o chamamento dos fiscais. 

(9) Mio i •rqul~M~to inter i AO do Rttistro das Pottural llulcl,als dt Parto Alqre•, c., afiro PESAVDTO, 
Sandra Jatahy. Eltrthcia dos SubalttrftOI. Porto Alttre, Editara da Univtrsldlft/IFIISIFAPERII, 1989, p. 39. 
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rFica evidenciado quer em sua essinciar o código de post•Jras 

de Porto Alegre de 1929 revela a preocupação com a organiza~ão ur-

banar tentativas de regular o comércio informal e atividades dos 

escravos na cidade. Não explicitou quais deveriam ser os elementos 

da nova organização das relações de trabalhor mas tentou organizar 

os que Já estavam colocados até então, como o comércio marginalr 

que atendia certa• necessidades da cidade. 

Assimr o capítulo 13 do código de posturas de 1829 reconhe-

ela como praças do mercado de Porto Alegre a do Paraísor Porto dos 

Ferreiros <era o litoral do rio Guaíba desde a atual rua General 

Cimara at~ o largo do Paraísor onde se. instalou o Mercado e a pra-

ça XV de Novembro), do Pelourinho <na rua da Praia próximo aos 

prédios em que se encontram instalados o Estabelecimento de Mate-

rial de Intendincia e a Companhia de Comando do 39 Exército><11>, 

do Hospital Militar e da Alfândega, sendo essas as áreas onde po-

dia ser realizado o comércio de artigos comestíveisr não podendo 

os vendedores ficarem parados nas ruas para a venda dos mesmos. 

Não era permitido erigir barraca sem licença, nem exceder ao toque 

de recolherr só podiam manter-se nas praças com luzr medidas que 

,....:~-------
ti!_!)' Livro dt Rttlstro das Posturas Municipais de 1829 ati 1888. 4 dtz 1829. 'Posturas reforaadas, t nOYUiftte 
ntlbtltcidas ptla CIRra ltunlcipal dnta cidadt approvadas Ptla Lll Provincial dt 23 dt Novnltro dt 1837, t 
publicadas por Edital dt 19 dt Fevereiro dt 1838·. 17 nov 1842. 17 dtz 1842. 4 Jan 1843. •att~llllftto Interino 
para a Pra'a do Mercado approvado pelo Exl8 Prn. da Prov. n officio de 26 de üril de 1844 •• ·Posturas Poli­
ciaes da Caaara ltunlcipal da cidade dt Porto Alttrt approvadas ptlo Coftulho Geral da Província•. Porto Alt­
gre, Typ. do Collirc i o, 1847 (antxadas no livro de lqistro. da1 Postura1 ltufticlpail dt 1829 atí 1&). AlfA. 
UU FIAII:O, Sírgio da Costa. 8ui1 Histlrico dt Ptll"to Allff't. Porto Alttrt, Editara da UnivtrlidadtMIIS, 
1988, p. 173, p. 313-314. 

.. - t'*.f 
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regulavam o funcionamento da área urbana de comércio para que 

atendesse às necessidades da popula~ão<12). 

longe do controle-do senhorr criando um ambiente próprio e desfru-

tando de certos momentos de liberdade. Inexistindo um controle ma-

is diretor era favorecida sua mobilidader assim como sua fuga e 

· esconderiJor porque os escravos fugidos podiam ser confundidos com 

os escravos que exerciam suas atividades na área urbanar além de 

ser possível esconderem-se com o acoitamento da popula~ão. Em Por-

to Alegre essa realidade fica evidente numa denúncia feita ao Pre-

sidente da Província em que afirmarem 1855r a existência de certos 

ranchos de capim na pra~a atrás do Mercador que estavam servindo 

de asilo para escravos fugidos<13>. 

• ••• O vazio deixado pela ausência de fiscaliza~io total do 

senhor era preenchido pelo poder públicor altamente interessado em 

manter a ordem da cidade e evitar aglomera~~es perigosas de ne-

gros•<14)~ As instlncias repressivas do Estado procuravam cercear 1 

a locomo~io favorecida pelo ambienter através das posturas. Não 

permitiam que o escravo morasse fora da residência do senhorr não 

:podiam ser encontrados depois do toque de recolher sem· autoriza-

(12) Livro dt Rt~istro das Posturas ~nlcipais dt 1829 ati 1818. •posturas policlltl tstabtltcldas Ptla Colar­
~~llnicipal da cidadt dt Porto Aletrt•. 4 dez 1829. AlfA • 
. Ü3l, Carr,..dhcia Passiva da Clwa dt Vtrtadarn H Parto Alqrt. Livro 24. 12 out 1855. MfA. 
·u4, M.BIMTI, Ltila Mtzan. o Ftit• Au~~ntt. Pttr,polls, Vazn, 1988, p. 51. 
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1ção, ninguém podia ter porta aberta sem luz. Quaisquer possibili-

dades dos escravos usarem Instrumentos que pudessem ferir ou pre-

j Judicar seu senhor, ou outras pessoas, era vedado, bem como terem 1 

acesso a dinheiro, que podia lhes facilitar a fuga. Designava a 

função dos capitães do mato para a prisão de escravos fugidos na 1 

cidade ou fora dela, recebendo quantias diferentes no caso de os 

prenderem na cidade, fora das mesmas ou em quilombos, sendo dife-

rente a quantia no caso de tris escravos ou mais, quantias pagas 

,pelos prqp-rlet-ários dos escravos. ,,_ 

O carregamento de mercadorias era uma das principais ativi-

dades a que se dedicavam os negros, controlá-los, bem como aos que 

com eles se relacionassem, mesmo não sendo escravos, estava pre-

sente na proibição de que dessem assobios, fizessem vozerios, ou 

motim nas ruas e praças, bem como estoques de tabole i.ros e o ch t ar 

de carros e carretas. Também procurava envolver a população no 

controle dos escravos qu~nto proibia que propriet,rios de taber-

nas, botequins ou casas semelhantes permitissem escravos parados 

sem Justos motivos, sendo dobradas as penas se Isso ocorresse ~ 

nolte<1:S>. 

Para a compreensão das posturas de 1929, deve-se ter em con-

ta que não h' ainda a intenção de regular novas relaçies de traba-

U5) Livro dt Rqtstro das Posturu ltuiclpait dt 1829 atí 1888. •p01tura1 polician ntabtlecidat Ptla Colar­
ca da cidadt dt Porto Aletrt• 4 dtz 1829. AHPA. 
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lho. mesmo J' havendo algumas pessoas na sociRdade gadcha que Já 

percebIam e se preocupavam com a necessIdade das mesmas< 16>. f As 

posturas tinham, naquele momento. a funçio de controle dos escra-

vos enquanto tais. não apresentando intenções de formar mão-de-o-

bra em base de novas relações, mas de controlar os escravos num 

espaço diferente do das fazendas, onde o controle se dava através 

da intervenção direta do feitor ou do senhorJPor isto. entende-se' 

necessário, no corpo deste trabalho, analisar as diversas conjun-

turas em que foram elaborados os aditivos e reformas nas posturas. 

pensando cada uma no seu contexto. Ao contrário do que uma análise 

apressada pode levara pensar. as mesmas não apresentarem idlntica 

intenção de regulamentar a mão-de-obra ao longo de todo o século 

XIX. 

As posturas também tentavam solucionar vários problemas, en-

tre eles, por ~xemplo, os oriundos da concentração da população na 

península onde se localizava o centro da cidade. Nos períodos em 

que foi sitiada pelas tropas revoltosas do conflito farroupilha 

<entre 1835-1845>, houve a preocupaçio com a carestia em 

1837/1838, e, com ela, a necessidade de regular o fornecimento de 

alimentos à população, tentando evitar especulações. 

Devido ao não restabelecimento da ordem pÚblica em 1847. es-

U6> Colo n•lo, Já citado, o charqundor Antonio Josí 8onca1YH Claavn, 11 1822. llniriat teDIOIO-PolÍticat 
sabre I anlaittracio p611ca RO lratil. Porto Alqrt, Cla Unllo dt ..... 8trail, 1978 In& IIHíril da Indús­
tria Glúch1. O,. clt., p. 12-18. 
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ta preocupação ainda era evidente através da proibição da saída de 

gêneros comest(veis da cldade <logo revo~ado> e o des{gnio do lu-

gar para esquartejar gado no restrito espaço da península onde se 

concentrou a população. Foram denunciadas pessoas que iam ao mer-

cado intermediar a compra de aves e outros gineros para dep~is 

vendi-los por preços muito altos<17>. Quando a cidade ainda não 

possuía um sistema de fornecimento de alimentos regular e que 

atendesse as necessidadesr a administração procurava evitar e re-

gular as atividades de atravessadoresr que aproveitassem essas ne-

cessidades e a escassez dos sineros para estabelecerem preços ele-

vados. 

A situação de sitio da cidade trouxe l tona um dos problema 

constantes nas cidades no século XIXr er no casor em Porto Alegrer 

que era o dos despejos do 1 i xo e i m•Jnd ( cle.a r através da regu 1 amen-
-.!...--' ------~--------· ---··-- ·-- --. ------~·------------·------~-

tação dos lugares para o lançamento de detritos <1837/38). Apesar 

deste artigo ter sido revogado em 1842, esta preocupação continuou 

aparecendo através das posturas na segunda metade do século. 

Com a instalação da Praça do Mercado, e~ 1844, uma legisla-

ção específica foi necessária para controlar a existência dessa 

nova área de comércio(i8). 

(17) Corrnpandlncia Passiva da Cllara dt Vtrndorn dt Porto Alttrt. Livro 24. 7 dtz 185S. AlfA. · 
(18) ·a ... l .. nto Interino pva a Pr•a do lllrca4o wrovado Ptlo Exd Prn. da Prov. 11 officio de 26 dt 
abril de 1844·. Livro de R11i1tro das Posturas "-niclpait de 1829 até 1888. AHPA. 
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No desenvolvimento da investigação aqui reallzadaar 

~evidente que Porto Alegre nio possuiu outro cddigo de posturas at• 
f I cou I 

' 1892, quando ocorreu o registro do último conJunto de artigos 

aditivos ao código de posturas da capital. Não é corretar portan-

toar a afirmação que diz que em 1889 houve um novo Código de Postu-

ras Municipaisr ····ar que buscava imprimir na cidade um novo ideal 

de urbanidade•(19>. Até 1892. as medidas estabelecidas pelas Pos-

turas foram as únicas utilizadas pela Câmara Municipal e pela Pre-

sidência da Província. 

2. Os Cdes>caminhos da regulamentaçio 

A demora na discussioar aprovaçio e transformação de um pro-

Jeto em lei é comum até hoJe nas instâncias do poder legislativo. 

'A épocaar as posturas propostas em 1829 só foram aprovadas em 

1837. 

Um novo código de posturasar ou um novo artigo <ou artigos> 

<19) PESAVENTO, Sandra Jatahy. llaíri1 Porto Al11r1. Eua'os t Vivlncias. Porto Alqr1, Ed. da 
~iversldadtAFI8S, Prtleitura ltunicipal dt Porto Alttrt, 1991, p. 24. A ''"uia dtaautrou, isto 111, 11411 n 
1889 h' UI vt 110 aprovado 11 28 H Junho ârt dlpÍsltOI dt PÍlvora OU llt.,.la I)Qt)OifYI proibidOI dentro doi 
li1itt1 urltiROI, 1 UI conJunto c• utt artl101 aprovHol Ptla l1l ni 1a dt 23 dt Julho dt 1889, que Ão ar­
tiiOI aditivos ao Cidlto dt Postvu dt 1829, rlferntn ao trato de couros 1 txlsthcia dt curtUIII na Ú'la 
dtarcada "la Chara lluftlclpal, IOIIrt vasilhas dt lrltt para consuo pÚblico, atntHol da Juta dt Hililftl 
101 proprittvlos dt vacas.., forHCiu ltite ta quantldadt dos barris ulldot para vnda d'qu das f•tn. 
Coleclo dt Llls t Rnohasin da Provlncia do Rio Brlftdt d1 Slo Pedro. Porto Alqre. Off. Typ. da Livraria Alt­
ricana, 1889, p. 34 1 p. 212-214. 
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podia ser elaborado, primeiramente, pela Câmara de Vereadores Hu-

nlcipal, que o enviava à Assembléia Provincial, onde era analisado 

por uma Comissão de Posturas, dentre as quatorze comissões perma-

nentes<20>, que, após, as levava ao plenário para aprova~ão, alte-

ração ou reJeição, o que podia levar algum tempo(21>. De acordo 

com a necessidade de urgincia na implanta~~o da postura, a Câmara 

Municipal podia solicitar ao Presidente da Província que a apro-

vasse provisoriamente, até poder ser analisada pela Assembléia 

Provincial para entrar em vigor definltivamente<22>. Era comum 

acontecer da Câmara pedir para estender o período de vigoração 

provisória das posturas porque a Assembléia Provincial não as ti-

nha analisado dentro do prazo (de um ano) no qual podiam vigorar 

legalmente<23>. 

A decisio da urgincia da medida era incumbincla dos membros 

da Câmara Municipal, como também o era a pertinincla da solicita-

(21) Lti nl 459 dt 5 dtz 1861. Rqi11nto lnttrno da Alsnbliia Lltislativa Provincial. Col"io d1 L1i1 1 Rno­
lucitl da Província d1 Slo Pedro do Rio 8rand1 do Sul. 
(2l>_.~~~ondlnc!~~da Câ~~ra dt Vtr1adorn de Porto Alegre. Livro 19. 3 nov 1847. MtA. 
(22) Corrnpoadlftcla da Clara Municipal. Lata 135. ltlco 141 .. Cüara ttunicipal dt Porto Alqr1. Corrnpondln­
cia Exptdlda. 1 Jul 1861. 21 ato 1862. Corrnpondlncia das Claaras Municipais. Lata 137. ~taco 148. Ciaara tlu­
nicipal dt Porto Alqr1. Corrtspondlncia ExPedida. 26 uio 1886. MIS. P1dido d1 aprovaclo PDr41UI ntavaa pen­
dentn na Allllbliia. Corrnpondlncia das Ciaras ltunicipals. Lata 137. "''o 151. Ciura Municipal dt Porto 
Alegre. Corr1spont1hcla üptdlda. 12 Jun 1889. HS. Aptnal para citar alguns txaPlot. Baltlvaa-11 no art. 29 
do dtertto de 25 dt out dt 1831 t art. 12 da lti d1 3 d1 out dt 1834. Ea algus dos docuaentos apartei qu1 a 
prtrrogat lva do Prnidtntl da Provânc.ia d1 aprovar posturas provisoriuente devia-H ao art. 2t do dtcreto d1 
25 dt out de 1832 1 art. 12 da 111 dt 3 dt out dt 1834. Corrnpondlncia Passiva da Clura dt Vtrndorn dt 
Porto Alqrt. livro 26 t 21. i2 01t 1859. AlfA. Entlldt-tt cau todot n111 rt~~lUtntOI parait iu nu prerro­
gat iva, possl•il itando ao Prnidlftte aprovar proviiOl"iiMfttt POttvu •icipals IIIPrl que não ntivnu fun­
cionuclo a Al81ila Provincial. Corrnp..a.cia das Claarasllufticipais. Lata 137. ltaco 148. Cüara ltunicipal 
dt Porto Alqr1. Corrnpontllncia Exptdlda. 26 uio 1886. HS. 
(23) CorreiPQidhcia das Cluras '-icipals. Lata 135. llaco 141. Clllra llunicipal dt Porto Alegre. Corrnpon­
dhcla EMHdià. 21 Jul 1862. tVIS. O pruo t1t vigoraclo tra d1 u .o tnttanto não fossn confiraadas, dtvtn­
do passar pela Allllbliia Provincial. PriMiro lttulunto Brasileiro pwa o Funciona•to du Claras ltuftici­
pals. Lti1 t Dterttn do IIPírio. 1828. LM2, p. 195 v. HS. 
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~io de elaboração de uma postura. 'poss{vel que tais solicitaçies 

fossem feitas verbalmente a membros da Câmara, pois há poucos pe-

didos feitos por escrito e, os que existem, $ão da parte do pró-

prio Presidente da Província(24>. Os dados coletados demonstram a 

ingerência que o governo central, através da figura do Presidente 

da Província, que era nomeado, tinha até mesmo na organização e 

ewecuçio de uma legislação específica nos municípios. Tem-se co-

nhecim~nto de um só momento em que a Câmara Municipal discutiu o 

pedido do Presidente da Província de elaborar uma postura por en-

tender não estar na sua alçada a confec~ão do artigo referente a 

obrigar os donos de carroças que vendiam água na cidade a compare-

cerem no lugar onde se manifestasse incindio<25). Quando os Presi-

dentes da Prov(ncia eram da mesma ~rientaçio partidária que os 

membros ou pelo menos parte da Câmara Municipal, não havia maiores 

discussões. Quando representavam interesses partidários diferen-

tes, o Presidente da Província não poupava críticas à administra-

çio da Câmara<26> ou a Câmara Municipal não atendia as solicita-

ções feitas pel~ Presidente<27>. 

<24> Corrnpondincia Passiva da Ciara dt Verndaru dt Porto Alqre. Livro 22, 13 aaio 1852. livro 24, 27 fev 
1855. livro 29, 9 Jun 1863. AlfA. Há ua ullcltaclo c• o tillbrt •confidencial• do Prnidente da Província 
para que a Claara elaborassc u tdttal IObrt ar•• proibldu, conforu undava o art. 299 do Cidigo Cr iainal, 
Hndo que o Prnidtntt aandou a rtdaclo do que devia constar no edital Ji pronto, sendo logo aprovado. Livro 
28, 28 jan 1862, 14 abr 1862. AlfA. 
(2!) Corrnpaadlncia das Clavas lluicipais. Lata 135. ""o 142. Clara Municipal de Porto Alqre. Corrnpon­
dlncia Expedida. 16 out 1863. AtiS. 
<26> Correapondlncia Passiva da Claara dt Ylrt*ll dt Porto Alegre. Livro 29, 31 Jan 1863, 16 Jan 1863, 4 
dtz 1863, 18 stt 1865 <o Prnidntt í ltaltMtt direto). 
(2J) Colo no cato citado, ondt o Prtstdlfttt- diritt trh ofícios à Clara. Corrnpondhcia Passiva da Cbara de 
Vtrtadorn dt Porto Alegre. Livro 29, 9 Ja 1863, 19 11t 1863, 14 out 1863. AlfA. A rnp01ta1 Corrnpondhcia 
das Charas lllaici,ais • Lata 135. Naco 142. Clura lllnlclpal dt Porto Alqre. Carrnpontllncia Expedida. 16 
out 1863. AIIS. 
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A documentação revela o uso do poder pessoal nos pedidos de 

alteração das posturas. Pode-se citar como exemplar um ofício do 

Tenente Coronel Comandante do 42 Batalhão que solicitava mandar 

tapar um terrenor para o que o Presidente da Província pedia que 

fosse aprovado um artigo de postura<28>. Esse poder pessoal apare-

ce tamb~m em algumas outras situaçiesr como a disputa do Comenda-

dor Manoel Ferreira Porto com a Cimara Municipal sobre a direção 

de uma estrada que passava em frente a sua chácara. O fiscal res-

ponsável foi desconsiderado nas suas funçõesr dizendo o comendador 

• ••• que o melhor era deixar-se d'estas causas, porque ele Já tinha 

consultado as autoridades, e estas eram a seu favor·. 'A solicita-

ção feita ao Subdelegado do 22 Distrito, próximo à chácara, para 

ajudar o fiscal a executar a deliberação da Câmara sobre a passa-

gem da estrada, o Subdelegado respondeu não se Julgar habilitado. 

Na documentação compulsada não aparece uma solução para a disputar 

a não ser o fato da mesma se estender por dois anos<29>. Pelo ex-

posto, entende-se que só tinha chance nas disputas com a Câmara 

Municipal os que tinham ·as autoridades a seu favor·, ou seja, uma 

outra instância administrativa que mandasse a Câmara obedecer, o 

que só acontecia sendo uma •figura proeminante• na cidade. Dona 

Rafaela Pinto Bandeirar provavelmente uma das mulheres mais ricas 

da cidade, entrou na Câmara com pedido para não ser obrigada a 

trocar a cerca de tábuas de seus terrenos por muror conforme inti-

mação recebida. Como a Câmara recusasse o seu pedidor a proprietá-

tf2ã1 CorrtiPOftdlncia das Cllaraa Municipais. Lata 1Z. lta'o 141. Clura ttunicipal dt Porto ltlqrt. Corrupon­
dtlcla Expedida. 7 out 1862. AHRS. 
'(29) Corrnpoadlncia das Clavas tlunicipaia. Lata tZ. "-'o 142. Clara lhmicipal de Porto ltlqre. CorrHPon­
dhcia Expedida. 2t Jan 1863. 12 aio 1864. AIIS. 
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ria recorreu à Presldincia da Província. A Câmara, por sua vez, 

respondeu~ mesma com um longo documento sobre a Justi~a da sua 

intima~io, negando o argumento de que Dona Rafaela cumpria as pos-

turas tendo os terrenos cercados por t~buas ou que perderia sua 

propriedade se substitu(sse as carcas por muro. Isto ocorreu em 

março de 1882 e em outubro a Cimara recebeu a aprovaçio da postura 

que per«a i ti a mandar substitui r por nluro as cercas de táb•Ja ou es-

pinhos, ·sempre que achar conveniente•. A partir da(, a Câmara ga-

rantiu seu direito de intervir na organização da 'rea urbana se-

gundo sua conveniincia(30). 

Há vários pedidos de esclarecimento da popula~io sobre as 

posturas= 

a. devido a amplitude das suas proibiçies. Em 1857 há um pe-

dido do Presidente da Província para esclarecer proibi~ão de em-

barque e desembarque de quaisquer volumes, • exce~io das bagagens 

dos passageiros, nas escadas do cais, para que pudesse aprovar 

provisoriamente o artigo. Argumenta que se a intenção era prevenir 

que transitassem nas escadas grossos volumes, que as deterioria-

riam, deveriam enumerar quais os volumes proibidos(31)p 

b. devido a equÍvocos e interesses pessoais em jogo. Em 

1861, a Câmara aprovou licen~as contrárias as suas posturas, como 

(31) CorrnpGftdhcia das Clavas llunlcipais. Lata tas: lla'o 141. Citara ltuDicipal dt Porto Alttrt. Corrnpan­
dlncia Exptdida. 9 Ju 1862. S w 1862. 1 out 1862. MIS. 
(31) Carr~c~_a Pa~!iD da Chva dt Vlrndorn dt Porto Alqre. Livro 25, 18 abr 18S1. AtfA. 
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b t d d . d , ~ 'b d t a a er ura e casas e Jogo e vasporar proa i as an erlorruente na 

cidade(32>r 

c. devido a quest~es nio constantes no código. Em 1862 teve 

de publicar postura para esclarecer as medidas a que obrigava o 

artigor mas nio constavam na posturar sobre altura/largura das 

portas, Janelas e pé direto<33). 

Em outros momentos, a Câmara apresentou artigos substitutl-

vos ~s posturas,·aprovados por lei pela Assembl~ia, que eram subs-

titutivos ao regimento interno da Câmara e não às posturas(34>. 

Reclama~ões de várias épocas revelam a defasagem das postu-

ras, que nunca foram substltu(das enquanto código, ou seJa, na sua 

totalidade. 

Em 1847, a Assembléia Provincial devolveu à Câmara Munici-

(32) Correspondlncia Pasaiva da Cüva de Vtreadorn de Porto Alqre. Livro 28, 2 ut 1861. AlfA. Corrtspon­
dlncia das Ciaaras ~icipais. Lata 135. Mico 141. Claara lunicipal de Porto Aletrt. Corrnpondlncia EKPtdida. 
•uo il&i. AIIS. 
{~ Corrnpandlncia Puslva dl Clava dt Vtrtadorn dt Porto Alttrt. Livro 28, I nov 1862. Corrnpandhcia 
das Cluras ltuniclpals. Lata iZ. "-o 141. Cilva lluicipal dt Porto Alqrt. Corrnpandhncia Expedida. 1 Jul 
1861. HS. Corrnpandhcia das Claras ltuniclpais. Lata 135. "''o 141. Claara Municipal dt Porto Alqre. Cor­
rnpandlncia Expedida. 31 out 1862. t\IIS, 
C34) Corrnpandhcia das CIRras lluicipais. Lata 137. "-'o 151. Clura ltuicipal dt Porto Alegre. Corrnpon­
dhcia Expedida. 22 ftv 1888. HS. Corrnpondlncia Passiva da Clllra dt Utrtadorn de Porto Alqre. Livro· 41. 
28 ftv 1888. AlfA, reconhecendo o 'et~uívoco'. 
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pal. através da Presidfncia da Província. um conJunto de novas 

posturas a ela encaminhado porque continham disposições sobre ma-

térias de que tratava o Código Criminal e de que tratavam outras 

leis. suJeitando o cidadão a sofrer duas penas pelo mesmo delito: 

porque estabeleciam a pena de prisão inúmeras vezes. sem propor-

ç:ÕesJ po·rque estavam mal colocados alguns de seus artigos, além de 

serem pouco claros, • ••• dificultando sem dúvida a inteligência de 

uma lei, de que o povo deve ter o mais pleno e perfeito conheci-

mento, ••• •• devendo a Cimara organizar outra de acordo com a le-

gislaç:io da época e evitando os defeitos • ••• que a simples leitura 

basta para fazer conhecidos·<35>. A partir deste ano, a necessida-

de de corrigir as defasagens fez com que houvesse uma série de 

aprovações provisórias de vários artigos<36). Posteriormente, só 

de 1859 a 1869 houve uma intensidade de aprovações semelhantes, o 

que demonstra a necessidade de novos artigos, adequados ao desen-

volvimentos urbano e populacional que começa a ocorrer naquele mo-

mento(37>. 

(35) Corrnpondlncia Passiva da Cüara d1 Vtrtadorn de Porto Alqrt. livro 19, 29 out 1847. AHPA. 
(36) Substitutivot do 71 ao 16 artigos n 23 abr 1851. Corrnpcmdlncia Passiva da Câura dt Utrtadorn d1 
Porto Alttrl. Livro 21. AlfA' do art. 61 t1 3 Jan 18st <11111 rtferinc ia anter iorh 11 11 Jan 1851, 6 abr 
1851. CarrnpORdlncla Passiva da Clura d1 Vtr1adorn dt Porto Alqrt. livro 22. AlfA; t1 17 ftv 1853, 27 jun 
18S3, n 27 Ju118S3 há a aprova'lo dos artigos U, 16,25 a 27, 29, 31, 34,36 a 38, 41, 44a47, 55, 76, 82, 
92, 96, 114, 116, 119 t 131 a 132 do proJeto das posturas, aais substitutivo do art. 79. CorrHPondincia Pas­
siva da Chara dt Utr1adorn dt Porto Alttrt. livro 23. Nlo conlta a rtda,lo dos artigos, assi1 c010 nlo há 
uaa cipia do proJ1to dt 1847. 
(37) Mo nR 57 dt 9 IV 1859, aprDYUdo U artigos e Mo nR 71 dt 12 out dt 1859, alterando o art. 28 do cidl­
to d1 posturas dt UI abr 1858 <?>. Coltelo doi Atos, llltliMfttOI 1 Instrucin nptdldos Ptla Prnldlncla da 
Província d1 Slo Ptdro do Rio 8rud1 do S.l t1 1859, p. 156-157. Ato nR 118 t1 1861. Ato nl 154 dt 29 ato 
1862. Ltl 533 dt 15 abr 1863. 13 vt 1101 Pila lti 5SS dt 31 o lo 1863. Colteio das Ltis 1 lnolucin da Pro­
víncia dt SSo Ptclro do Rio Grand1 do Sul d1 1863. Atos 234, 235 1 236 d1 31 out 1866. Colrçlo dt Mos, ltt~la­
•tot t Inst"'in tKPnidos Pila Prnldhcia da Provrncia dt do Ptdro do Rio &rud1 do Sul no ano dt 1866, 
P• 21-21. Ltl 612 dt 11 Jan 1867. L1l 618 dt 1867. Coltclo das Ltis 1 lnoltcin a Província dt Slo Ptdro do 
I lo &rud1 do Sul. 1867. Ltl 675 d1 1869. 
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Assim sendo, encontram-se mencionadas referências à dafasa-

gam nos relatórios da Câmara Municipal de Porto Alegre à Assem-

bléia Legislativa Provincial <38>, a inclusive, nos anos da 1866 e 

1867 reclamações de que o código tem lacunas, que convém serem re-

paradas(39>. Em 1871, o relatório diz apresentar artigos de postu-

raspara serem aprovados, denunciando que a demarcação dos novos 

limites da cidade alteram e dificultam a execuçio de alguns arti-

gos<40>. 

Em 1874 e 1875, apresentam posturas para a Assembléia apro-

var definitivamente, argumentando que alguns artigos deixaram de 

ter razão de ser e outros precisavam ser confirmados, já que ti-

nham apenas aprovação provisória do Presidente da Província<41>. 

Em 1876, aparece no relatório a preocupação com as condiç~es de 

salubridade da cidade, vinculada ao pedido de aprovação de artigos 

das posturas, para • ••• acabar com o perigoso abuso da aposentado-

ria de uma parte da população em habitações insalubres, sem ar, 

nem luz, nem a ventilação indispensável.<42>. 

~-----

~38llllo txistn todos 01 rtlatír 1011 constu de 1866, 1867, 1871, 1873, 1875 a 1881, 1884, 1887 e 1888. En-
~raa-st, reunidos, no AlfA. 
, (39) ltlatírlo41 c&.ara Munici,al da cidade dt Porto Aletrt aprtllfttado à A1111bléia Lttitlativa Provincial 
'1166 I Illt7. ·Parto Alqre, Tvp. do Jornal do COIIIrcio, 1867, p. S e p. 4, rtlfltctiYIMitt. AlfA. 
(41) Rtlatirlo aprt~~~tado ptla Cllara Municipal i Allllblíia Lttislativa Provincial. Rlnuterito de 1871. AH­
PA-., 
(41) Rtlatírio dl Ciwa tlllicipal da cidade dt Porto Alqrt 1874 t 1875. Porto Alqre, Typ. do CCIIIIrcto I 

t.. do lllrcMtil, rnpecti'IIMRtl, 1874 1 187S, p. 3 (ubol). 

iA2) Rtlat,rio da Cllara Municipal da cldadt dt Porto Alttrt aprtiiRtado à Alltlblíia Lagislativa Provincial 
na Ítstlo dt 1876. Porto Aletrt, Tvp. do c-rc ia, 1876, •· 7. 



78 

Em 1877, afirma que o cddigo de posturas~ • ••• deficiente e 

omisso em alguns pontos, difuso e redundante em outros•, devendo 

ser reformado, ao que pede aprovação<43>. 

1 Em 1878, a Cimara argumenta que criou artigos das posturas 

frente as necessidades de _!:.~~~-1-~ o serviço d~--~at_ança ~--car~e em 

estabelecimentos particulares, as habitações denominadas cortiços 

dentro de uma área da cidade, e a moradia em porões insalubres, ao 

que pede que a Assembléia aprove-os definitivamente e diz que se­

riam elaboradas posturas,r•'a proporção que as necessidades pú-

blicas aconselharem a adoção de qualquer medida, ser-vos-a ela 

oportunamente apresentada, e assim ir' a Câmara pouco a pouco re-

formando seu código •••• <44). Esta frase resume como foi poss(vel 

à Porto Alegre não ter um novo cddigo ao longo de quase um séculou 

resolviam-se os problemas atendendo as deficiências com medidas 

provi sdr i as ou adendos.J Em 1884, a Câmara pedi •J novamente aprova-

~ão de ~rti~~~ para • ••• cessar os abusos• que preJudicavam o em­

belezamento da cidade e comodidade pdblica<4S>J O ano de 1887 • 
I 

marcado pelo pedido de um novo código, de acordo com a legislação 

moderna, aproveitando o que havia no antigo e preenchendo as lacu-

nas. Diz terem feito uma nova impressão, na qual foram codificadas 

(43) Rtlatírlo da Cilara Municipal da cldadt dt Porto Alttrt 1877. Porto Alllrt, Typ. do Jornal do Colltrcio, 
1877, p. 6. 

·,_IJ (44) Rtlatírlo da Ciura ltunicipal dt Parto Alqrt 1878. Porto Alqre, Typ. do Jornal do COIIIrcio, 1878, p. 
L-' 8-9. 

(45) Rtlatírio da Claara Municipal da cidadt dt Porto Alttrt 1814. Porto Alttrt, Typ. da Rtforaa, 1884, P· 
3-4. 

\ 
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as posturas esparsasr para facilitar a consulta(46). 

Evidencia-se com isto a necessidade da Cimara de usar a re-

forma como estrat.gia para atender as reclamaçi«s e solicita~ies 

~~-populaç:ão.f~o período de~ e 1853, pela quantidade de arti-

f gos alteradosr pode-se afirmar que foi aprovado um •novo código•, 
i 
i num período onde houve intensificaç:io da ocupaçio urbana~ De 1859 
~~ J 

\a 1869r tamb~m pela quantidade de altera~~esr foi reformado o có-

digo de posturas de Porto Alegrer apesar de não constarem muitas \ 

reclama~~es de que precisassem ser alteradasr o que pode ser Jus-

tificado devido as lacunas na documentaç:io ou devido a estrat~gia J 
~ 

adotada par'a as alteraç:~es. ;rais reformas podem ter feito alg•Jns 
-- i 

autores achat"em que existiram outros códigos a partir de 1829. 

r Para organizar o processo de crescimento/urbaniza~io da ci-

dade de Porto Alegre ao longo do século passador a classe dominan-

te regional utilizou "'rios mecanismos para implantaç:io de sua vi-

são de como devia funcionar a sociedader sendo uma delas a legis-

laç:io municipalr aonde era restrita a participaç:io do restante da 

populaç:ão. Pela documentação estudadar as posturas eram elaboradas 

a parti r de propostas el i t i st as de indivíduos que v i an\ at i.ng i dos 

seus interesses partlculare~r ou de representantes na Câmara Muni-

cipal. O conJunto da popula~io nlo parece ter sido levada em conta 

(46) ltlatír lo aprnntaclo pelo Sr. Vtrtador A. Solrn Alava dt &utúo. Porto Alttrt, Typ. do Jornal do Coa­
errei o, 1887, p. lt. 
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para propor ou discutir a legisla~io a que devia obedecer.<47> 

Por outro lador apresentou aspectos modernizantesr pois havia como 

meta a inser~io na sociedade industrializada. A legisla~io munici-

pal procurava conduzir a sociedade para a moderniza~io de forma 

coercitiva e organizativa. j 

Nesse sentido é que um organismo da sociedade política, como 

o direitor pode ser concebido como ·educador·r tendendo a difundir 

costumes e h'bitos condizentes com uma nova organizaçio das rela-

çies de produçio, em processo de difusio ao longo do siculo XIXr 

principalmente na segunda metade. Asslmr o Estado é um instrumento 

de ·racionalização•, de aceleraçio das transforma~ies. Atua segun-

do um plano, pressiona, incitar solicita e •pune• (48>. 

Ao mesmo tempo que a legislação faz parte de um plano mais 

abrangente de organização do convívio socialr a montagem de uma 

rede de fiscais e g•Jardas municip-ã~ é que estabelecia a execução 
, _____ --------·----------· ··----. ··---- ~ -- ~ --~ .. ~ 

dessa plano. 

O Regulamento Interino para a Praça do Mercado, de 1844, es-

J ::::-:=;;;;-.;;, uria podtr tracar u ptrfil da1atlvidadn pvtlcularn dolllltbrn da Claara tlunlcipal ao 
~o liculo XIX, 111 n•o tXIItt ....,. ua 1 i1t11n dt qu.n foru os lllltrot da ..-. 

(48) Criadu 11 condi,1n dt UI dtteralnado IDIIo dt vida, a ·a,lo ou 01i1tlo criatn011• dlvn rtclbtr - un­
'lo punitiva dt alcuce aoral, viiUdo dtfinir o "'''o PCIIIIvtl dt lotOIOCio d11tro do novo IOdo dt vida. 
BRMSCI, Ant•lo. /latfl/awl, 1 Política I o Estado llodtrno. 6 lei, Rio dt Jaltiro, Civtllzaclo Brniltira, 
1988, p 96. 

t ' 
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tipulava como devia ser feito o controle nessa 'rea. Estabelecia 

mais um fiscal para o serviço na praçar alternando semanalmente 

com o fiscal que Já haviar sendo efetivos até o meio dia e exer-

cendo suas funções na fiscaliza~ão da cidade e seu termo, receben-

do um ordenado pago pelo cofre da Cimara. Suas atribuições eram a 

fiscalização do cumprimento das posturas gerais e do regulamento 

para a pra~a do Mercado. Haviam quatro guardas municipais de nome-

a~ão da Comarca, que deviam obedecer e executar as ordens dos fls-

cais, rondar as praças e ruas da cidade e denunciar a um dos fis-

cais as infrações das posturas que observassem. Os guardas munici-

pais recebiam uma gratifica~ão mensal, pagos pelas rendas da Cima-

ra, mais metade de todas as multas Julgadas por infra~ões das pos-

turas por eles denunciadas, mas no caso dos infratores serem ab-

solvidosr as multas eram pagas pelo guarda denunciante. Os fiscais 

podiam requisitar às autoridades civis e militares todo o auxílio 

que Julgassem preciso para a execu~ão da lei, bem como convidar 

qualquer cidadão para os ·coadJurar• em alguma diligincia. Também 

estavam autor its)ados a por em cust ód i ar sob s•.1a orden1, até a sat i s­

fa~ão da multa, os infratores das posturas que fossem desconheci-

dos, suspeitos de fuga ou escravosC49>. 

Visando o controle no espa~o urbano, na década de 1860, a 

Câmara organizou um regulamento para os seus fiscais. Estabelecia 

que os fiscais dos tris distritos deviam apresentar-se diariamente 

r.s?t-,-;;-;~lltra das Pasturu llalllcipals dt 1829 atí 1888. Rqul-ta Int~rlaa para a Pn" da lllrcllda 
~o ptlo Exd Prn. da PrOYíncia n officlo dt 26 dt abril de 1844, vt. IH ao 169. MIPA. 
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aos vereadores inspetores dos respectivos distritos, informando o 

estado de asseio do mesmo, o das constru~ões e suas condi~Ões no 

que se referia aos regulamentos estabelecidos pelo munic{plop as 

infra~ões de posturas que tivessem ocorrido, dia, nome e pena 

aplicada, e o estado das ruas ou estradas. Nos distritos mais dis-

tantes, podiam apresentar-se aos inspetores uma vez por mês. Cada 

fiscal devia receber uma carro~a e um servente do administrador 

das obras municipais, fazendo-se acompanhar por um guarda, a quem 

devia dar as instru~ões que Julgassem conveniente para o bom de-

sempenho e completa observação da limpeza, devendo o servi~o ser 

feito at~ o meio dia. O fiscal que estivesse de servi~o na pra~a 

do mercado na semana, devia continuar a entregar um relatóriq por 

escrito ao vereador presidente da Câmara, devendo obrigar o guarda 

que estivesse no seu dia de servi~o a executar o regulamento da 

pra~a e as ordens da Câmara. 

Este regulamento estabelecia puni~ões aos fiscais e guardas 

que abandonassem o servi~o, negligenciassem suas obriga~ões ou 

deixassem de cumprir as ordens que lhes fossem transmitidas, po-

dendo pagarem multa, serem advertidos ou a Câmara deliberar como 

melhor entendesse a bem do servi~o p~blico(50). Nio hi registro da 

implanta~ão desse regulamento, pelo menos não são encontrados os 

relatórios escritos que deveriam ter sido entregues, nem há outras 

referinclas sobre relatórios da situa~ão dos distritos. A existin-

(51) Livro dt lttlstro das Posturas Municipais dt 1829 atí 1888. Acto da Cüva Jlunicipal dt 23 out 1862, dt 
confor1idadt c01 o diiPotto no artigo 138 do Rtti•to Interno. AlfA. 
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cia desse r~gulamento, entretanto, demonstra que nesse per{odo, 

década de 1860, começou a ser montada de forma organizada uma rede 

de controle da população, que iniciava pelos fiscais. 

Al~m dos fiscais da Cimara e guardas municipais, o primeiro 

elo dessa rede de controle, a n(vel municipal, eram os 

d' &úarte;-~~omeados pelo Subdelegado de Pol (c la de 
~---==-.::.:.~~----·--·-.~ ' 

~-jto. C-~~-~~9U i r e1r.te efet i YO era di f Í C i 1 porq•Je não 

c!_nspe~or:_~-~ _ 

cada dis-

podia haver 

obrigato~i.edade dos cidadãos exercerem o cargo e aceitavam o mes-
,-·.: 

Alo os ctue a Inda não tinham si do isentados do ser v iço ativo da 

Guarda Nacional. Haviam reclamaç8es, portanto, da falta de pessoas 

para a funçioC5i). Apesar desta afirmativa, encontrou-se um mapa, 

datado de 1982, q~e demonstra a ausincia de Inspetores em somente 

cinco dos trinta e quatro quarteirões existentes<52>. 

r Apesar da execução das posturas ser prioritariamente exerci­

da pelos fiscais e guardas municipais, o Corpo Policial, em suas 

rondas, '·também podia prender por i nfraç:Ões das post •Jras, mesmo que 

raramente ~~assem essa denominação como motivo de prisão nos seus 

relatóriosE5~ Tod~s as Instâncias do sistema policial podiam 

®·;;;;;~;-;, Polícia. tla'o 12. Corrnpondlncia. UJS5. MIS. A Dtlegacia de Polícia afir11va que os Subdt­
lttaciDI do lQ 1 29 .distritos t iahu diliculdadn dt tftcantrarta, aa rutrva da &larda Nacional, qUI aceitasse 
urvlr. Afiruva ctüt 01 nOHadot .qu actitavu trM 0111101 t nqligntn por falta dt inttrnll ou convnlln­
cia prípria, tornando nula sua ado •no tftlto ~aral 1 no c•rlltftto dt MUI dtvern•. Os nOitadas da Guarda 
Nacional da ativa encontraYII na ncuu do strvi'o da Gardl Nacional, que •dttntiYII•, o ui1 forte tnctnti­
vo para urn solícitos a bn do ltrYl'o público, auilluclo a1 autorida4n na pr~~~rva,lo dos dtlltot 1 
• ••• 11 autrn atO. policiais frequtRtlllnte recl111dos entre Ull popula,lo nUIIrDII c010 a dnta Capital•. 
(S2) S.Wtlltaclí.dt Policia. "''o 15. UI distrito dt Porto Alqrt. Corrnpondhcia Expnida. 1112. AHRS. 
(S3) No r1latírio diário do Corpo Policial d1 1859, si apvtcn 11 prisin por lnfracln de pntva1, 111 

(! 
!7 I 
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eMercer o controle sobre as posturas, apesar de serem raras as 

prisões por esses motlvos<54). 

Todas essas Instâncias significaram uma rede de controle na 

·cidade, onde fiscais, guardas municipais, autoridades civis e mi-

litares e membros da comunidade deviam participar da organiza~io 

~o espaço urbano para que se mantivesse uma determinada 
'---------- --

·ordem·. 

Nesse contexto, infra~ão às posturas municipais trata-se de 

contraven~io, que é transgressão ou infra~ão a disposi~ões estabe-

lecidas, em sentido mais geral. Não aparecia no Código Criminal em 

vigor no per{odo estudado, mas constou a partir do Código Penal de 

1890 em t {tulo separado(55>. Assim,. era considerado ato i 1 íc i to 

menos Importante que o crime e que só acarretava a seu autor a pe-

na de multa ou prisão simples. Pelo exposto, infração às posturas 

não se trata como crime ou delito, que era toda a a~io ou omissio 

voluntária contrária as leis penais(56>, nem os códigos gerais es-

tabelecidos no Brasil eram usados no trato das contravenções, nem 

•• contravençõ~s cabiam processos<57), que pode Justificar a es-

constvn 01 artigos, apnar dt sern prtlll pn1011 por dtspejos 11 lugar proibido (2), taberaas abertas fora 
dt hora (3), pn1011 na rua fora dt hora (37), IÓ pva citv.algunsextaplos dt infr"ln dt POituras que nlo 
const11 c010 tais. Corpo Policial. Mico 12. Rtlatirlo Diário • i859. AHRS. 
<54> Dt foru txPlicita, '' for11 ncontrad01 3 ••t• dt i!lfraclo ~as PGStvas da Clava•. SubdtltPCia de 
Policia. Naco 15. 1g distrito dt Porto Aletrt. 1842. AHIS. 
(5:5) PIEIAIIIELLI, Jlli Hnriqut. Cí~iflll 11111ls do lrasil. Evolu,io Histírica. Bauru, Jalovi, 1981. Vtr Livro 
III do C'digo dt 18911 Das Contravencln 11 EIPKit, p. 312, vt. 364 n diutt. 
(56) Idtl, p. 167, art. 21. 
(57) mtiA, Ctlntt. •AI prít icas da Jutti'a no cotidluo da pobreza• In: ''"· Bras. d~ Histíria v. 5 nR 11. 
Slo Paulo, "-rco Ztro, 1915. 
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cassez de ~egist~os específicos de inf~a~ões de postu~as. 

Procu~ou-se avalia~ quantitativamente como as posturas te-

riam sido cumpridas. Há tabelas nos Relatórios da Câmara Municipál 

de Ve~eado~es do o~~amento p~esumível da receita, com valores das 

a~recada~ões das multas por infra~io de postu~as e de licenças 

concedidas pela Cimara por lei ou posturas, mas sio valores p~esu- ~ 

míveis que a Câmara receberia ao longo dos anos, não havendo dados 

sobre quanto foi ~ealmente cobrado, nem que crit~rios levaram a 

esses valores presumidos. Al~m disso, eles são aleató~ios, com 

g~ande diferencia~ão de um ano para outro, não permitindo uma 

quantifica~ão<SS>. 

No entanto, pelas reclamações, pelas diversas reformas, pela 

existincia das multas e pela organiza~io de uma rede de controle 

que obrigasse a populaçio a obedecer às posturas, ~possível veri-

ficar o quanto tal legislação foi fundamental para o p~ticesso de 

o~denamento da sociedade que se desenvolvida e u~banizava. 

Alguns pontos se~io p~ivilegiados pelas postu~as no que tan-

ge a concepção do que é uma sociedade urbanizada e desenvolvida, 

pontos estes que passa~emos a analisa~ e· que poderíamos enuncia~, 

·a prio~i· como aqueles ~eferentes a higiene e aoft-r-abi\Thõl. 

(58) Utr Rtlatírioa da Ciaara Municipal dt Porto Alttrt i Al.,..líia Provincial. AHPA. 
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·A perspectiva do futuro depende 
do grau em que eles <os pobres> 
possam ser tranformados em seres 
racionais·. 
John Stuart Mill - 1848 

1. O discurso médico-sanitário 

No contexto de modernizaçio-urbanizaçio que se apresenta no 

século XIX, a questio da sadde pdblica passa a ser fundamental pa-

ra o desenvolvimento pela via capitalista. Ela atinge a organiza-

ção do espaço urbano, do trabalho e do convívio social em geral. 

Acredita-se ainda que a discussio de tal questio é importante pe-

la rela~io que apresenta com um~ defini~io ética do trabalho, an-

terior a definição econ8mlca(i), onde o trabalhador deve apresen­

tar em pot enc i a 1 um comportamento h i g i en i zado,. J-mÕ_r_;_i_i_;~d~ orde i-

ro,. elementos dteis a quem vende sua força no mercado. 

Prtocupa,ões anteriormente tratadas de maneira 

em determinadas conJunturas,. sio agora motivo de 

superficial,/ 

regulamentaçio 1 

<U HE9CIMI, ltvia Stella Martins. Caantírio 1ao texto ·er1111 indutrializulo• a 8ri-Brttanha no síc:alo 
XVIIr lnl Cri•, U/ollncia 1 Podtr. Slo Pwlo, Brasil inH, 1913, p. 141 • 

. ~. 
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pela sociedade pol{tica. Isto mais uma vez feito pelos cddlgos de 

posturas municipais. O processo d~ higienização que se destacar 

possibilitava a concentraçio da população na ·urbe• e favorecia a 

formação do mercado de trabalho através da baixa da mortalidade. 

Esta problemática aparece nos estudos sobre todas as áreas 

mundiais de organização capitalista ·no s~culo XIX<2> er d' para 

perceber que Porto Alegre nio esteve desconectada do processo que 

ocorreu a n(vel mundial. O desenvolvimento da cidade ao longo do ~ 

século estabeleceu-se vinculado a um processo de acumulação de ca-

pltal que permitiu que a regiãor a partir da comercialização dom 

produtos da zona colonialr investisse na modernização da produção 

e possibilitasse a industrialização da virada do s~culo. A cidade 

de Porto Alegre desenvolveu-se como pólo desse processar servindo 

de ponto de contato com as regiÕes centrais .do Brasil e com o ex-

teriorr escoando uma produçãor a princ{pio agráriar depois agro-

industrial. 

Os discursos sobre a higiene nesse per{odo fundamentavam uma 

determinada concepção das relações sociaisr definiam um procedi-

mento de ordenação das mesmas que combinava a sadde f(sica com a 

moralr sendo esta a dimensão da noç~o de progresso(3). Há um duplo 

(2) Si para citar dual ír111 centraisl IIESCIMI, fiaria Sttlla llart in1. LDINirn 1 Pris 110 sículo XIXI O ftll,_ 

i ulo á Hbrtn. 5 ed, Slo Paulo, Brasil i nu, 1989. 
· CAVALCAIITE, ltrnlct d1 O. •~ttln, liiPm, ordn 1 progrn101 a qustlo da hitint na cidade do Rio dt 
tiro no final do liculo Xtx• In a l.v/sta 1/o • JMt/ro vol. 1, n. 1. Nlttril, lfF, 1985. 

)v --<1 
./ 
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sentido na Idéia-Sanitária- físico e moral- baseada no comporta- ,

11

L 

menta individual, define-se uma sociedade si, sem doenças, sem 

crimes, sem revoltas. As barreiras para que isso se concretizasse 

deveriam ser gradativamente sanadas. 

Nesta concep~ão, primeiro atacaram-se espa~os ligados ao pú-,-------- -·-- --- - -- -- - - ---

~o: medi c a li zac:io da cidade, des i nfec~ão dos l•Jgares comuna i s,. 

limpeza dos terrenos baldios, drenagem de pântanos, 
~ 

alinhamento 

das ruas, arboriza~io das pra~as, recolhimento do lixo para fora 
----- .----· ---------------

ela i\r_e.a_J.U'".bana,. const ru~$o de sistema de e-sgotos e insta 1 a~ões sa----------- ---------------- - - - -------- - ·------ -·--------- ·- - -

nitárias privativas, além de tentativas de conter surtos de eplde-
-

mias< 4 >. I Te!:'t ava-se -~-~-se i p ~_!1_4!:~--º-~spaç:o da ry_a, que dever i a ser a 

expressão dos padrões de limpeza e beleza por excelência porque 

eram local de passagem e trânsito onde deveriam estar os atributos 

e condições indispens,veis ~saúde do corpo social •. Num segundo 

momento, destaca-se a necessidade de ordenar o espa~o privado da 

vid-a--® tra_b__~Jtt~dorjl .di se ipl inando suas moradias, el in1inando 01:~ 

corti~os e estalagens ou fazendo-os adequarem-se aos padrões de 

limpeza, sadde, beleza e ordem,. intensificado a partir da_ d~cada 

de 1890<5>. 

O ordenamento da sociedade no sentido do capitalismo visava 

disciplinar a todos os indivíduos como necessários para constitui-

"2::1-----
(4) RASO, Mvtvtth. Do Clbarí ao Llr. 2 td, Slo Paulo, Paz e Terra, 1987, p. 163. 
(5) CAVALCMTE, Berenice dtO. Op. clt., p. 1M. 
fi 
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~io de mio-de-obra. Incluíam-se prisioneirosr velhosr menores 

abandonados, trabalhadores eventuais, E~~. ·vadios•, mesmo que 

não fossem ser incorporados imediatamente ao mercado de trabalhar 

mas deviam apresentarem-se como cidadãos •úteis a si e a socieda-

de·" 

Margaret h Ragg,: a f i r ma que r segundo uma 1 i nha de pensamento 
- -------·------

--------
do como o principal res-ponsável pela saúde do corpo social er ao 

mesmo tempor de cada indivíduor porque membro constitutivo da to-

talidade social. A medicaliza~ão da sociedade implicava a cria~ão 

de condiç8es ambientais que favorecessem a circula~io dos fluidos 

e a forma~ão de personalidades sadias. loe acordo com a teoria dos 

flu(dosr o ar e a 'gua eram consider,dos veiculas mdrbidosr porta-

dores de emanaçies fitidas e pútridas, conhecidas como miasmasr -------------
~ransmlssores das doen~as. A inala~ão dos miasmas poderia provocar 

uma ruptura do equilíbrio do organismo, obstruindo as vias de clr-

culação do sangue e ocasionar, desse modo, o surgimento da doen-

~a(6) •j 

Houve tamb~m o~tras teorias sobre a transmissio de 
- ---...., 

doenças, 

como as descobertas de John Snow em Londres, em 1854, sobre a 

transmissão da c61era, que marcou o início de novos métodos na 

análise das condi~Ões de saúde e doença dos grupos humanos, pro-

(6) RASO, Mlrtartth. Op. cit., p. 161. 
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pondo-se conhecer os fatos relativos a doença para sd então formu-

lar uma possível explicação causal para eles, sem os preconceitos 

comuns ~ ~poca. Suas teorias afirmavam que a propagação da cdlera 

era favorecida pelo hábito de ausincia de asseio pessoal ou de es-

cassez de água. As pessoas deviam ser extremamente limpas, morarem 

em lugares iluminados, porque a falta de luz impedia que a suJeira 

fosse vista, nunca amontoados nos locais chamados •hospedarias co-

muns•, onde vivem os que tem poucos recursos, nem sem um sistema 

de escoamento e desinfecção das fezes e de limpeza das condições 

da água utilizada. Sem isto, entendia-se inevitável que a cólera 

se propagasse<7>. 

Na d~cada de 1870, surge a b•oria de Pasteur, que afirmava 

que as doenças contagiosas transmitiam-se por germes infecciosos 

propagados pelo contato direto estabelecido entre as pessoas, não 

surgindo espontaneamente, bastando, para combatê-las, descobrir a 

bact~ria que originava a doença e a vacina que poderia destruí-

la<B>. 

Observa-se que mesmo por caminhos diferentes, estas teorias 

reafirmavam a necessidade da higienização na vida urbana e da po-

pulaçio. Estas descobertas acabavam Justificando a dimensão de 

violincia contida em um saber onipotente que se enten~ia capaz de 

(7) SNOU, Jahn. Sobr1 a lllntira dt Tranuissio da Cíltra. Sio Paulollio dt Jantiro, Hucittc/Abruco, 1991, 1 
td dt 1854, p. 13-14. 
(8) RABO, Rartartth. Op. clt., p. 168. 
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enformar a razão e a conduta humanas, definindo-lhes um campo de 

normas e crltérios(9). 

No Brasilr esse saber médico-científico •concentrou-se· na 

Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, fundada por decreto em 

1830 e que devia funcionar como uma espécie de consultoria do go-

verno para os assuntos relacionados • higiene p~blica. Foi esta 

sociedade que elaborou o código de posturas do Rio de Janeiro em 

1832. Em 1835, foi transformada na Academia Imperial de Medicina 

do Rio de Janeiro, especialmente constituída para responder· as 

perguntas do governo sobre tudo que pudesse interessar • sadde p~-

blica, como epidemias, vacina$ e medicamentos<10>. 

Em Porto Alegre, as posturas afirmavam que só podiam exercer 

a medicina, trabalhar em botica e manipular remédios os indiv{duos 

que apresentassem di ploma(i_!J,/. Tais recomendações foram reforçadas 

em 1848 e só permitia-se o exercício da arte de curar aos que ti--

vessem t{tulo conferido pelas Academias de Medicina<12>. No entan-

to, em momentos de crise, muitas ~ezes os políticos solicitavam 

que se autorizasse a •infraçio•, como ocorreu em 1856 porque a ci-

dade, assolada pela epidemia de cólera, não tinha pessoas habili-

({?J)CUNHA, ltaria Cl111nt i na Pereira. Cidld1las da trdn. Sio Paulo, Bra1ilitn11, 1991, p. 17. 
UI) Et&L, ltagali. ,.,.,trizn 1 /Joutarn. Slo Paulo, lrasilitnu, 1989, p. 39-41. 
(11) •p01turas Policiatt da Cilara Municipal da cldadt dt Porto Alttrt approvadas Ptlo Constlho Gtral da Pro­
vlncla•. Porto Alttrt, Typ. do COIIÍrclo, 1847. Antxadas no Livro 4t lqistro das P01turas llunicipals dt 1829 
atí 1888. AHPA. 
~ CorrHPOAdncia Passiva da Claara dt Utrtadorn dt Porto Alttrt. Livro 21. 9 1ft 1848, 1 n 18871 ldn. 
trYro 41. 14 Jan 1887. AlfA. 
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tadas em número suficiente para atender a população<13>. 

Houve ainda a institui~ão de •médicos de partido• em 1858 

atrav~s da aprovação de seu regulamento, a quem incumbia tratar de 

indigentesr expostosr colonos pobres e pra~as, propagar a vacina, 

examinar os lugares insalubres e propor o que Julgasse conveniente 

à saúde públicar fazer examesr vistorias e dar pareceres sobre o 

que a Clmara ou a auto~ldade indlcasser além de fazer a estat(sti-

ca mortu,ria do munic(pio. Necessariamenter deveriam ser pessoas 

habilitadas na forma da legislação do Império(14>. Esse cargo Já 

estava previsto no Primeiro Regulamento Brasileiro para o Funcio-

namento das Cimaras Municipais, de 1828<15>. Eram uma espécie de 

sanitaristas modernos. 

As teorias mencionadas, mas principalmente a teoria dos 

flu(dos <ou dos miasmas), pe~passou o discurso dos médicos respon-

sáveis pelas Comissões de vistoria das prisões e estabel~cimentos 

de caridade, pela Repartição de Higiene Pública, além dos relató-

rios apresentados sobre as condi~ões da cidade de Porto Alegre. 

Nos espa<;os como as pr i sõe~/~ J.á se apresentava i mp 1 (cito a 

necessidade t erapêut I ~--ct-e.---e:-on--rr~l ar a c i r cu 1 a~ão dos fl•J (dos, fa-

zendo com que o movimento dos mesmos se opusesse à estagna<;ão, re-

(~ Dtlqacia dt Policia. lta'o 12. Carrtspondlncia. 15 jan 185S. AHRS. 
ruJ> Corrneondfncla Paaaiva da Clava dt Vereadores dt Porto Alqre. Livro 25. 23 du 1857. Livro 26 t 27. 3t 
Ht 1858. AltA. 
US) Ltis t Dtcrttos do IIPirio 1828. L 142, art. 169. AIIS. 

.. '•······~ 
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novando o ar, eliminando os miasmas. O Presidente da Província de-

via nomear comissões para vistoriar as prisões e estabelecimentos 

de caridade de Porto Alegre, conforme o Regulamento das Cimaras 

Municipais do Imp~rio, de 1828, devendo compor-se de pelo menos 

cinco pessoas para vi•lta das provisões civis, militares e ecle-

siásticas, dos cárceres, dos conventos regulares e de todos os es-

tabelecimentos pdblicos de caridade, para informarem do seu estado 

e dos melhoramentos que precisavam. 

Em 1831, uma comissio para vistoria das prisões revelou que 

os presos, de ambos os sexos, viviam amontoados, • ••• respirando ar 

pútrido e Insalubre, que leva à morte• em duas pe~as pequenas e 

imundas, sugerindo solu~ões que partiam da tentativa de aumentar o 

espaço de circula~io na prisão. Na •presiganga•, a água ficava de-

positada em uma grande pipa, exposta aos calores do sol, podendo, 

sua Ingestão, causar indmeras moléstias. Os prisioneiros emprega-

dos no servi~o pdblico, respiravam ar puro nos dias de trabalho, 

mas nos di as de descanso, quase s•Jf'ocavam com • ••• o ar · pernicioso 

do ambiente•, onde era alto o índice de mortalidade<16>. 

Outros exemplos de relatórios das Comissões de vistoria das 

prisões, em 1863 e 1885, revelam, além do discurso da necessidade 

de clrcula~io dos fluídos para eliminar os mlasmas, intenções de 

~116!-;;ãs-:-;,..,.tt K. ·o EKr-IIQra 1101 CVctrn de Parta Alltf'tl I!Qntin de- Dac:-tado da Século 
XIX• lnl Est1d111 lbro-UII"icann 11. Parto Alllrt, PIE-IS, 1982, p. 2U·216. 



94 

·corrigir· os presos e educar os •tnfelizes·. No momento onde Já -------..... ~·-·----."':'--

~~~cupava a necess. idade de mio-de-ob-r-a -4-evl do a aboli ç:ão do trá-

f i co,. o discurso sobre as prisões Já e>tpl tc.Jt .. ava seu f' i m pr I nc i-

rPalll ·a regen•rac:.ão .. dos.. .. culpa.d_º_..,. através do trabalho em comum 
-------

______ ... -

como •benéficos a causa da moralidade e da clvl.ll~açio•. Condena-

vam a colocação de vários presos numa mesma cela• •pela escassez 

de ar puro para tão grande número de pessoas·, pela •tmoralidade•,. 

que resulta • ••• na inutilidade de todos os esforços sociais·, pela 

facilidade de evasão. Frente as condições de alimentação e vestuá-

rio,. afirma• 

·~preciso que aqueles miseráveis na desesperada 
condição em que vivem,. não se aumentem os seus 
sofrimentos com privações dessa ordem,. deve-se 
lhes dar o preciso a vida para que não fiquem 
condenados a uma morte prematura: 'a sociedade 
compete castigar e corrigir,. mas nio martiri­
zar • < 17). 

dos cubos de materiais fecais devido ao mau •hálito• i ns•Jport ável 

e_ ·corrupção do ar •,. sug~r indo um sistema com 1 at r i nas e canos pa-

ra __ ~~-~o-~r e QYt_ro p~r:i\ __ t_~~:t:e-r •Jma torne ira a cada cela. Destaca-se 

a preocupaç;âe---de i nstal-a~ões sanitária!) privadas., mesmo aos pre-

$OS(i8). 

U7) Corrnpondlncia das Ciuras ttuniclpais. Lata 135. Jta'o 142. Citara Jtunicipal dt Porto Alqrt. Corrnpon­
dincia üpttlida. 31 nov 1863. AHRS. 
U8> Idn. 

-~ -- - .. L -~---
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O relatório de iBSSr informa da precariedade da cadela de 

Justiçar com o assoalho em ru(nasr com 450 presos em espaço que sd 

comportava i50r onde os presos dormiam em estelrasr amontoados 

porque nio havia lugar para todos. A comissão condenava as condi-

çSes da prisão porque entendia que eram 

• ••• estabelecimentos destinados a dar nova 
educação aos infelizes, que ali são lança­
dosr expurgando-os dos maus instintosr pa­
ra, depois de melhor educados na prática do 
trabalhor voltarem de novo à sociedade·, 

função que aquele estabelecimento estava longe de cumprir<19>. 

Através dos relatdrios de vistoria das prisões, demonstra-se 

a estratégia de poupar e formar mão-de-obra segundo os preceitos 

da ordem, da moralidade e da limpeza, mesmo de presosr que deviam i 

Além do cuidado com as prisões, a-. __ con __ ~!_!_~~~-d~-- salubridade 
----~ 
~a cidade de Porto Alegre como um todo foram preocupação constante 

j 

dos drgãcHr---p-dbl1cos. Essas preocupações com a salubridade da c i-

dade foram correntes pelo discurso médico que, mesmo em circuns-

tincias normais, apontava providfnclas como• 

I "' 

U9) Corrnpandlncia da1 Ciavas fllnicipail. Lata 137. llaço 149. &lura llunicipal dt Parto Alttrt. Corrnpan­
dhcia Expldi~a. 14 Jul 1885. Mil. 

-----------~-~ 
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•12 < ••• ) cuide com o maior empenho do asseio 
das ruasr e não consinta somente o asseio em 
tirar-lhe drelas o lixo secor que nenhum mal 
~az a saúde, deixando o limo que há em algu­
masr e as águas estagnadas, e lama podre, que 
existe em fossos feitos pelo descal~amento em 
outrasp 2Q Que não se consintam de•peJos no 
interior da cidade como atualmente se pratica 
nas praias e ruas, < ••• > devendo-se marcar lu­
gar próprio onde devam ser feitas e se Já ti­
verem sido marcadosr que se fa~a cumprir as 
ordensp 32 Em se deve estender a vigilância ao 
asseio dos pátios e quintais, casas públicasr 
e as substincias alimentícias expostas a ven-
da, principalmente as frutas verdes ~ Nesta 
circunstância toda a preocupa~ão nio é dema­
siada, e a negligfncia pode ser causa de in~- L 
meros danosr •••• (20>. 

Essa análise aparece também no ofício da Comissão de Higiene 

Públicar nomeada por portaria pelo Presidente da Província, que 

denunciava: 

·os lugares até hoJe marcados para~ê;;~ são 
impróprios não só porque vão eles corromper as 
'suas de que a popula,ão faz uso como são lan~a­
dos pelos ventos pela cidade as miasmas que se 
desenvolvem das matérias lan~adas ~- praias ou 
trazidas pelas marés e que nelas ficam em depó­
sito. A cidade correndo o rumo leste-oeste e 
sendo os ventos que reinam no verão/estação que 
favorece o maior desenvolvimento de miasmas. 
< ••• > Felizmente ela <a Cimara Municipal> obstou 
que tivesse execu~io o proJeto das pontes < ••• >. 
A este respeito não basta s6 issor e é necessá­
rio quanto antes estabelecer um sistema de serem 
desinfectados, e conduzidos para longe da cidade 
os despeJos. <a resp~ito da necessidade de cer­
car terrenos vazios que servem para acúmulo de 
despeJos no centro da cidade:> é pois indispen­
•'vel para evitar que continue esse abuso que 
esses terrenos seJam cercadosr e como seJa peri­
goso a remoçio dessas substincias nio se anima a 

(21) Corrnpondlncia Passiva da Cbara de Vtrndorn dt Porto Alqre, Livro 23. 19 dez 1853. AHPA. 
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Comissão a p~opo~ mas lemb~a o meio de mino~•~ 
os maléficos efaitos desse desleixo plantando-se 
os te~~enos que tem se~vido de dep6sitos, p~ovl­
dincia que deve se~ quanto antes tomada pois se 
aproxima o calo~, um dos elementos necessários 
para produzi~ os miasmas, devendo-se também dar 
esgoto as águas que n'eles se acharem estagna­
das•<21>. 

A Comissão lembrava ainda a necessidade de fontes públicas' 
\ ~~ 

a limpeza das valas que cercavam os terrenos p~6ximos à cidade, 

entupidas por vegetais, que não davam esgoto ~. iguas dos terrenos 

e das ruas, fazendo fossas de águas estagnadas, vegetais •apodre-

cidos· e substâncias orgânicas animais, todos prejudiciais; a 11m-

peza das praias~e ruas; o nivelam~nto das calçadas para dar esgo-

to; o exame dos lu-sares enl que se vendiam gêneros al iment íc iosp a 

veda~io dos despejos em lugares própriosp a obrigação dos estabe-

lecimentos em que·se acumulavam muitos indivíduos a serem ventila-

dos e até desinfectados por ·chlornreto de cálcio de zinco, ácido 

sulfuroso, proto sulfato de ferro e carvão• e frequentemente caia~ 

dosp a desinfecção dos lugares onde dormisse tripulaç~o dos navios 

e o cuidado com o esgoto das águas dos mesmos<22>. Esses últimos 

itens Já demonstravam a tentativa de disciplinar o trabalho, não 

só o trabalhador. 

As medidas eram Justificadas pelo mesmo discurso médico-sa-

nitário usado nas demais regiões do País. Essas medidas foram in-

sistente e constantemente propagadas, pelo Presidente da Província 

(21> Corrnpondlnc ia Passiva da Citara dt Uerndorn dt Porto· Alttre. Livro 24. 4 ut liSS. MfA. 
C22) Idn. 
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e pela Cimara Municipal, ao longo de toda segunda metade do s~culo 

XIX<23). 

As preocupa~ies com a salubridade da cidade foram maiores 
---\ 

quando houveram pandemias, que ocorreram, principalmente, entre 

1840 e 1855, e de 1865 a 1875<24> e durante períodos onde houveram 

dificuldades para o escoamento do lixo, como durante os sitiamen-

tos de Porto Alegre na década de 1840. 

Porto Alegre sofreu amea~as de epidemias, ·fazendo parte das 

cidades atingidas no Brasil, em 1855, pela cólera. Essas ameaças 
----~-----~- ·--------~-------

foram constantes na década de 1850, destacando-se de febre escar-

)atina em 1850 e 1853<25), provavelmente em consequência do cerco 

da cid~de na década de 1840, do aumento da popula~io, devido a 

Presença de tropas durante a Revolu~io Farroupilha, e do comércio 

com a área colonial, que não foram acompanhadas, imediatamente, de 

condi~ies urbanas ideais para enfrentar uma maior concentra~io po-

pulacional. Essas epidemias acarretaram as medidas higiênicas na. 

cidade e justificaram as preocupaçies em estabelecer uma estraté-

gia para manter a cidade limpa. Afirma-se, inclusive, que a popu-

(23) Vtr Corrnpondlncia Passiva da Cüara de Utrndorn dt Porto Alegre. Livro 23. 19 dez, 23 aio, 27 Jun, 8 
Jul, U nov, 18 nov, 7 dez 1853. Livro 24. 31 abr, 4 stt, 21 11t, 26 nt, 3 out, 11 out, 23 out, 31 out, 12 
nov, 24 nov, U dtz 1855. AHPA.· Para não ntendtr nu 1 i ata, ondt constu rec:OMnd"in de anttr o· asuio, 
sugere caa111in para auxll i ar a 1 iiPm, uu de cvr~u para recolher o lixo, pldt 1111 PtiiOII para fitca· 
1 izar a liiPIZir rtcl•s:in para •lhar,·la, vtrl 1857, 1866, 1867, 1868, 1N9, 1DI, 1882, 1884, 1885, 1888, 
bn c010 Corrnpaldhcla·dat Clavas MultiPIIt. Cllara lluliclpal dt Parto Alttrt. CarrllfGHhcla Expedida. 
HS, 01 IIUOI MOI, aln d01 ltlat ir 101 da Cllara llun i c ipal dt Perto Alqrt dt 1876, 1• 1 1887. AltA. 
C24) ltPortagn ·Explodo dt Ciltra• In• Rtvitta Isto i!SeMor nfl 1118 dt 27 ftv 1991, p. 32-34. 
(25) Corrnponclhcla Pattlva da Clura dt Vtrndorn dt Porto Aletrt. Livro 21. 2S out 1851. Livro 23. 'li Jun, 
8 Jul, 19 dtz 1853. AlfA. 

() 
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la~io ~eria sido reduzida pela invasão de cólera-morbus em quatro 

mil habitantes de 1850 a 1855<26>. 

O cuidado com os alimentos ofereci dos ao pa1b 1 i co na cidade 

foi um dos cuidados que se acentuou com a epidemia de cólera de 

1855, sendo proibida a venda de melanciasF melões, pepinos, uvas, 

ameixas, pissesos, damascosF mangas e bananas, mesmo madura~ e sa-

zonadas<27>. Essa questio foi um problema recorrente, 1nclusive 

denunciando-se que a fiscaliza~ão limitava-se a parte financeira~ 

sem que examinassem a qualidadeC28>. 

.. 

Nesse per(odo, tamb~m houve a constru~ão de ~emit~rld fora 

da cidade, seguindo as prescri~Ões médicas de combate aos miasmas 

emanados dos cadáveres(29>) 
// 

C26>)BERLIII. Colphdio dt Blolrafia da Província dt Slo Ptdro do Rio 8riiMit do Sul Apudl HORIEYEI, Joltph. O 
lili.Brudt do Sul dt 11151: dncrifio da Prtwltcla do lio Brlltdt do Sul no Brasil lllridillllll. D.C. Luzzatto/Ed. 
EDliii-stl., 1986, p. 25, • 14. ot'24 .... habitantn n 1851a 2t.IM n 1855. Utr as providhcias n 1855 para 
tvitar o •ttaltto• n Corrnpondlncia Paulva da Cllara dt Vtrndarn dt Porto Alqrt. Livro 24. 1m. AlfA. 
(27) CorrHP•41ncia Passiva da Clara dt Vtrndorn dt Parto Alllf't. livro 24. 12 Jan UJS6.AtfA. 
(28) Corrnpandlncla P111lva da Clara de Vtrndorn dt P•to Altlrt. llwo 26 t 27. 24 Jul186t. AHPA. 
(29) A dlKustlo ocorrt • 1851-1851, ncU.IÃ Ptlu dlcl ... da Clara ltuicipal dt VtrtM.-nl pedia a 
apr~lo dt postura flUI proibia a nisthcia dt caitírl• dlltro da cid*. Corrnp.ancla das Cllarn 111-
nicipais. Lata 134. ""' 131. dllra lllnlclpal dt P•to Alatrt. Ccrrnp.anc1a ExpniM. 6 * 1851. MIS. O 
PrnidiAtt à PrOYíncia aprovou proviwluntt artlto nn11 llltido, 4tYndo 111'11 ftitn 01 aterros llllfttt 
no cnitírlo novo, alÍI da p•tt da Aztlha. C..rtiPOR4hcia Pastlva da eleva dt Utrn4cwn dt Parto Alttrt. 
livro 22. 6 ür 1151. AlfA. 

--'"__- ·" ·;. ci 
'.?"" ... 

-- -- -- -- ·- - - -- --- -- - -- - --- - - --- ~ - ~ ----- --- ·- -- - - --- --~-~-.....-"--t ~ 
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2. Coerção e consenso no processo de higienização 

Al~m das medidas atrav~s da legislaçio municipal. J' meneio-

nadas. o governo da Província sugeriu medidas de publicidade numa 

tentativa. num momento cr{tico como foi 1855 .• de informar a popu-

lação sobre método de tratamento e preceitos higlinicos prescritos 

pela Comissão de Higiene Pdblica, publicados em Jornal. Pedidos de 

esclarecimento à população pela Câmara Municipal também foram fel-

tos sobre a necessidade de vacinação contra a epidemia de bexiga, 

que a popu 1 ação rel•.1t ava em aceitar ( 30 >. Ao 1 ongo _ d~--~~~-·~~da me_t_~­

de do sécu 1 o XIX. os jornais. foram usados para i nf'ornli:\r a popul a-

ção. atrav~s de edJtaJs, das medidas adotadas pela 

para a l-t·mpeza d~- ~-i~~>. 
m4.1n i c i pa 1 i<lade 

A(Pol íc i-a também exerceu a funç:ão de 1 i mpeza da cIdade. enl 

época de epidemia. J' que a Cimara não dava conta da urgincia de 

todo o serviço(32>. Em outro momentos. a polícia foi mandada in-

tervir para que ocorresse a limpeza<33). Sociedade política e so-

ciedade civil instrumentalizaram-se para que a higienizaç:ão se ge-

neralizasse. 

(31) Correspondlncia Passiva da Cúara dt Uerndorn de Porto Alegre. Livro 24. 23 out 1855, 31 abr 1~. res­
pect ivutAte. MtPA. 
(31) Jornal do Colírc i o. Porto Alqre, 5 Aov, 6 nov, 21 du, 25 dtz dt 11DJ 9 jan 1868. Gutta dt Porto Alt­
gre. Porto Alqre, 4 Jul 1879. 
(32) Corrnpondlncia Passiva da Ciura dt Utrndorn dt Porto Alqrt. Livro 24. 3 out 1855. AttA. 
(33) Carrnpondhcia Passiva da Clura dt Utrn4orn dt Porto Alqrt. Livro 31. 8 uio 1861. AlfA, para tvitv 
qut f011n lan,ados dnptjos n hagarn iiPrÍPriDI, lncublncia IIUir n gtral, CUia IDI fiiCiil da Clura dt 
Utrndores. 

U F R G S 
llbli~€1 l@tütiltl de Ciências Sociais e Humanfda&,t _._ .. _ -·-:·""-
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Frente a possibilidade de nova epidemia de cólerar como 

ocorreu e~_1867/1868 ,')novamente recomendavam-se cu i dados (34) "(Esse 

problema parece ter exigido medidas como posturas que obrigaram a 

conservar no maior estado de asseio os pories, pitios e quintais 

da~-~-;;~·--;~~t i ~u 1 ares(~/. O diretor da Saúde Púb 1 i c a argumentava 
- . --~ I 

que, apesar das circunstincias metereológicas serem favor,veis e 

o serviço de limpeza da cidade ter merecido maior aten~ão, as me-

dldas de cuidado com a limpeza da cidade e os lugares de desp~jo 

eram a inda necessir i as. Afirmava ser preciso despejarem-se.-~-~- po­

rões que não estavam em condi~ões de se:rem .... h.a.bJtadosp qaJe devia 

se~ proibida a venda de frutasr principalmente as conduzidas em 

carros e tabuleiros descobertosp que era conveniente mandar caiar 

os estabelecimentosr principalmente aqueles onde dormia muita gen-

te, e que a população fosse comunicada que devia caiar as suas ha-

bita~õesJ além disso, devia ser mais regular a fi•caliza~ão de pá-

tios, 'reas e quintais, mandando aterrar e cal~ar os que precisas-

sem<36). O Presidente da Província pedia que os médicos instruís-

sem os agentes municipais nas visitas que fizessem~. casas onde 

se vendiam gêneros alimentícios<37>. Situa~ões de excepcionalida-

de, como esta, causadas pela possibilidade de epidemia, Justifica-

vam medidas de maior intervenção na organização do espaço. 

(34) Corrnpondhcla Passiva da Clara dt Ytrndorn dt Porto Aletrt. Livro 31. 6 11r 1867, 29 Jan 1868. AHPA. 
~dn, 5 fev 1868. 
(36) Carrnpoadlncla Passiva da Cbva dt Utrndorn dt Porto Alqrt. Livro 31. 4 f'tv 1868. AlfA. 
(37) Idn, 5 fev 1868. 

(1·--
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As rela~ões entre fiscais da Câmara, pra~as e soldados para 

o controle das posturas municipais e dos serviços da Câmara, bem 

como a participação dos médicos foi solicitada sempre que necessá-

rio, como ocorreu na década de 1860(38). 

Novo surto de cdlera-morbus na Europa e em Buenos Aires por 

volta de 1886 fez com que novamente se recomendasse obedilncia aos 

artigos do cddigo de posturas e dispost~ões regulamentares relati-

vos~ higiene p~bllca e particular<39>. Essa preocupa~io levou ~ 

visita de casas habitadas por pra~as do Batalhão de Infantaria 13, 

cuJo relatdrio condenou como inabit,veis porque pequ~nas, o ar nio 

se renovava, não recebiam sol, conservavam umidade, 

• ••• que com o aumento da temperatura desenvolve 
miasmas qu~ muito concorrerão para preJudicar 
constantemente o estado sanitário da populaçio. 
< ••• > A demolição de tais cub(culos, não nos 
parece só uma medida higiênica, mas também hu­
manitárla.·<40> 

Apesar dessa preocupação, os dbitos em 1888 na cidade são de 

4X, sendo as causas predominantes as enfermidades dos drgios res-

piratórios, do tubo digestivo e tuberculoses<41). 

(38) CorrtUandincia Passiva da Clllra dt Vtrnttorn dt Porto Alqre. Livro 31. 7 nov 1866. Livro 31. 3t out 
1861, 5 fiY 18M. Livro 32. 1 Jul 1811 Cltldi*t M trh Pf'ICII à diiPOIIclo-dl Cllara, dlarl ... tt, para aJuda­
rn 01 fiKals na txte"lo das posbnt>. AlfA. 
(39) Corrnp01dhcta Pastlva da Clara dt Vtrndorn dt Porto Alqrt. Livro 41. U e 29 nov 1886. Ati'A. 
(41) Idn, 17 dtz 1886. 
(4U LIIVt, ltntanlo dt AziYido. Sv1t111111 Blotrlllhica, Histrica 1 Estatlstica do lflnicíJID dt Parto Al"''· Por­
to Alqrt, Estütltci•to Typographlco dt 81ndtaca. & Cl, 1891, p. 26. 
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Para que pudessem ser estabelecidos os meios capitalistas de 

produ~io, organizava-se as condi~ies do espa~o ocupado e da sadde 

da população, procurando evitar um alto (ndlce de mortalidade, o 

que favorecia a forma~io e o rendimento do mercado de trabalho. 

Dentro desta perspectiva, a higieniza~ão do ambiente urbano nio se 

realizava somente em momentos de surtos epidimicos, mas tornou-se 

um hábito regular e regulamentado. 

Na década de 1870 aprovaram-se artigos que obrigavam a todos 

os moradores a colocar o lixo em vasilhas nas portas das suas ca-

sas até as 6 horas no verão e até as 8 horas no inverno, a fim de 

serem conduzidas pelas carro~as da limpeza, assim como as •testa-

das· e calhas deviam ser conservadas limpas. 

Proibia-se a constru~~Cl de casas denominada-s corti~os na 

'rea da cidade limitada pela rua Coronel Fernando Machado, ao sul, 

pela rua a Conceição, ao nascente, pela rua dos Voluntários da Pá-

tria e Sete de Setembro, ao nor~e, até a rua Vasco Alves, ao poen-

te<42>. 

! 

' 

(42> Todas nus 11didu sio ncantrans n Coleclo dt Ltis t lnolacln a ProvíKia do Rio Grudt do Sul. 
TOlO XXIX. 'Porto Alllrt, Typ. Rht-trattdlftll, 1876. lti 1159 dt 2 Rio 1176, p. 274-275. 

>-1 
/ 
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A rua Coronel ~ernando Machadci·teve seus primeiros anos no 

s~culo XIX, primeiramente designada como rua do Arvoredo, sendo 

seus moradores considerados pessoas de condição modesta, mas que 

tiveram que construir cal~adas em frente as suas casas em 1843, 

sendo o • ••• primeiro sintoma de urbanizaçio·, segUndo S~rglo da 

Costa Franco. Passou a chamar-se Coronel Fernando Machado em 1870. 

Em 1869 ainda era considerada uma rua socialmente modesta. No fim 

do s~culo, um trecho da rua, o Beco do C~u, concentrava uma 'rea 

de prostituiçio<43). 

Já a rua da Conceição, na d~cada de 1870, percorria desde a 

embocadura da Várzea, ou Campo do Bom Fim, at• a rua Volunt,rios 

da Pátria, chamada Caminho Novo. A esta~ão da ferrovia para São 

Leopoldo em 1874, na esquina da rua Voluntários da Pátria e Conce-

i~ão, transformou a área dessas duas ruas em uma região onde se 

concentravam armazéns de atacado e indústrias(44>. A rua Sete de 
\ 

Setembro era a rua nos fundos da rua da Praia, sendo chamada rua 

Nova da Praia na d~cada de 1840, mudada em 1865, ao mesmo tempo em 

que a rua da Praia passava a se chamar rua dos Andradas<45>. Ob-

servando-se um .m~pa de Porto Alegre, constata-se que a proibição 

de cortiços é relativa a área central da cidade. Nos limites da 

cidade ficava proibida a moradia em pories que não tivessem pelo 

menos dois metros de altura, a contar da soleira da porta, sem ar 
_,.., -- -·----....... .,_.___ .. ~--- ... -······ ~- .. -·-··-- ....... 

(43) FRANCO, Sérgio da Costa. Porto Al~trr: Buia Histírico. Porto Alegrt, Ed. da lktivtrtidadtltfi&S, 1988, p. 
171-172. . 
(44) Idn, p. i2t-121, p. 431-433. 
(45) ldn, p. 3as-387. 
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e luz convenienter sendo punidos com multa os propriet,rlos ou mo-
----·- .. 

radares que alugassem ou sublocassem pories nessas condi~ies(46>. 

-.- -~ 

A moradia na cidade enfrentava ainda a dificuldade do alto pre~o 

dos al ugué I f~~)~) que f'avol'"ec i a a locaç:íio ê' até subloca~to de 

~reas inadequadas para a popula~io empobrecida. ~ 

Ao aumento da população na década de 1860 não correspondeu 

ao aumento das constru~ies que pudessem abrigar essa popula~ior 

ocasionando a ocupa~ão dos prldios existentes, mesmo dos que não 

ofereciam condiç3es ou dos seus pories. O problema agravou-se atl 

a década de 1870, tentando a adminiatra~ão municipal proibir a 

ocupa~io dos prédios sem condiçiesr aprovando novamente os artigos 

em -1878<48>, apesar de não haverem solu~ões eficazes para a situa-

~ão da moradia. 

As medidas no sentido da salubridade foram transformadas em 

posturas a fim de obrigar a popula~ão a obedecer as recomenda~ões 

sobre a limpeza da cidade e organiza~ão do espaço urbano(49). 

~~-Col;;i;-~as Ltil e RetOlu,ies da Província do Rio Grande do Sul. TOlO XXIX. Porto Alegre, Typ. Rio-gran­
dntt, 1876. L1i 1159 dt 23 uio 1876, p. 274-275. 
(47) Foi uaa das diflculdadn para a IUdan'a do Asilo Santa Ltopoldina 1ais para a írn central da cidade, ti 
1861. RIO .AII)E DO SUL. Ofício d1 31 ut 1861. lnl A1tu'nt01 R1li1i0101 - asi101, d~ÍH 1 ir•dadl (cor­
rnpondhcia), .. ,o A.R.i UBS7-1864). AHRS. Apucll BERTZE, Jurna Jtazuhy. Infincia ,. Plf'ito: A Asslstlncia is 
Criu,as Aban4Dnadas ,. Parto Alwt t1831-1BBIJ. Porto Alqre, Pís-gradua,ão n Hlstíria do Brasil PUC·IS, 
1991 (liltO), p. 275. 
(48) Coltt:lo M Ltls 1 lnol•cln dl Província do Rio Grande do Sul. T010 3UI. Porto Alegre, Typ. A Rtforu, 
1878. L1l 1151 dt 11 11io 1178, p. 61. 
(49) Vldtl Liwo dt rttiltro das POitvas lllnicipais dt 1829 atí 1888. Posturas anuscritas dt 4 dtz 1829. 
P01turas Policiais da Cllara Municipal d1 Porto Alttrl aprovadas pelo Constlho &trai da Província. Porto Ale­
gre, TIP· do Calírclo, 1847. AdltiMftto as Posturas que ntlo rqlstradas no Livro dt Oficl01 no ano dt 1857. 
Ato dt S fiY 1869. Coltt:lo dt L1is 1 Rnolucln. Porto Alegre, Typ. A Rlfora, L1i 1151 dt U aio 1878. Colt-

_;;_ -- ~...________._._-- -~- ~ _....._ ___________ ·----·-·---- --...---- __ ............_. --- -"------·--~2 
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,C!ft\_18;~~Já ap~_!>os.t:ur-as a l""eoc:':'~~~_SO_III_~ .... ~ct4-~-
-"·-·-·--- ----- -·-· -··--- ... -- ---- ~·· 

trlallzaçio. Elas falavamr por exemplor nas condições para o esta-

belecimento de f~bricas de qualquer natureza na cidade e diziam 

que toda a edificação ficava suJeita a exame para conhecer as con-

di çÕes h i g i in i c as, mesmo no interior do terreno< 50>. __ Q_~.it.j: aca-se ~ 

P0$..5--t-b-t·l--t~ade de • i nvasio • das casas para examinar as condiçÕes de 
/- ----------------------- ---------·--··-·-···---·------•..... _ .... ------------··---··--·······--. ·---.._... -- \.._ 

h , _ _g i ~n_, __ da1i .r:.~.~L~-~1_1c i as. Exp 1 i citaram-se proIbIções até ent io ~~- ~ 

saiadasr como a permissão para o engenheiro entrar nas casa das 

pessoas para conhecer suas condições, o que significou a derrubada 

de uma das dltimas barreiras no controle social. A partir de entio 

passou a existir a possibilidade de intervençio nas moradias dos 

trabalhadoresr com o obJetivo de adequi-los- f(sica e moralmente 

~a um comportamento que vinculava limpeza, sadde, beleza e ordem, 

e que ocorreu, de forma mais signficatlva, a partir da década de 

1890. /~ 
.----

. ·--... 

Todo esse exerc(cio da potter era respaldado pela r imprensa, 

unânime em apoiar as autoridades, uma vez que, em épocas de epide-

mias, tais atitudes tinham demonstrado efic~cia(51>. Aprovava as 

,lo de Lei1 e Rtsolu;its. Porto Alegre, Off. Typ. da Livraria Alericana, Lei 1888 de 23 Jul 1889. Proibiu la­
vagn de panos ou roupas de tinturaria no rio, obrigava 01 proprittÚ'Iot a aterrarn terrenot pantanosot, con-
trolava a wnda dt ''"'das pipas, obrigava os10radorn a canwvvn quintais, pátios t porin atHadn, rr­
gularizava o servi;o de utadovn pÜblicOI t particularn, o ntabtlKi•nto dt courot t curtu.s, grutiras 
e crna;io dt 0110s, proibia preJudicar águas dt ttrvhllo pública e obrigava atntado de hlgient t condi;in 
das vasilhas 101 vendtdorn dt .ltitt. 
(51) Ltil, Dtcrrt01 e Atot do Govtrno do Estado do Rio Grande do Sul de 1891. Porto Alegre, Off. 8rap. da Caa 
dt Corr~;lo, 1891. Ato 242 de 31 1110 1891. 
C5U Jornal do Colirc i o. Porto Alegre, 9 Jan 1868, p. 1. A Rtforu. Porto Alegre, 21 out 1873, p. 1, t 8 nov 
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medidas adotadas pela municipalidade através das posturas, repro-

duzindo os mesmos argumentos desenvolvidos pelos médicos e inspe-

tores, mesmo que acarretassem problemas para os habitantes da ci-

dade. Já em 1873, o Jornal A Reforma dizia: 

·Muito acertadamente deliberou a câmara 
municipal da capital tomar algumas pro­
vidências, de modo a evitar que dentro 
dos limites urbanos se dê a falta de 
asseio nos p'tios e quintais. < ••• ), 
entendemos nds que muitas causas podem 
viciar o ar que respiramos• Julgamos 
que a cimara deve tomar muito em consi­
dera~ão as águas estagnadas e que espa­
lham miasmas pestíferos. ( ••• >É verda-
de qaJe a remo~ão ___ dessas águas Vi\ i acar-
retar despesas para os proprietários 
dos prédiosp mas o que fazer ante um 
flagelo de tal natureza? Em tal emer­
gência, todas as precauções são neces­
sárias; Já que o mal deve ser evitado e 
não remediado, e Já porque posta em 
risco a vida, seria muito de lamentar 
que a esta antepusessem interesses pe­
c•Jn i ár i os • <52>. 

Fica evidente, portanto, que o processo de higienização fez ( 

c ap i ta 1 i smo , J parte das transformaçies da sociedade no sentido do 

envolvendo a organiza~ão do espaço e do cotidiano da popula~ão. 

Sanear o meio ambiente, além do sentido literal, também significa-

va garantir a formação de indivíduos fortes e sadios, fundamentais 

para o desenvolvimento do mercado de trabalho. 

1888. Ktrcantil. Porto Alttrt, 5 Jul, p. 2J 21 ago, p. 2J 6 11t, p. 2J 16 sttJ 29 nov 1 6 dtz, todos dt 1879. 
A Gaztt lnha. Porto Alqre, 1 nov 1 15 nov 1891, p. 4. 
(52) A Rtfarn. Parto Alqrt, 21 nov 1873, p. 1. 

I 

-- --- -- --- ------ --- -----~~----- ~----------------------- _-.J 
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Além disso, entende-se que o ·saneamento• devia destruir a 

corrupçio e a •suJeira moral• que podia atacar a populaçio, como 

se destaca nas medidas de higienização das prisões, de forma mais 

eMplícita. Ser higienizado, pessoalmente e na sua habitação, tam-

b~m era uma das condlçies do ·bom trabalhador·. 

As medidas adotadas entio sio hoJe ainda consagradas como 

indispensáveis, mesmo que as disparidades sociais numa sociedade 

capitalista não permitam que elas seJam acess(veis a todos. 



IV - Hi,rarqulzar ' Rggulamgntar: o Trabalho no S~cuJo XIX 

••• se um homem não trabalha regularmente, 
ele sl~plesmente não trabalha. Portanto, um 
mau-car,ter ~ um enJeitado·. 
Beatrtce Pottner - 1940. 

1. Implantando a •positividade• do trabalho 

Durante o s~culo XIX constituíram-se as no~ões de trabalho 

com que nos deparamos até hoJe. A própria compreensão da História 

dos homens a partir das condi~ões como se organizam para garantir 

sua sobrevivlncia ~deste contexto<1>. A sociedade que se organiza 

instituJu-se sobre o pressuposto da •positividade do trabalho·, 

havendo a transforma~ão da no~ão negativa de trabalho como patrl-

m8nio da pobreza, fardo exclusivo dos que não possuem propriedade, 

a uma no~io positiva, onde passa a ser definido como fonte de toda 

atividade criadora e de toda a rlqueza<2>. 

Essa compreensão nos oferece as condi~ões com que se convive 

durante o s~culo XIX, apesar de ter-se que levar em conta as posl-

c----~ 

(tÜ\ IMIX, hrl I EIIELS, Friedrich. A Idlolotia Alai. 11 c111/tulo. Litltoa, Avante, 1981, P•' 23. •AIIullo que 
''IÜI (DI hGMH) do colncldt, portanto, c• a 111 prodtclo, caa o '•' produzia 1 t..a c• 1 'c010' prodl­
zn•. 
(2) ftESCIMI, lllrla Sttlla "· Ltr~llrn , hril IIIJ StktliJ XIXI D IIHtÍCulo da ,.na. 5 n, Slo hllo, lrasl­
lllftll, 1919, •••• 

..-........._ -- ---~ ----~--.:.- ------~--------·-- ----------- ·- _: ____ :.._ --- -··-~-·--- -·-~-· .. _; 
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çies sociais que os agentes assumem frente a constituiçio da noção 

de t~abalhor que não sio as mesmas para os que são p~op~ietá~ios 

dos meios de produção e para os que só são proprietários de sua 

for~a de trabalho. 

Na perspectiva de uma sociedade que se concebe como uma rede 

de relações de troca de mercadoriasr para os setores economlca•en-

te dominantes, organizar o mercado de trabalho significa obrigar 

os que dispõe dos seus atributos essenciais, a ir ao mercado tro-

car ou alienar por um salário a única mercadoria que possuem nesse 

contexto de organização do capitalismo• o próprio corpo. Na ors;:-( 
i 
I 

niza~ão da soci«dade capitalista, ordenar o mercado de trabalho é\ 
\ 

um dos pressupostos fundamentais para que haJa um ideal aproveita-. 

mento da mio-de-obra. 

No Brasil, o pressuposto da positividade do trabalho insti-

tuiu-se em contraposição a visão de que trabalha~ era ·coisa de 

negro·, atividade exclusiva dos escravos. Difundir a no~io de tra-

balho como gerador de riqueza frente a uma sociedade que transfor-

mava sua mão-de-obra de escrava para livre implicava atitudes co-

ercitivas e consensuais, ou seJa, não se podia só obrigar ao tra-

balho, mas também convencer os envolvidos da sua necessidade. Tal 

convencimento foi obtido de forma gradualr visando melhor assimi-

la~ão das novas concep~Ões. 

- ? ' . . • 
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/No RSr-~ transforma~io das novas rela~ies de trabalho não 
\,~----- -- / 

foi um processo coeso nem llnearr com características pré-defini-

das que Já estariam constituídas desde a primeira metade do século 

XIX e que se consolidariam todas Juntas. em bloco. n~ segunda me-

tade do século<3>. Também entende-se que esse processo ~ mais 

abrangente do que a contradi~io que teria surgido na sociedade es-

cravocrata do RS através da figura do escravo artesão. do domésti-

co. da misclgena~io. das idéias relativas à vida sexual dos escra-

vos e da participa~ão ·casual· dos mesmos na luta pela liberdade. 

que teriam permitido questionar a coislfica~io do escravo porque 

revelariam seus atributos humanosr como expressa Fernando Henrique 

Cardoso<4>. Os elementos citados pelo autor estavam presentes nos 

tris séculos em que vigoraram rela~ies de trabalho escravistas no 

Brasil e ele não explica o que mudou no Brasil e no RS que fez com 

que as condi~Ões regulares do funcionamento do sistema come~assem 

Apesar de reconhecermos a importância desses estudos por te-

rem inaugurado o campo de análise dessas temáticas. faz-se neces-

sário uma abordagem mais minuciosa do processo de transl~io das 

rela~ões de trabalho. Esse processo deve levar em conta os diver-

sos momentos em que se constituíram as rela~ies sociais. Para en-

tender a transi~io no RSr é necessário lembrar. mais uma vezr que 

essa 'rea apresentou elementos diferenciados da 'rea de economia 

central do Brasllr como São Paulo. envolvido com a produ~ão ca-

(3) Colo pvect apantar PESNJENTO, Sandra Jatahy. &trtlncia dDI Subaltlf'nos. Porto Alttrt, Editora da IMivtr­
sldadtltFI81,FAPEIGS, 1989. 
~ Cuitalillltl 1 Etcravido no Brasil llfriditlllal. 2 ld, Rio dt Jutlro, Paz t Ttrra, 1977, p. 239-245. 

~- -----'-- -~------ ~ --------------- _._-- ·-- -------------.--: 
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feeira no ••culo XIX. Nio houve a mesma necessidade de impedir e 

controlar a drenagem da mio-de-obra escrava para as cidades, como 

ocorreu em Sio Paulo, porque o RS, apesar de ocup,-los na região 

rural, não o fez de forma tão Intensa. A utlliza~ão de escravos 

nas charqueadas pode ser sustentada enquanto a atividade esteve em 

ewpansão, o que ocorreu até por volta da década d• 1870. 

Por outro lado, a vinda de imigrantes ,_l!ropeus fez-se essen-

clalmente para a ocupa~ão de terras através de pequenas proprleda-

desde uso familiar, onde era proibido o uso de escravos desde 

1824. Em 1850 e 1854 reitera-se esta proibi~ão<5>. Os colonos de-

viam cultivar suas terras por si mesmos ou por melo de pessoas as-

salarladas<6>. 

Com o desenvolvimento da imigração em massa e a consequente 

questão agr,ria<7>, muitos imigrantes tomaram o rumo das cidades, 

onde foram trabalhar, principalmente, na prestação de serviços. Na 

'rea de Porto Alegre, tem-se que levar em conta a preocupa~ão em 

adequ,-los para as atividades da 'rea urbana. 

- ] 

Organizar o mercado de trabalho nessa I are a incluía, pois, 

escravos, libertos, nacionais e também a população imigrante. Ois-

(5) &MOS, llarprtt llarclaiori. ISI Escra~/11111 I Abo11tlo. Parto Alll"tr lllrcado Abtrto, 1982, p. 31-33. 
(6) Sabt-11, no lltMto, dt altun ca101 H ililrlfttn ncravlstas. 
(7) KllEIWII, Lula H. Sch1itz. ISI T1rra I 1odlt'. Parto Alllf't, lllrcado ltberto, 1986, cap. 1. 

i 

. -
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corda-se da afirmação de Pesavento que 

• ••• dentro das condi~ões específicas em 
que se processava a transi~ão do traba­
lho escravo para o trabalho livre no 
Brasilr a prática e o discurso da clas­
se dominante não se dirigiam obJetiva­
mente para a mão-de-obra Imigrante. Já 
se viu que esta ~ra considerada como 
superiorr adequada às novas condições e 
predisposta ao trabalho. O alvo da eli­
ter na sua tática de disclplinariza~ão 
do trabalhador, era fundamentalmente a 
mão-de-obra nacional, livre e 
liberta•<e>. 

De fato, houveram imigrantes que assumiram o papel de orga-

nlzadores das atividades produtivas, através de capitais trazidos 

da Europa ou do ac~mulo de capital através do com~rcio nas co18-

nias. Estes representaram os ideais de modernização que deveriam 

ser seguidos e refor~aram o discurso da elite. No entanto, milha-

res de trabàlhadores estrangeiros, pobres, sem trabalho, sem capi-

tais, procuraram soluçio par~ uma vida melhor, tanto na 'rea rural 

como urbana. Estes trabalhadores tamb~m tiveram que ser submetidos 

ao controle do Estador como os nacionais, livres e escravos. 

Trabalhos que analisam o 8 t_~ de Janeiro e São Paulo reconhe­

cem que o discurso dos setores dominantes nacionais tamb~m refe-

riu-se aos imigrantes que chegavaM com •outros hábitos, outras ca-

(8)PESAUBITO, Sandra J. &trtincla dos Subaltrnos. Ed. da Univtrsidadt/tfi8SIFAPEI8S, 1989, p. 45-46. 
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marcando uma ruptura com um •passado tranquilo·r característico 

da •índole pacífica de nossos concidadios·<9>. É preciso também 

levar em consideração a conJuntura em que os diversos discursos e 

práticas disciplinadoras ocorremr pois o problema da mão-de-obra 

na primeira metade do século XIX não é o mesmo depois de 1850. Es-

te trabalho tem por obJetivo estudar os diversos momentos em que 

se estabelecem essas práticas. 

Inicialmenter o código de posturas de 1929 faz referincias 

~_l:'P 1 íc ~-tas_a --~~'~ ·~. ~·c~~_':'O~ ~~.~ -~~~;:;:l;d;~l-d~-~-~~-~~~~ pe-

ríodo em que a preocupaçio com o contr61e do mercado de trabalho 

não era significativa. As medidas pelo saneamento da cidade é que 

deviam estender-se a todos. Ati 1840 e 1850r apesar da presença de 

imigrantesr a sociedade gaúcha ainda era caracterizada como basea-

da no trabalho escravo. ~ na segunda metade do s~culo XIXr portan-

tor no perÍQdo em que •~ inicia a transição da mão-de-obrar que os 

códigos de posturas começam a referir-se com 
\ 

muita frequência aos\ , 

mesmas contra11enç:ões. \'-
1 

produç:ão e é preciso ) 

escravos e homens livres como pun(veis pelas 

Isto ocorre devido a mudança nas relações de 
1/ 

verificar qual o espaço destinado ao escravo e ao trabalhador li-

vre. 

~-J~corporaçio do negro no mercado de trabalho a partirdes-
...... ~--·---------

····· ···.··-·-------------------
(9) RASO, llargvtth. Do CUII'Í 10 Lll'. 2 ld, Rio dt Jantiro, Paz t Ttrra, 1987, p. U. 
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se período devia ocorrer de forma progressiva e vinculada a ativl-

dades marginais na 'rea urbana, onde sua presen~a era indlspens'-

vel. Disciplinar esta mão-de-obra era necessário para obrigá-la a 

restringir-se 'as atividades que, de certa forma, lhes tinham sido 

designadas até então, e as que surgiam naquele momento nas áreas 

urbanas maiores, e eram vistas pela elite como atividades das qua-

is deveria ocupar-se a popula~io pouco qualificada. 

/ o~ 
Em 1850, Joseph Hormeyer acent•Java o uso de ~q~vos/em to­

-- -, 
das as ~t~~idad~• ~~a~ais na cidade de Porto Alegre, dentre elas a 

"-------·------ ----· 
do transporte de todo tipo de mercadorias, ficando ·ao ganho· pela 

cidade, com a permi5são dos senhores, devendo entregarem uma parte 

do dinheiro recebido ao final da tarde, sendo maior a quantia se o 

escravo fizesse as refei~Ões na casa do senhor. Segundo o autor, 

afazeres de empregadas domésticas <lavadeiras, cozinheiras, arru-

madeiras, amas-de-leite> eram considerados adequados apenas aos 

escravos, ressaltando também o prestígio das pessoas livres. Tam-

bém exerciam atividades em que a especlaliza~io podia ocorrer em 

um tempo reduzido, como pedreiros, oficiais de alfaiate t marcene­

iros<@. 

Llvros de memórias ou crônicas do século passado sobre a cl-

dade, demonstram que eram os escravos que faziam os servi~os con-

---

' 

; ·.i\ ' ',~ u..:...: ' ' 

~ ~· .lollpll. D IID lhttft fiD 111 til 1#ISII dfftr/fiD til frtw/Kil dD IID Sr .. dD 111 11D lru/1 .­
rldiGIIl. D.C. Luzzatto E~. EDUNI-SUL, 1986, p. 6S, p. 78, p. 96·99. 
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siderados desprezíveis pela sociedade. o transporte dos barris das 
( 

-----------~-------

/ .. \"-: l 

matérias \' ' fecais para serem despejados no rio <·cabungos·> era ta-

refa exclusiva dos mesmos. o trabalho de qtJ i t anda e venda de comi-

da na rua era feito pelas negras-minas, que perambulavam pelo 

centro em carroças ou a p~, ou sentavam-se com tabuleiros nas por-

tas das tabernas. Vendiam frutas e verduras, doces e amendoim tor-

rado, farinha de cachorro, peixe escabeche e, aos domingos, cangi-

ca e mocotó<11>. 

Nessas diversas atividades, o• escravos de ganho 
\ 
preenchiam 

as necessidades de mão-de-obra para os serviços desvalorizados. 

Al~m disso, esse escravo representava o meio de vida d* muitos de! 
r 

seus senhores, que livravam-se dos custos do sustento do escravo e 

eram mantidos pelo trabalho deles nas ruas da cidade. Uma família\ 

pobre que possuísse dois a trls escravos podia viver decentemente, 

•apesar da sua ociosidade·, como destaca o alemão Joseph Hormeyer 

em 1850<12), revelando a nova ~tica que passava a se Instaurar. 

A part i r desse momento _ll.assou .-a haver u-ma nova forma de con­

trole da mão-de-obra, onde os escravos na cidade não estavam mais c;, 

estritamente sob controle do seu proprietário. A legislação em vi-

UU Vtrl FEIIEIIA, Mhol Duascno. llllfftl ..,tl.,tais da cldllll. Parto Alllrt, Globo, 1941, p. 91. PORTO 
ALORE, Achllln. Hlstlria 1DIItdar • 1artD Alwt. Porto Alllrt, Prtftltva ltunlclpal, 1941, p. 98 t 99. M­
ZEICII, Gaston Hasslocher. lninittlaclas dt hirto Allfrt. Porto Alqrt, Livrv la Stlbach, t.d., p. 72. Aplda 
IWI:II, Clúdla. Collnia Mricllla~iaitalida• 1 CDntrolt Social t1orto Allff't, 1IBI-19HJ. Porto Alttrt, 
1118S, 1918 (11110), p. 15-16. --......... 
U2) IIIIIEYEI, Jollph. Op. c i t • , p. 78-79. 

...,.. 

-~ ~- ----- ---~-·--'··---~---·-'--'---·--·----- ____ .;_ ______ ...._:.......;,_.;,:·~ 
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gorr como por exemplar o ato adicional de 1831r proibia castigos 

em lugares públicos e não ewcedendo a quarenta açoltes<13>. Parece 

refletir a preocupaçio das autoridades municipais com os •tnc8mo-

dos• que causavam os castigos em pdblico, tentando transferir os 

mesmos a um espaço privador responsabilidade não só do senhor" mas 

da polícia. 

Outro exemplo dessa questio aparece numa consulta feita à 

Subdelegacia de Polícia do 12 distrito" sobre as providincias a 

respeito de um escravo que teria dado uma pedrada na cabeça do 

caixeiro de uma taberna em frente a praça do Mercado. O Subdelega-

do informou que nenhum procedimento Judici,rio foi tomado por ter 

o escravo sido castigado em casa do seu senhor, tendo o ofendido 

ficado satisfeito<i4). 

Aceitava-se o cast _i ~o_ d __ e um escravo na casa do senhor" dan-

do-se o ofendido por redimido com o uso da autoridade do proprie-

tário sobre seu escravo, no controle da sua propriedade. Mas Já 

havia um controle público no tratamento desses casos. Na década de 

1860r esse controle é aumentado quando a polícia passa a prender 

os que perambulavam pelas ruas, •fora de hora•<15>r e que pertur-

bavam o sossego pÚblico. Passa-se a intervirr portantor no centro-

le do senhor sobre sua propriedade. Esta transferincia de poder é 

<13) Livro de registro das Posturas Municipais dt 1829 ati 1888. Mo adicional. Ftv 1831. AlfA. 
(14) Subdelttacla dt Policia. "''o ts. lR distrito dt Porto Alt~re. 1847. AHRS. 
(15) Corpo Policial. "''o 15. Relatirio. 1861. AHIS. 
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gerada pela necessidade de uma organização urbana que atingisse a 

sociedade como um todo. 

As -a.t ... tvida~es que se destacam para serem desenvolvidas por 

_alemães, por exemplo, além das •mãos trabalhadoras· para ocuparem 

as terras destinadas à colonização, referiam-se ao trabalho espe-

cializado, principalmente de ·artesãos· com habilidades de caiado-

res, estucadores, pintores de interiores, padeiros, tanoeiros, 

serralheiros, dentre outras. Sugeriam-se aos imigrantes ativldades1 

especializadas como as mais promissoras, acentuando-se, inclusive, 

maiores possibilidades aos que, além da habilidade e do conheci-

mento do serviço, tivessem dinheiro para trazer as ferramentas ne-

cessárias e comprar o material para as primeiras necessidades. A 

ocupação nas atividades que se desenvolveram com a diversificação 

da produção no RS, Já aparecia como previamente estabelecida. As 

recomendações aos alemies que para cá viessem também incluía serem 

ativos e trabalhadores, diligentes e hábeis, e que poderiam perder 

a col8nia em caso de fuga ao. trabalho, •obstinação•, •bebedeira 

incorrigível•, furto ou outra •corrupção moral escandalosa·, con-

cluindo que • ••• o Governo quis atrair somente mãos trabalhadoras 

ou livres proprietários de terras•<16). 

Em Porto Ai~re, o prlmelro,éspa~l> onde se p8de perceber a 

divRrsiflcaçio e intensifica~io das atividades comerciais, e o 

(16) taiEYEI, Jouph. Op. cit., p. 74, 91, 96-99. 
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consequente controle urbano,. foI a área do Me.r:_c::_ado 

centrava-se nesse local a venda de carnes verdes,. hortall~as,. fru-

tas, mantimentos e outros objetos, permitindo expor ao redor do 

Mercado enquanto o prédio não estivesse pronto e que se vendesse 

nas ruas após as 8 horas,. no verão, e após as 9 horas, no inverno, 

contanto que não demorassem nas ruas. Os fiscais responsáveis avi-

sariam as pessoas durante os 8 dias após a abertura do Mercado pa-

ra exporem na praça. Os que tivessem quartos alugados deviam man-

ter o asseio dos mesmos e dos alimentos expostos<17>. 

Ao mesmo tempo, a existência desta área de coMércio podia 

permitir aJuntamentos de escravos e ·vadios•, bem como seu escon-

deriJo pela população, o que preocupava as autoridades municipais, 

que estabeleceram normas de controle desses grupos no Mercado. A 

licença para que permenecessem escravos pernoitando nos quartos do 

mesmo devia ser dada pela Câmara, nio sendo permitido: que houves-

sem aJuntamentos de escravos ou •vadios•; que as habitações fossem 

usadas como •casas de alcouve·, de •zung~s·, de Jogos de parada, 

de fortuna, de sortes, de azares e outros semelhantesp que fossem 

receptáculos de obJetos furtados; que vendessem bebidas •espiri-

tuosas•p que consentissem em desordens, tumultos e tudo quanto pu-

desse incomodar ou alterar a ordem que devia ser observada na pra-

ça<ÍB)';. ~ssas et"am algumas das· cond iç:Ões estabelecidas para o uso 

do Mercado,. sendo que as infrações especificadas no regulamento 

U7) Livro dt rqlltro dlt Pnturat lluaicipai1 dt 1829 atí 1•. lqul~~~nto Inttrino para a Prl(a ~o ltlrcado 
~~4do ptlo EXII Prn. da Província n officio de 26 dt abril dt 1844. AlfA. 

( UBJ) da, art. 611. 
' '-·--· 
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seriam punidas com as multas e penas estabelecidas pelas posturas 

gera i s < 1 9 > • 

A tentativa de controle mais específico desta populaçio mar-

ginalr escravos e •vadios·r portantor livresr qu~ atuavam no Mer-

cada. ou que por ele circulavamr passou a ocorrer no momento em 

que esse Mercado apresentou uma atividade mais intensar onde po-

diam esconder-se de forma mais fácil. Essa área devia apresentar 

uma ·ordem• a ser mantida. Daí proibirem-se Jogosr atividades amo-

rosasr bebidasr troca de obJetos furtadosr desordens e tumultos. A 

•ordem· no M~rcado era contrária as atividades que permitiam a so-

brevivência de escravos e ·vadios· que não fossem vinculadas ao 

trabalho regular e a um proprietário. Essas pesso~~ d~viam apre­

sentar uma 1 i cença da Câmara para pod-ere-m permi\n-e-e-er no Mer-cado à 

noite sem serem registrados como_ infratores. 

Ref'or~ando que o controle devia ser sobre toda a populaçior 

a doc•Jmenta~ão mostra a prisão de al~~fln como 11•Jspeitos do ataque 

a uma casa por ladrões que se evadiram à chegada da patrulhar mes-

mo tendo sido considerados inocentes porque a arma que possuíamr 

facasr eram suas ferramentas de trabalho numa chácara no f'im do 

Caminho Novor tendo ido para a cidade a servi~o do patrão, trazen-

do as facas por ser quase noite e o lugar distanter al~m de nio 

conhecerem as leis do País e o mal que praticavam porque eram co-

(19) Id11, art. 99. 
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lonos e bastante rústicos<20>. 

Refor~ando ainda esse argumento,. apresentam-se os dados so-

bre a cor e nacionalidade de presos em 1859 e 1860. 

Tabela 2: Prisões efetuadas em Porto Alegre: 1859-1860 

1859 1860 

--~-~------~--~--------~~--~---------~------~-~--Escravos 127 29,.74X 214 32,.727. 
Pretos forros 45 10,.537. 84 12,.847. 
Estrangeiros 8 1,.871. 11 1,.687. 
Ingleses 02 0,.317. 
Alemães 10 2,.347. 30 4,.597. 
Port •Jgueses 05 0,.777. 
Outros<brancos> 237 55,.52X 308 47,.097. 

~~-----------~-------~~---~--------~----~~-------Total 427 100,.001. 654 100,.007. 

Fonte• Corpo Policial. Ma~o 02 e 05. Relatório Diário. 1859 
e 1860. AHRS.<21) 

Tabela 31 Popula~io de Porto Alegre~ 1858/1859 

Escravos 
Alemães 
Outros<brancos> 

Total 

8.417 (1859) 
2.000 <1850) 
8.048 

18.465 (1858) 

45,597. 
10,.831. 
43,.587. 

Dados retirados de várias fontes,. cfe <22>. 

Os dados apresentados na Tabela 2 necessitam ser relatlviza-

(21) DtlttKia dt Polícia. "-'o 12. Proctiso. 1847. NIIS. 
(21) OI ter101 aprtllfttados Ão 01 ~ut aparecn na docutntaslo cOHtltada. 

I 

(22) SPALDIN&, W. •Htstíria da cidade por Dois Súutos• In• litlfl"llil H ua cidldt (ed. c011110rativa do bi­
centnirio da cidade). Prefeitura Municipal dt Porto Al11r1. HORIIEYER, Jolltth. (Jp. cit., p. 25. IMOS, llarga­
rtt ltarchiori. Op. cit., p. 22. i preciso ob11rvar qut slo dados aproxilldot, pois Ão IIPOIIÍvtil dadot exa­
tos do per iodo. 

~·- - ---~ --- --·--~--"--- -----·-'--- -- -------""---~-·-------- __ --L-.:_, 
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dos de acordo com os dados da popula~ão da cidade. apresentados na 

Tabela 3. Dos presos em 1859, 40,27X dos mesmos eram considerados 

de cor negra, pretos ou mulatos, sendo que 45,59X da popula~io da 

cidade eram escravos em 1959. Assim como 59,73X dos presos eram 

brancos, sendo 54,41X da popula~ão de brancos entre 1850 e 1858 

<de acordo com os dados que se possui>. Pela compara~ão, pode-se 

concluir que em 1859, as prisões eram mais comuns sobre a popula­

~io branca, não havendo um controle estrito da população de cor, 

mas sio dados que se aproximam dos dados sobre o número de habi­

tantes na cidade de Porto Alegre, brancos ou de cor. Em 1960, os 

dados do número das prisões, comparados aos da popula~ão, demons­

tram que o número de prisões era proporcional à popula~ão do pe­

ríodol do total dos presos, 45,56X eram negros, sendo que 45,56X 

da população de Porto Alegre dessa época eram escravos <não há re­

gistro do número de forros)p assim como 54,44X das prisões efetua­

das em .. 1860 foram de pessoas brancas, sendo que 54,41X da popula­

ção da cidade no período era branca.rconclui-se que o controle de­

via ser exercido sobre a população em geral, não havendo atenção 

especial aos negros, mas a todos os que deviam se submeter ao mer­

cado, fossem imigrantes empobrecidos, libertos ou escravos, inclu­

sive através da pol íc ia'"j 

2. Controlando, educando e punindo para desenvolver 

rNa década de 1868, o Presidente da Província solicitou que a 
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Câmara Municipal de Porto Alegre designasse as ar\.m_as proibidas e 

os casos em que podiam ser admitidas aos particulares, conforme o 

Código Penal <art. 299><23>. Argumentava da necessidade por sere-

produzirem com lastimivel frequincia os atentados contra a segu-

rança individual·, e o uso de armas ser uma das principais causas 

de sucesso desses atentados, • ••• tio contrários a ordem pública e 

ao estado social, ••• •• Sugere as determinações que deveriam ser 
\ 

adotadasl proibiçio de uso sem licença de qualquer arma de fogo, 

cortante, perfurante ou contundente, • ••• exceto bengalas e chap~us 

de sot•p permissão de uso de armas de caça às pessoas insuspeitas 

e estabelecidas no lugar; aos que andavam em viagem, sendo pessoas 

de reconhecida probidadep às pessoas que justificassem ter sua vi-

da ameaçada, por~m, com fiança id8nea, tendo os fiadores que pagar 

certa quantia se o afiançado cometesse crime com armasp e aos ofi-

ciais em atividade, por usarem seus instrumentos de profissão<24>. 

Verifica-se que havia determinações pré-estabelecidas de quem era 

passlvel de suspeição. As posturas aprovadas sobre armas proibidas 

referendaram a sugestio do Presidente da Prov(ncia, organizando-os 

em sete artigos<25>. 

Outra preocupação do Presidente foi com a diversão públi~i:· 

Em 1861, comunicou à Cimara que havia aprovado provisoriamente ar-

tigo que proibia especular com a venda de bilhetes de entrada para 

<23> Correspondência Passiva da Cüara de Vertadarn dt Porto Alqre. Livro 28. 2 ut 1861. AtfA. 
(24> Corrnpondhcia Passiva da Clara dt Vtrndorn dt Porto Alegre. Livro 28. 27 e 28 jan 1862. AII»A. 
(25) Livro dt rttistro das Posturas Municipail de 1829 atí 1888. lnstrucin do Prnidtnte da Provlncia 11 ofí­
cio ng 6 fr 28 Jan 1862 e edital da Cllara dt 21 abr 1862. AHPA. 

---- -~--- ---·- -·------------------------ _ ____.. 
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qualquer atividade de lazer<26). Em 1862, a Cimara pediu aprovação 

de outro artigo, provisoriamente, para evitar que cambistas com-

prassem bilhetes do Teatro ou de qualquer outro divertimento para 

os revender. A Câmara argumentava que o corretivo estava da parte 

do povo em não compr,-los dos cambistas, ou que era suficiente o 

Chefe de Polícia intervir como Inspetor do Teatro<27>. Revela-se 

aqui a preocupação de que a própria população coibisse a venda de 

bilhetes porque tratavam-se: 

• ••• de indivíduos que abandonam, ou antes, 
nio procuram o trabalho, tim um lucro 
imenso na venda de bilhetes e convém, por­
tanto, tributá-los pesadamente, a ver se 
assim, em vez de percorrerem as ruas e es­
tradas, incomodando a todo mundo, procuram 
o trabalho, tornando-se úteis a si e à so­
e i edade • <28>. 

Esses dados demonstram que a sociedade como um todo entendia 

importante tornar •úteis a si e à sociedade· os que estavam viven-

do fora do mercado regular de trabalho. 

Em 1863, foram aprovados em lei diversos artigos das postu-

ras de Porto Alegre que vigoravam provisoriamente desde 1858, Já 

mencionadas, incluindo dois artigos de 1861, que obrigavam hotáis 

(U) Corrnpondlncia Passiva da Cüara dt Vtrn4orn dt Porto Alqrt. Livro 28. 29 110 1861. AlfA. 
(27) Carr~cla das Claras llunicipals. Lata 135. "''o 141. Clara ltanlclpal dt Porto Altlrt. Correrpon­
dhc ia Expftlda. 21 110 1862. Mil. 
(28) ltlrcatll. Porto Altlrt, 29 dtz 1883, p. 1. Apuda PEIAVENTO, Slndra J. &tr""c/1 dOI Súalttrnos. Op. 
cit., p. 42. 
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e casas de estalagem a fecharem duas horas depois do toque de si­

lincio, obrigando seus proprietários a terem em livro, rubricado 

por autoridade competente, o registro de seus hóspedes, com o no-

me, profissio, estado civil, dia em que chegou e o lugar de onde 

veio, devendo apresentado semanalmente a•Jt or idade 

policial<29). 

Como pode ser observado, na década de 1860 as autoridades 

procuraram identificar as pessoas que passavam pela cidade, bem 

como permitiam o uso de armas ~s consideradas insuspeitas, morado-

res do lugar, de •reconhecida probidade·. Nesta época, procurava-

se identificar também os carros de aluguel, mandando matricular a 

todos nos pa~os municipais para receberem nota de numeraçio<30>. 

Em 1870, o Presidente da Província comunicava à Câmara que nio ma-

triculassem nenhum veículo de aluguel sem que os proprietários 

provassem que Já haviam matriculado seus condutores na Repartiçio 

de Pol{cia, obrigando-os, assim, a cumprir aquela medida(31>. No 

mesmo ano, a Cimara esclareceu sobre o pagamento de imposto de 

carretas, carros e carroças do município que se empregavam na con-

duçio de mercadorias e transitavam nos limites da cidade, cuJa ta-

xa era de 4 mil réis, enquanto que as carretas de outros munJcí-

(29) livro dt rttistro das Pnturas '-icipais dt 1829 atí 1888. Ato de 12 out 1861. MIPA. Col"io das L1i1 1 
Rnol"ln da Província d1 Slo Pedro do Rio 8rlftdt do S.l. T010 19. Ltl 5SS dt 31 uio 1863, p. 268-272. In­
cluía vti101 oltrltMdo 01 proprirtírios dt terrenos ao laqo do liachlnho a llaparn-no dt vttrtais aflátlcos 
ptlo IIROI UM Y1Z 10 ano, OI t1Ut fiWiCIYM pio I.,.... à Ylftdl Ú c• PilO dt 2, 4, 6 I 16 OACIIr I proibia 
PtiCir PIIYII CDI rtdtl dt 11lh11 d1 11801 dt 3 polflldal dt dlllttro. 
(31) Corrnpondhcla Puslva da Clara dt Vlrndorn d1 Porto Alqr1. Livro 32. 1 ftv 1869. AltA. t Livro d1 
rqlstro das P01tura1 llunlcipais d1 1829 ati ta. Mo dt 1 ftv 1869. AlfA. 
(31) Livro dt rtlittro das Posturas llniclpais dt 1829 ati 1888. 6 Jul 1871. AHPA. 
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pios deviam ti-la paga nos mesmos, mais um mil r~is em Porto Ale-

gre-<32>. 

A discussão sobre o pagamento do imposto i~, provavelmente-, a 

subtra~ão desse pagamento, su~citaram artigos que impunham multas 

sobre cabeça de gado e •ris cortada• para consumo pÚblico, carros, 

carre-tas e outros quaisquer veículos, bem como estabelecime-ntos de 

exporta~io de gineros ou produtos de lavoura que nio pagassem os 

' Impostos devidos. 'As autoridades municipais e aos inspetores de 

quarteirão cabia prestar todo o auxílio ao Procurador e seus agen-

tes na arrecadação, 

• ••• não devendo de forma alguma consentir aos 
mascates e a todos que tiverem negdcios ambu­
lantes sem distinção alguma, venderem ou nego­
c i are-m sem apresent arem""l i cenç:_! ---~~mara e 
conhecimento de t el"em pasro-ós di I" e i tos mu-ni c i­
pais • C 33>. 

Al~m das rendas municipais, com o crescimento da cidade, a 

administra~io procurava ter conhecimento de todas as at-ividades, 

evitando o exercício das mesmas independentemente. Al~m dos co-

cheiros e carroceiros de aluguel, um outro regulamento da Cimara 

obrigava as pessoas que vendiam leite a ficarem na praça do Herca-

(32) Corrnpondhcia du Clavas ltuaicipais. Lata 136. lla'o 144. Cleara lluniclpal dt Porto Alttrt. Corrnpon­
dlncla Expedida. 22 dtz 1871. MIS. 
(33) Livro dt rqlstro das Posturas ltunicipais dt 1829 atí 1888. Ato dt 22 Jan 1872. HA 
(34) lttistro dt Editais. Livro i <C.A. 21) 25 out 1862. AlfA. 

-- ---- -·--- _____ :__-- -------- ____ _{. 
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O cont~ole se fazia também sob~e os ,vendedo~es da pra~a do 
---- ~--

Mercado, destacando-se problemas de administra~ão das atividades 

du~ante a década de 1880. Frente a autoriza~ão do Inspetor verea-

dor do Mercado, os senhores José Henriques Simão e Jacintho Simão 

constru{ra~ um tabuleiro na pra~a, fora das dimens8es estabeleci-

das como padrão, causando polimica sobre a demoli~ão do mesmo. A 

Cimara ordenou a demoli~io, revogando, mais tarde, estabelecendo 

que não se levantassem mais tabuleiros fora das dimens8es Já de-

signadas, argumentando q•Je seria ·vexatório· e desautorizaria o 

vereador· inspetor, além de ser uma edifica~ão que em pouco tempo 

teria necessidade de ser reconstruída. Outros vendedores de frutas 

e hortali~as fizeram um requerimento questionando a decisão da Câ-

mara, ao que ela respondeu serem os comerciantes atravessadores, 

que o Mercado era de exclusiva administra~ão da Câmara e, se não 

estivessem satisfeitos com a dire~io dada ao edifício, 

• ••• fica-lhes livre abandonarem os lugares que 
ocupam, antes do que constituírem-se em elemen­
tos de subversão e sizanias em um estabeleci­
mento onde dever é da municipalidade, no inte­
resse de todos, fazer reinar na m'xima plenitu­
de a melhor ordem possívet•<35>. 

á claro o papel que a Câmara exerceu de controle e ordena-

mento. Esse problema tentou ser resolvido em 18871 

(35) CorriiPOIHihcia da1 Ciavu r.mtcipals. Lata 137. "-o 148. Claara lkaaiclpal dt Porto Alttrt. Corrnpon­
dhcia Expedida. 13 ar 1882. AIIS. 
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•Não só para regularisar a contru~ão de tabuleiros 
que existiam na pra~a do mercador fazendo dali de­
saparecer as arma~ões, barracas e galinheiros Ir­
regulares e imundos que ali e~istiamr tudo feito. à 
custa de particulares, como para embelezar essa 
pra~a e criar para a Câmara uma nova fonte de re­
ceitar foi deliberada a constru~ão, por conta dos 
cofres municipaisr de tabuleiros e chal~s unifor­
mes e de elegante feitio.· 

·Para complemento dessa reforma material é urgente 
a promulga~ão de um ato pelo qual a câmara resula­
rlse o servi~o da pra~ar no qual se dão graves 
abusos e irregularidades que cumpre fazer desapa­
recer daquele estabeleclmento•<36>. 

Além dessas medidas na pra~a do Mercado, para regularisar os 

·abusos• e ·irregularidades· na cidader aprovaram-se posturas em 

várIos senti dosa sobre o ser v i ç:o do~-, ~at adouros ·)PÚb 1 i c os e parti--, . 

cularesr com 12 artigos<37)p dava as medidas para constru~ões na 

cidade e proibia danificar árvores, arbustos e flores nos lugares 

~d~licos, com artigos substitutlvos<38>J proibia edificar ou ree-

dificar sem aprova~ão da CâmaraJ passar gado xucro pelo rio por 

dentro da área designada para o pagamento das décimas urbanasp re-

gulava a numeração das casas e proibia abertura de ruas dentro da 

cidade sem licen~a(39)p regulava o tamanho das ruas• canalização 

das águas pluviaisp obrigava os proprietários dos corti~s dentro 
..--,,......,. ________ "'_,... - .... ---~·"'·--------- .. ·~ 

---------~---------

(36) Relat'r lo ur~~~ntado pelo Sr. Vtrndor A. Soartl Alaya dt Gulllo à atol. Pcwto Alqrt, Tvp. do Jornal 
do Colircio; 1887, p. 9. AHPA. 
(37) Col~Sio dt Ltl1 1 Rnolucin da Província do Rio Brlftdt do Sul. Toao 31. Lti 1151 dt U •lo 1878. Porto 
Alttrt, Typ, A Rtfora, 1878, p. 57-61. 
(38) Atos do lovtrno da Província. Ato 179 dt 16 dtz 1882. Porto Alttrt, Off. Typ dt Carlos Echtni..,, 1918, 
p, 456•457 I 
(39) Coltelo dt L1i1 1 lnolucin do Rto Brandi do Sul. T010 38. Lti 1476 dt 7 nov 18. Porto Alqrt, Off. 
Typ. O Can11rvador, 1887, p. 219-211. 
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proibia depósitos de pÓlvora a menos de 3 quilômetros da 

cidade<41)p proibia a condução de cadáveres por carros que não 

fossem destinados ao serviço funerário e a colocação de cartazes e 

andncios fora dos lugares designados pela Cimara ou tendo o anun-

ciante comprado, licenciado ou arrendado de particulares, a Ju(zo 

da CimaraC42)p regulava o tratamento de couros na cidade, a venda 

de leite e os barris para venda de águaC43>. 

As diversas consultas ~ Cimara a respeito dessas questies, 

demonstram que as medidas de registro e, portanto, de controle, 

não foram bem recebidas. Algumas das medidas só foram postas em 

execução na d~cada de 1880, per(odo onde se efetivou o controle. 

Ainda da década de 1860, especialmente nos anos de 1859 e 

1860, há Relatórios diários do Corpo Policial de Porto Alegre, on-

de destacam-se o ndmero de prisões por desordens, embriaguis, pes-

soas encontradas na rua fora de hora, ou seja, depois do toque de 

recolher, para recruta e para indagações, por serem suspeitos de 

algo, ndmero que cresceu significativamente de 1859 para 1860 Cde 

14 para 78 prisões>, como pode ser observado na tabela. 

<L_~~~~-rqistro das Posturas llunicipais dt 1829 atí 1888. Ato Provincial dt 31 uio 1886. AlfA. 
(41) Col«lo de leis t Rnolu,ln da Província do Rio Grande do Sul. Lri 1828 dt 28 Jun 1189. Parto Alttrt, 
Off. Typ. da Livraria Allrlcana, 1889, p. 33-34. 
(42) Livro dt rqlstro das Posturas Municipais de 1829 ati 1888. Lti Provincial 164S aprovada n 4 Jan 1888. 
AlfA. 
(43) Coltelo de Leis e Rnoluçln. Lti 1888 dt 23 jul 1819. Parto Alttrt, Off. Typ. da Livraria Allerlcana, 
1889, p. 212-214. 
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Tabela 4c Prisões segundo os delitos 

Del i tos 1859 

Roubo 2 
Furto 9 
Espancamento 9 
Ferimento 7 
Briga 5 
Indaga~ões/averigua~ões/ 
suspeito 14 

~F•Jgido 8 
-~==-A pedi do do senhor 6 
..-----:b.Al ienado 8 

Vadio/vagarem pelas ruas 4 
Desordem/motim 39 
Embriaguis 58 

, _ _,,u- Fora de hora 37 
-Insultos/lnJ~rlas/palavras 

indecentes 11 
Desobediincia à autoridade i 
Artigo das posturas 13 
Para recruta 43 
Desertor 24 
Despejo em lugar proibido 2 
Para corre~io 1 
Tabernas abertas fora de hora 3 
Com armas 
Nào constam 179 

1860 

2 
11 
16 
10 
19 

78 
26 
13 

3 
4 

54 
124 
80 

16 
12 

3 
72 
30 

3 
4 

159 

Fontel Corpo Policial. Ha~o 02 e 05. Relatório Diário. 1859. 
1860. AHRS.(44> 

O aumento de prisões em 1860 pode ser explicado devido ao 

aumento da popula~ão e o incremento de atividades que ocorreu na 

cidade a partir da d'cada de 1860. mas as informa~ões são limita-

das para se fazer uma análise mais precisa do motivo de altera~ies 

(44) AI rtftrlncias aos dtlitos slo COlO contaa na doc~~~ntaclo, ttndo sido COIPitadol Jatos 01 dtlitos qu 
slgnificu a 11111 coisa. Llvou-st n conta a rtferhcia ao dtllto, potlndo UI prno cantar n atí trh dtl i­
tos ao 11110 tnpo. Há virias prisln qut nlo constu o IOt~vo. 
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significativas em apenas um ano <há em torno de 50X a mais de pri-

sies em 1860 do que em 1859). Podem haver falhas na documentaçio 

em 1859 que não são perceptíveis no Relatório (aparentemente cons-

tam registros diários, mas pode ser que não fossem feitos regis-

tros de todas as prisões diariamente nos relatórios>. 

sas consideraçies, o aumento de prisõe~ e delitos que 

Apesar des- /· 

se destacam: 
i 

em ndmero apontam para uma maior atividade de controle por parte' 1
1 

da polícia a partir de 1860. Essa foi uma primeira fase onde se 

intensificou o controle e organização das atividades desenvolvidas 

no espaço urbano. Um segundo momertto significativo da estruturação 

dessa proposta foi ~década de 19S0, marcada, a nível nacional, 
· .... --... -~,--~---··--

pelo declínio da estratégia de abolição gradual e, no RS, pela 

abolição com cláusula de prestação de serviços. ConJuntamente com 

o processo de desenvolvimento da cidade de Porto Alegre, revelam-

se as imposiçies do aparelho coercitivo e as adaptações da popula-

ção. 

Por volta de 1888, Porto Alegre contava com uma população de 

42.115 pessoas, sendo 23.697 de brancos de várias naturalidades, 

1.380 alemães e 1.385 italianos, 6.903 pardos e 5.321 pretos, por-

tanto, 29,02X de pessoas de cor<45). Do total de 58, escravos na 

cidade em 1887, 13 dedicavam-se • atividade agrícola, 2 •art{sti-

ca• e 43 como •jornaleiros•<46). Era considerada uma cidad~ essen-
~ :; ~,j 

~---
(,ys) l.IM, Antonio dt Aztvtdo. Bflllt»R B«<triPhica, Historiei 1 Estatística do lluniclPio d• Porto llwt. Por-
to' Áletrt, Estabtlecl•to Typographico ·dt Gundlach & Cl, 1891, p. 27. OI nÚIIrOI rtlat IYOS i cor nlo total t­
zu 01 42.115 d1 populaclo, 111 foi nsa a totalldadt usada para o cálculo da porctntagn. 
(46) BMOS, Kvgartt lt. ·a111111111t01 IGbrt o Strvi'o d01 Criados& UI Estudo tobrt o Rtlacion~~~nto E1tado t 
Sociedade no Rio 8randt do Sul U887·t889• Inz l•v. Bras. d1 Histíria v. 4 nR 1. Slo Paulo, ltarco Ztro, 1984, 

...........__._ ___ ~-----~-- -~- __ , __ --- ~------ -·--- --'- --------------- ---"" -· 
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cialment• comercial, o ·empório dos gêneros coloniais da provín-

cia.(47>. 

A adoção da estratégia de aboliç:ão com cláusula de prestação 

de serviços, a partir de 1884, permitira protelar a libertação do 

trabalhador escravo. Sua forç:a de trabalho continuou pertencendo 

ao contratador, que dela utilizava ou podia cedi-la a outros, sen-

do caçados e procurados como escravos os contratados que fugiam as 

suas obrigaçies, conforme demonstra Paulo Roberto Moreira(48). 

'Muitas vezes o tratan\ento dado aos contratados não diferia do v e-

riflcado Junto aos escravos, sendo também castigados, agredidos, 

ch icoteados.J 

Um caso em 1887 demonstra essa questão. Alguns cidadãos 

apresentaram o pardo Antonio, ex-escravo de Manoel Jacinto Lopes, 

liberto com 8nus de prestaç:io de serviç:o, que diziam terem tomado 

com a argola e corrente, que ainda tinha presa ao tornozelo, do 

poder de Roque Pinheiro, empregado de Manoel Lopes, que pretendia 

conduzi-lo para casa de onde havia se evadido. O pardo Antonio 

apresentava pelo corpo sinais de sevícias antigas e recentes, de-

clarando que havia três meses que estava preso numa das portas da 

cozinha e que diversas vezes tinha sido castigado com vergalho por 

p. 4S. 
C47> UM, Altonio dt Aztvtdo. Op. cit., p. 96. 
~Colunicaclo no I SIIP,Iio laúcho IObrt a Escravidlo Mitra, IOb o título ·o. Contratad01t Ula Foraa dt Et­
'Widlo Ditfarcada•. Porto Alttrt, out 1991 CalMO), p. 13-14. 
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Requer com ciincia do seu ·ex-senhor·<49>. As testemunhas que o 

trouxeram limitaram-se a declarar que haviam visto o pardo na rua 

com a. corrente no tornozelo r res i 11t indo a Rclque r q•Je quer i a 1 evá-

lo à força para a casa de Lopes. Continuado o processo sob a pres-

são do Chefe de Policiar as testemunhas apresentadas pelo ·ex-es-

cravo·r confirmaram suas declarações. Além disser foi encontrado 

no portal de uma janela da cozinha da casa de Lopesr vestígio de 

ter sido cravado o grampo de ferrar que terminava a extremidade da 

corrente cuJa outra ponta e11tava na perna de Antonio(50>. 

No caso acima, destaca-se a atitude das pessoas da comunida-

der que intervieram para o negro não ser entregue ao seu senhorr 

talvez resultado da propaganda abolicionista e da quebra do con-

senso conseguido a partir de 1871 para a estrat~gia de aboliçio 

grad•Jal. 

Outro caso expressivo da situação de __ • !_iberd~de• corn cl áusu­

h de prest aç:ão de serYI ç:os é o d~~~,:as de 1 ~~-e. ). at I t ude dos 
-----

propriet~rios frente aos filhos das mulheres escravas que podiam 

ser alugadas era de entregar as crianças a pessoas que tinham por 

ofício cri,-las, J' que era mais lucrativo o aluguel das mulheres 

quando nio possulssem cria que disputasse o leite com a criança 

r~,Nir: 
....1~--~----
@ 111 Santa Can dt MiHricírdla txittn nn Livrn de Rqlttro Hnpitalar, lnÚIIrn ca101 dt ncraYDI hn­
pltalizadn por uvíclat. Vidt Rqlttrn dt Enftrnrlal t dt Parta. 1831-1884. CEDOP. Santa Cau dt IUurlclr­
dia dt Porto Alttrt. 
(51) Cídict dt Polícia nl 117. 16 ftV 1887. AHRS. Apuda MOlEIRA, Paulo Roberto S. Op. cit., p. 16. 

',\ 

--- -~--·--- ~---- -·--~~ 
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para a qual fosse alugada(51>. Mesmo as amas de leite livres nio 

deveriam criar mais de uma crlan~a conJuntamente, salvo em caso de 

·robustez anorma1·<52>. Revelam que a essas mulheres era vedado o 

trato aos filhos, Ji que tinham que usar seu leita para garantirem 

o aluguel ao sRnhor, ou seu salário, no caso de serem livres. 

A medida que a urbaniza~ão cada vez maior, acompanhada de um 

crescimento populacional, obrigava a todo um controle para melho-

rar o convívio social, fazia-se também necessário regulamentar, 

cada vez mais, as atribui~ões dos trabalhadores livres. á com este 
-------

espírito que, neste momento da transi~ão <1986>, surge o proJeto 

de regulamento para o servi~o de cri~~~~' como artigos aditivos ~s 

posturas municipais. 

) A Câmara Municipal pediu que o Presidente da Província man-

dasse por em execu~io provisoriamente um ·Regulamento para a loca-

~io de servi~os·, que constava de 18 artlgos<53), argumentando ser 

uma das necessidades mais palpitantes a ado~io de medidas que re-

gularizassem a loca~io de servi~os no município e as rela~ões re-

c Íprocas entre _41mos e .. ~1" i ~d()~ para • opor •Jma barre i r a aos ab•Jsos, 

que se dio diariamente na loca~io de servi~os, maxime por parte 

dos criados·. Consta como definl~io de criado ou criadal 

(51) MOREIRA, Paulo Roberto S. Op. cit., p. 16-17. 
(52) Corrnpandhcia da1 Clura1 ltunlclpalt. Lata 137. "-'' i4f. Cluraltunicipal dt Parto Alllrt. Corrnpon­
dhcla Exptdida. 22 1ft 1886. MIIS. Í Plrtt da Hltltlo do ltpl-to pva I loc"lo dt HrYiCOI da Clllra. 
(53) Corrnp.aacta da1 Clwatltunlcipait. lata 137. "-o 149. Clara Municipal dt Parto Alttrt. Corrnpon­
dacla EMPtd Ida. 22 1ft 1886. MIS. AI préxi•t infarACin tio do 1t110 ctoc.Dto. 

. - ·-·-, 

---------------- ____________ ......._.._.... 
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• ••• aquele que sendo de condi~ão livre tomar 
mediante sal,rio a ocupa~io de mo~o de ho­
tel. casa de pasto ou hospedarias. cozinhei­
ro, copeiro, cocheiro, hortelão, lacaio. pe­
ão de estabelecimento de cultura, cria~io ou 
fábrica, ou ama de leite, ama seca, em geral 
de qualquer servi~o doméstlco·<54>. 

A\sugestão dé regulamento estabelecia que a Câmara fornece-
............ ~~- . -

r i a à Secretar i a de Polícia •Jm _]_Lvro q•Je ser v i r i a para a i nscr i ~ão 
._ •. _, •••• "••w·•~~.~-.. - .... ,,;:_~~·.:~.-~-·-~·-. ___ --~~-·-·--. -• -~~ ---• -H-~~---~ --

procedimento dos mesmos. Designava que o servi~o seria feito por 

um empregado da Secretaria de Pol(cia mediante a remunera~io men-

sal de 50 mil réis, pagos pelas taxas e multas resultantes do prd-
í , ~ prio regulamento. Ninguem poderia exercer a ocupa~.o de criado sem 

Inscrever-se no livro de registro e sem possuir uma caderneta q•Je 

deveria conter a cópia do seu contrato de servi~o, o número de or-

dem da inscri~ão, nome, idade, filia~ão, naturalidade, estado, 

classe de servt~o ou ocupa~ão, nome e domicílio da pessoa a cujo 

servi~o se destinasse, assim como o nome do responsável. se o 

criado fosse menor, devendo a caderneta ser assinada pelo Secretá-

rio de Polícia.
1 

Nio era permitido tomar ninguém a servi~o sem essas condi-

~ões, devendo o criado apresentar certificado de seu procedimento 

passado pela ~ltima pessoa a quem tivesse trabalhado ou pela auto-

ridade policial do distrito onda residisse, no caso de nio ter 

servido a ninguém anteriormente. É clara a inten~ão de contrato 

(54) Idn. 
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apenas das pessoas com o •procedimento adequado•, devendo estar 

registrados, portanto, sob o conhecimento das autoridades. Quem 

tomasse o criado deveria inscrever na caderneta as condi~ões do 

contrato, como o tempo a que se dest i nava . o ser v i ç:o, para qua 1 

atividade e o salário. 

O criado que deixasse.o serviç:o para servir a outro patrio, 

ou abandonasse a ocupa~ão, deveria apresentar-se na Secretaria de 

Polícia para ser transcrito o motivo da saída da caderneta para o 

~livro de atestados. Este empregado não podia abandonar a casa do 

patrão sem prévio aviso de dez dias, exceto se houvesse causa Jus­

ta, como doenç:a, atestada por •facultativo•, que Impossibilitasse 

o serviço para o qual foi contratado; falta de pagamento no tempo 

convencionado' casamentop exigincia do tutor ou curador por motivo 

Justificado e autorizaçio do Juiz de drfios. Os patrões também sd 

podiam despedir com o aviso prévio de dez dias, exigindo o recibo 

na caderneta do salário vencido até o último dia e dando imediata­

mente parte à Secretaria de Polícia. As exceções para o patrão po­

der despedir o criado sem o aviso prévio eram: ofensas graves que 

lhes tivessem sido feitas ou à pessoa de sua família e embriaguês 

habitual do criado. Neste proJeto, a imposição do trabalho só era 

desvalorizada por esses dois fatores. 

No que trata das amas de leite, a situaç:io também era regu­

lamentada. Não permitia que criassem mais de uma crianç:a conJunta­

mente, salvo caso de •robustez anormal atestada por facultativo·, 

_....__·---~-·------------·---·------~----.-t..-.-·-------~-.---------:-.;~ 
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só podiam retirar-se da casa do patrão com aviso prévio de quinze 

dias, a não ser que houvessem as causas Justas Já citadas. 

Além das obrlgaç3es Ji mencionadas, cabia aos criados• 

·obedecer com boa vontade e diligincia a seus 
patrões em tudo que não seJa ilícito ou con­
tr,rio a seus contratos. Zelar os interesses 
do patrão que lhes forem confiados, evitando 
diligentemente todo e qualquer preJuízo e 
promovendo o bem estar e comodidade do~ mes­
mos, que dele depender. Indenizar o preJuizo 
que por imprudincia ou negligfncia causarem a 
seus patrões, podendo estes reter do sal,rlo 
que lhes deverem o que Julgarem suficiente 
indenização do preJuízo que tiverem tido, até 
decisão em Juízo competente da admoestação 
que entre eles a esse respeito houver·<55>. 

Os deveres do patrão eraml 

·rratar com moderação ao criado(a) e dar-lhes 
se assim for convencionado, habitação e ali­
mentação e vestuário decente. Satisfazerem em 
geral, com pontualidade as obrigaç3es que 
houverem tomado.(56). 

O patrão não podia negar-se a passar atestado do procedimen-

to do criado, nem alterar a verdade no atestado, assim como os 

criados não podiam falsificar a caderneta. Se houvessem queixas 

(55) Idn. 
(56) Idn. 
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registradas na mesma, o criado seria admoestado pelo Chefe de Po-

lícia na primeira vez, receberia uma multa na segunda vez e cinco 

dias de prisão na terceira. Caso se tornasse incorrigível., não .po-

deria mais e~ercer a profissão. 

A -~a.d-ernet a de que trata a post tJra ser i a forneci da pela Câ­

mara Municipal mediante o pagamento de um mil r~is mais o imposto 

de quatro mil réis por ano, a que ficava suJeito o exercício da· 

profissão de criado. Essa questão levou a negativa do Presidente 

da Província de aprovar o regulamento porque não cabia à Presidin-

cia da Província aprovar a cria~ão de impostos e porque era uma 

dtsposi~ão imprópria para posturas. Mesmo assim, solicitou que 

propusessem outras medidas porque se faziam urgentes para melhorar 

as condi~ões da loca~ão de servi~os e as rela~ões entre amos e 

Os regulamentos de serviço de criados visavam atingir uma 

popula~ão livre., composta, além de negros ex-escravos., de m•Jlatos 

e brancos<58), como a maior parte das posturas municipais. 
J 

á também nesse momento que se registra uma interven~ão maior 

do ap-arelho pol.;c ial~ que tange as pun l~ões sobre o trabalhador. 
;:~~.:::~:.~" ''"'··•~r.-... . ..::.:=.-.·· '''" ,--''''-- ----~-· .... ·- -

(57) Corrnpondhcia Passiva da Clava dt Vlrnclorn dt Porto Alqrt. livro 41. 3t ut 1886. AlfA. 
(58) Esta coaclullo tubÍI i I dt IMo&, ltarlartt Mvchiori. •aqulaatntOI art o llrvlco dt Crladoll UI Es­
tudo IObrt o Rtlaclon~M~to Estado t Socitdadt no Rio Gnndt do Sul U887·1•)•. Op. cit., p. 97. 

--~-----~----~~~-~·---~ ~-~---~--------~ 
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Os que dispõe unicamente da sua força de trabalho devem, a partir 

desse momentor estar à disposi~ão não só do empregadorr na sua re-

laçio individualr como da sociedade. Esse ·estar à disposição• de-

veria ser de acordo com as condições que os contratantes dessa 

·mercadoria• definiamr ou seJar registrada na Cimara Hunicipalr 

que não causasse ofensas ao seu patrior que obedecesse de boa von-

tade e com diliginciar que não tivesse v(ciosr como embriaguis ou 

·m~ conduta incorrigível·. Condições estas pressupostos para uma 

~ova definição ética do trabalho. 

O regulamento sobre o serviço de criados só foi aprovado em 

'Porto Alegre em 1888r com 11 artigosr igual ao regulamento aprova-

do na cidade de Pelotas em 1887. Este I bem menos minucioso do que 

a proposta da Câmara de Porto Alegre de 1886. A partir de então 

define-se criados como• 

• ••• todos os indivíduos de condi~ão livre de 
ambos os sexos que mediante salário mensal 
tomam emp~ego de cocheiror copeiror cozinhe-
iror criado de servirr amas de leite e ama 
se c a· <59> • 

Pensa-se que o fato de Porto Alegre copiar o regulamento de 

Pelotas deve-se a existência de entraves administrativos e legais 

no projeto de 1886. Seria mais fácilr naquele momentor transcrever 

(59) livro dt rqistro das Posturas Municipais dt 1829 atí 1888. •ftcaa aprovados 01 artigos dt ns. 1 a 11, 
que constitun nu rqulaMnto sobre cria4os, pva a Clura ltunicipal da cldadt dt Porto Alqrt e qut Ão 01 

11110s da cidadt dt Pelotas·. AHPA. 



140 

um regulamento Já «.Provado em outro m•Jnicípio, devido a urgincia 

com que poder pdblico e patries queriam regular a presta~io de 

servi~os e o espa~o do trabalho. 

O regulamento aprovado fazia referinci~ aos ~ois 1 i vros de /. 
/ 

inscri~ies que a Cimara deveria terp estabelecia o fornecimento ' 

das cadernetas mediante o pagamento de quinhentos r~isp obrigava 

os contratadores a admitir somente criados registrados, devendo 

apresentarem-se~ Secretaria de Policia três dias apds para lan~ar 

o contrato na caderneta. No que tange a demissio, modi,icou os 

·Justos motivos• pelos quais o contratador podia despedir sem avi-

so pr~vio de dez dias, incluindo en,ermidades, embriaguis, falta 

de respeito ou asseio e negligência, al~m de obrigar a registrar 

este procedimento no livro respectivo. Os contratados sd podiam 

retirar-se da casa do contratador, com aviso prévio de três dias, 

por en,ermidade ou mau trato, o que deveria ser provado, sem o 

que, perderia os dias de trabalho. As amas de leite deviam passar 

por exame m~dico da Cimara, sendo o atest~do anotado no livro de 

registro e na caderneta, devendo repetir-se a cada três meses. No 

caso dos contratados perderem a caderneta, deviam apresentar-se 

para receberem outra com as notas e observa~ões que constavam no 

livro de registro, pagando um mil rlis(60>. 

Observa-se que no regulamento aprovado, sio mais rigorosas 

(61) ldn. 
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as condições do ·bom trabalhador•• não pode adoecer, nem embria-

gar-se, nem faltar com respeito, deve ser asseado e não pode ser 

negligente. Caso contrário, era direito do contratador despedí-lo 

sem aviso prévio. 

Nas novas relações de trabalho que se articulavam, os meca-
' ' 

n i smos p•.lb 11 c os de coerção aumentam se•.1 poder. Os __ !_!_1S_~a ~~--~ram os \ , 

respons~veis por fazerem cumprir as demandas do Estado, represen-

tadas na legislação. Para regularisar o serviço de criadagem e 

tornar realidade as posturas, a Câmara resolveu nomear um fiscal, 

recebendo unicamente metade das multas que impusesse. Argumentavam 

que a med'ida fazia-se urgente porque os fiscais que existiam mal 

podiam com o serviço de antes do regulamento e eram poucos os 

criados que estavam comparecendo à Câmara para registrar seus con-

tratos de locação. De mais de 1.500 criados matriculados e com ca-

dernetas, apenas a quarta parte teria ido registrar seus contra-

tos, parecendo que as cadernetas eram procuradas como um ·salva-

guarda•, uma garantia, por grande ndmero de ·vagabundos·. 

Segundo a Cimara Municipal, haviam constantes Infrações do 
----··---

regu l.unnft--o~ant O na adnl i ssã\o C ORlO na despedi da dos c-r rãdos. Por 
-----------~ -----4 ""--...............__...___ -- --· ·-
esses motivos, ela pedia que o Presidente da Província autorizasse 

provisoriamente a contratação do fiscal, apesar da criação de em-

pregados municipais ser da exclusiva competincia da 

Assembléia(61>. No Relatdrio da Câmara de 1888, há novamente o pe-
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dido para a Assembléia Provincial de um empregado ocupado exclusi-

vamente no serviço de criados, •para atender as constantes recla-

ma~ões• dos contratadores e contratantes e para exercer a fiscali-

zação externa, •necessária para a coibição dos abusos•<62>. 

~ "'>. Por outro 1 ado, aparecem as res i st in c i as. A n1en~ão de que --/ 

muitos criados usavam a caderneta como garantia de que estavam 

dentro da ordem, demonstra que não houve s6 subordinaçio e asslmi-

lação dos novos padrões impostos, mas que o registro foi usado co-

mo forma de subtraírem-se ao controle. 

Não há referincias nos Jºrni'is sobre e-s11a questão em Porto 

Alegre, havendo apenas a publicação do regulamento sobre criados 

em edlta1<63>. Tem-se que levar em conta que as dificuldades de 

acesso • documentaçio, bem como suas falhas, pode ser o fator res-

ponsável por não se ter encontrado referincias ao regulamento, nem 

reclamações que justificassem a preocupaçio e a adoção das medidas 

pela Cimara Municipal. J 

Allm de regulamentar estes trabalhadores conceituados como 

(61) Corrnp.-.cia das Claarat ltunlcipait. Lata 137. "-o 151. Citara tlunicipal dt Porto Altlrt. Corrnpon­
dhcia Exptdlda. 2 Jun 1888. AIIS, aprovado n 7 Jun 1•• Corrtspondlnc:ia Pattiva da Clan dt Vtrtadorn dt 
Porto Alttrt. Livro 41. 7 Jun 1888. AHPA. 
(62) Rtlatírio da Cilara Mlnlcipal da cidadt dt Porto Aletrt. Porto Aletrt, Typ. do Jornal do Colirclo, 1988, 
p. 6. 
(63) A leforu. Porto Alqrt, 23 ftv, 8 ..,. t 14 ..,. 1888. 



-·· - c----.-.-~--------.,-.-~~~--~-----------

143 

criadosr o poder pdblico ocupou-se tamb~m de, outras proflssies. 

Ainda na década de 1880r o Presidente da Província enviou à CâMara 
-,, 

um ·memorial dos vareJistas·r protestando contra os mascates que 

lhes faziam concorrência nas ruasr em toda sorte de gênerosr soli-

citando a criação de novos impostos sobre os mesmos<64). A respos-

ta da Câmara foi que os mascates adquiriam seus produtos nas casas 

comerciais da cidade que pagavam lmpostosr havendo apenas uma al-

teração de fórmula nas vendas dos gineros. Argumentavam também 

que, do ponto de vista comercial, esses pequenos negociantes não 
. 

podiam pagar tanto ou mais do que pagavam os que tinham casas es-

tabelecidas, além de considerarem as vantagens de utilidade e co-

modidade p~blica desse sistema de venda, negando o pedido de cria-

ção de novos impostos sobre os mascates(65). A Câmara entendia im-

portante manter a atividade dos mesmos, desde que ela estivesse 

dentro da ordem e da disciplina. 

A função da sociedade política, nesse momento de organização 

do mercado, foi de administrar o controle da mão-de-obra dentro 

dos padrões de regularidade dados pela definição ética do traba-

lho, mesmo •afrontando• uma parcela da classe dominante que, na-

quela situação, entendia ter interesses diferentes. 

Outros serviços foram regulamentados. Em 1883, aprovou-se 

(64) CorrnpCIIdlncia Pa11iva da Cüva dt Utrndorn dt Porto Alqrt. Livro 41. 7 dtz 1887. MI'A. 
(65) CarrnpaMhcia das Claras Municipais. Lata 137. llaco 151. Clava llunicipal dt Porto Alqrt. Carrnpon­
dhcia Expedida. 13 dtz 1887. AIIS. 
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provisoriamente artigos aditivos sobre a matrícula de cocheiros e 

c'arroce i r os em ser v iço r transformadas em 1 e i en1 1885. Nio pod i an1 

os mesmos esta~j~narem nos lugares proibidos <art. 2Q)J nem aban-

danarem o veiculo sem deixar Junto aos animais meio que os privas-

se de disparar <art. 3Q)J deviam conduzir os animais a passo quan-

do andassem sem passageiros <art. 4Q)' manter acesas lanternas ao 

lado do veículo quando transitassem à noite <art. 5Q)p além de não 

poderem causar dano nem obstruir o caminho <art. 72>. Nomear-se-ia 

um inspetor de ve(culos a quem caberia 50X das multas que fossem 

impostas e arrecadadas(66>. Nos meses de março, abril e maio de 

1887, houve a lmplantaçio efetiva"-da cobrança das mui~. Os arti­

gos a que se referem são• o 19 da lei de 9 de Julho de 1883<67>r 

impondo a multa de quatro mil réis ao cocheiro ou carroceiro em 

serviço que não trouxesse sempre consigo a matrículaJ o artigo 4Q 

da mesma lei <acima)J o artigo 2Q dos artigos aditivos às postu-

ras, promulgados em 18 de abril de 1857r que se refere aos condu-

tores de carroça que deviam trazer os animais pelas rédeasp e o 

artigo 5Q, também desses artigos aditivos, referente as carroças 

com pipas q•Je deviam trazer visíveis a fonte do rio ou de onde ti-

vesse sido tirada a igua<68>. Foram os seguintes os n~meros das 

prisões• 

(66) Coleclo dt Ltis t Rnolucin da Provlncia. T010 38. Lti 1483 de 13 nov 1885. Porto Alttrt, Off. lyp. O 
Calurvad•, 1887, p. 242-244. · 
(67) i c010 consta no Livro dt rqlltro das Posturas ttunicipais de 1829 até 1888. Ato dt 9 Jul 1883. AlfA, 
llldo a 11111 lqislaclo •clonadl aclaa. 
(68) ldn. •Aditaatnto as Posturas 410 ntlo rqistraclal no Livro dt Ofícios do ano dt 1857, que atual~~nte 
ntlo 11 vito• MfA. 
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Tabela 51 Conduto~es multados por infra~ão de posturas 

-----~~~--~-~-~--~---~-~~------~-------------------1887 

Infra~io Ma~~o Abril Maio 

~-----------------~~~-----~--~----~-~~~------------Art. 12 de 9 j IJ} 1883 116 134 131 
A~t. 3Q de 9 Jul 1983 3 4 7 
A~t. 42 de 9 Jul 1883 2 
A~t. 22 de 18 ab~ 1857 31 
Art. 59 de 18 abr 1857 6 
Não constam 19 43 

~----------~---------------~--~---------~----------Total de pessoas m•J 1 t adas 156 157 193 

Fonte: Correspondincia das Câmaras Municipais. Lata 137. Ha­
~o 149. Cimara Municipal de Po~to Aleg~e. Rela~ão dos condutores e 
propriet,rios de ca~ros e carro~as multados por inf~a~ão de postu­
ras municipais. Har~or abril e maio 1897. Encontra-se em 1884. 
AHRS.(69) 

Dos condutores multadosr 130 eram propriet,rios dos veículos 

que estavam conduzindo e 235 estavam conduzindo ve(culos de outro 

proprletário<70>. A grande maioria dos veículos era carro~ar ha-

cerveJa. 

(69) Al14111 caadutorn foru •ltadn por da1 infracin 1 algu1 •ltadOI dual vtZH Ptla 11111 infraclo. 
(71) Nlo i pouívtl idnt i ficar qun tra nprqado t qun tra ncravo. 

~ -----
• 



dos cochei~os e carrocei~osr provavelmenter teria pago a matr{cu1a 

n a P o 1 ( c i :::1. ~· rn ~:·r. ~=> n f::· m ~:; f.~· m P ,,. r:.:: a t r· ~·='- ,... i {:\ m c o n ~:; i g o , t ~:::· n cl er ~=· i d o IH u 1 t :::r. cl o ·::; 

tantas vezes quanto o inspetor de ve(culos, nomeado pela Reparti-

~ n sp e···· 

l)! <·:·~ -::~ ...• 

carroceiros J6 haviam pago a matr(cu1a(71) .. A resposta do p f•. i!:~ ~==· i .... 

tuiu o artigo 19 da leir modificando a redaç~o do mesmo Para: 

"Todo cocheiro ou carroceiro em serviço ~ 
obrigado a cagar anualmente a matr(cula do 

~:; r::~· u. \..' €~· ( c: l..l 1 C) n i':\ R f..;" p i':'l. t" t i m (~·~ n t o cl :::~. p D 1 ( c i {:\ :' 
f i c <·:r. n d o o c o n t 1 ... ~·:\v<·~· n t o l'' ·::; u. ,j c::: i t C) <':\ m u 1 t <'it d <·:·~ 
.<'{. !'!'li1 l''é·i~:~"(?3) .. 

Com essa reda,io, resolvia-se o problema das multas, mas 

(?i) Correspondincia das C5maras Hunicioais. Lata 137. Ha~o 150. Cimara Mun;ripal de ?orto Alegre. Correspon­
d~nci~ Ex~edlda. 20 ju1 1887. AHRS. 
<72) CorrespondÊ-ncia Passiva da Câmara dF Ver~.:adores dr. Porto Alegre. Livro 4i. 17 nov iBB7. AHPA. 
(73) livro de registro das Posturas Municipais d~ 1829 at~ 1008. Artigo substitijtivu do ~rt~ iQ da lei nQ 1633 
de 8 jan iBB4. AHPA. 

t 
l 
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mantinha-se a obrigatoriedade do regist~o~ Esta soluç~o demonstra 

<·=·~ t r: .. ~ n t :::\ t i v <:'. ci <-? c: o n t l'" o 1 E·:· d t-:· u. rn a p r o f i s s ~;{C) c o m p o ·::; t a ., 

parte, cor empregados ou escravos,· que deviam n~o só ser ~egistra-

o controle dessas infraç~es e de um f~scal Para o control~ dos 

criados., a Cimara conseguiu autoriza~âo do Presidente da Prov(ncia 

I"!"IF!:t··c::::·z.dc P~"i\,.··a " ...... tn:::·tnt<-:·~1'" <':\ or·df::·m pd.bl ic:<:z. c:onstc·tnt~~·ment<-:·:· <":\1ter···<·:·f.d<:\ 

nos botequins e pequeno comércio daquele edif(cio"(74)" 

dosF PrinciPalmente a noite"(75). Em i887~ repetiu-se o cedido de 

repress~o comoleta de abusosr que se reproduzem a cada momento", 

cia no pedidoC76). 

(74) Correspond&ncia das Cimaras Hunicioais. Lata 137. Ha~o 148. Cimara Municipal de Porto Alegre. Co~rrspon­
tincia Ex~edida. 25 out 1881. AHRS. Correspond~ncia Passiva da Citara de Vereadores d~ Porto Aleqre. Livro 38. 
4 nov iBBi. ~Hr~. 

(75> Correspond~ncia das Ciaaras Municipais. Lata 137. Ma~o 149. Cimara Municipal dP Porto Alegre. Correspon­
dincia Expedid~. 21 ju1 1084. AHRS. Correspond~ncia Passiva da Cimara de Vereadores de Porto Alegre. Livro 39. 
2ü jul 1BB4. Al-JPA. 
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Duas hipdteses Podem se~ levantadas para a intensificaçio da 

acoio da comunidade~ p~ocaganda abolicionista, o que os registros 

to militar cara o Arsenal de Guerra Provincialr que recebia rneni-

nos depois dos sete anos7 com o objetivo de formar 

c:, ... i rni:::·~=~" ( ?B) .. 

(76) Correspond~ncia das Cãmaras Municipais. Lata 137. Ma'o 156. Cimara Municipal 6r Porto Al~grr. Correspon~ 
dência Ex?edida. 10 maio·e iH jun 1887. AHRS. 
(77) Paulo Roberto S. Hore!ra argumenta que houve resistincia do5 contratados, apds a estrat~9ia de aboli~fio 
com cláusula de flr~sta~âo de servi,os; através de teferências às fugas, prisões por des.otclf:'nsr vagabundageM e 
roubo dos contratados, vistas em noticias de jornais no fiDal da d~cada de 1880. ·os Contratados: Um Forma de 
Escravidio Oisf~r~ada". Op. cit., p. 08-13. 
(70) RIO GRANDE DO SUL. Fala do Presidente~ Asstmb1iia Legislativa Provincial em 1872. Cridice A.713. AHRS. 
Apud: GERTlC jurema tíazuhy. Infância em Perigo: A Assistência às Crianç:as Abandonadas em Porto Megre 
U83.7-18Be.J. Podo Alegrer Ns··graduaç:âo etl História do Brat•i1/PUC··RSr i996 (minu~o)f p. 253. 



<·:·:· no 

mantido Pelo Governo 

no objetivo do Asilo era, através de uma educaç~o 
adecuada, formar boas mâes de ~am(l ia e garantir 
u m <':\ v i c! (":\ h <J n c~-~ ~==· t: <·~·t c~\ ~~ f u t: 1..1 ir ('it ~==· m u 1 h c-::· 1 .. r:.:.· ~::. , rn C·? c! i c-1. n t F!: (':·l 

p ,,. o mo<;.~-;{ o cl fi!: c:<:\!::. ê:'t mr:::·n to~; t:::· /ou <-::·n c: c't m i n h·~'!. n d o·-·<:t ·:::. :C:). o 
cl <·:-~ ~==·FI: m p \~~ n h D c! <-::· u m <'il. p !" o f í s s f..{ o 7 r:i a 1· .. a q u. ,-:;: " p o ~:; ~==· <':' m ~:; c·:: l'' 

1.:i. t (·:·:· i ~; a s i E· ~\ ~:; o c i E d :i:'t d E· ,. i '!::. <:.:· n t: ~·:\ ~::. d r:::· m i sé: ,,. i <:\ f.·:· 

Pt'·o~::.t i t: u. i c;:ào" u ( B0) .. 

~ursma Ge~tze considera que as inst~ncias pJbl !ca e orivada 

da Prov(ncia atuaram j~ntas na quest~o da assistincia aos menores 

:;:1. b ;;·~ n d o n <:·t d o s )' o,,. i E·:· n t: <':\ n d o .... ~==·f:::· p E· 1 o rn r:::· ~:; m o cl i ·:;:. c: u r s; o ., d f.·~ t o ,.~ n c\ 1'· <:.·:· n) c:r '::; rn t-~ .... 

nores ~teis ~sociedade, definindo-se ser 0ti1 como ser 

O paoel da educaç~o era exaltado como futuro diminuidor dos 

"1 <·:-~ i q u. c-:~ d r::-~ c: ,.~ e+.: c:r u. o E~ n ~:; i no C) b t" i 9 <:\ t ó v· i o .. I <:~ t: o a 1 é m do c: o n v~:-:· n c i r:; f::-~ n t.: o 

(791 BRASIL. Decreto nQ 439 de &2 dez H145. ApiJd: Idem. 
(30} GtRTZt, Jureta M. Or. cit.7 ~. 263. 
(81) Idemr p. 312 e 314. 



" E <:.:.· n tl o <':'. i n ·::; t r u ç: ~;{ o p ü b 1 i c <:~. ~:·~ ·f o, ... ç: <':i. rn o t: I'· i :::.~ 
d~ todo o crogresso ~ a consol ida~go das 
bases morais sobr~ 
edif{cio do Estado, 

as quais repousa o 
{':'\ Fi:S t F.:· C: DI'' t'' (·? D d i I" f~· i .... 

t o d (~·:· p !"' o IH o v e r" P o ,.- t o d o ~:; Cr ·::;. rn ~:-:· i o ·;;; '.i:'l ~;; ~:-: u. 
::·:\ 1 c :::~ n c: <-::· ,.~ d i f u ~==· ~?~o d o f::: n !~' i n o r c o n ~;:. t: I" :::\ n ~.:.! <·? n .... 
do o cidadâo a que concorra para a f~l i­
c i d :::\ d E r::. I" 6 P t" i :::r. e c o m u m y i n ~==· t: ,,. 1..\ i n d o .... ~=· <-::· n o ~==· 
c: o n h E·: c: i m <:.-:· n t o ·~; indispens~veis aos covos 
c: i \1 i 1 i ;:.;:::'i!.dos" ( B;?) .. 

Houve ainda, ao longo da seguoda metade do sicu1o XIX; a 

aprova~~o dos estatutos de entidades da sociedade civil, 

Porto Alegrer composta de portugueses e o~tros estrangeiros que a 

ela quisessem se associar, com o f~m de prestar, aos sdcios enfer-

F::· ~==· u. f v· <:\ g i o ·:::. ( B ::~ ) .. 

compunha-se de artistas industriais e de todas as pessoas perten-

centes às "classes laboriosas", sem dist in~âo de nacional idade, 

com as funç3es de promover o desenvolvimento das "artes liberais e 

(82) CorrFspo~dinci~ Passiva da CSmara de VerFadores d2 Porto Alegre. livro 41. 16 mar 1888. AHPA. A lei que 
obrigava ao ensino foi votada rm 18/t. 
(83) Cole,io dos Atos da Presid&ncia da Provtncia 1876. Ato 126 de 14 dez 1876. Porto Alegre, Typ. do Com~r­
cio, 1877, p. 103··114. 



e quando se achassem impossibilitados de prover a ~:~ u b ~==· i ~:d: r.«· n ···· 

rante os t~ibunais quando fossem injustamente acusados DU. lHC:.·:·~;:.mD 

del inquentes~ desde que os crimes nio fossem "infamantes·; Pi'"DfnD···· 

ver o bem estar e uniio dos s6cios e de suas fam{l ias; representar 

contra as leis e ordens contrárias ao desenvolvimento das art2s e 

ofensivas aos interesses dos associados; p~omover a !'" t-:·sp on ~:;f":tb i 1 i···· 

contra a sociedade e seus membros. 

nores de 60; que fossem morigerados; que nâo sofressem nenhuma mo-

c:r··· imin<":"t"I r n ~:·?m 

-r:· o ~:;. s (-;? m ~==· t?i.: n t <-:~ n c: i ~:·t cl o ~::. r n 1::: 1 n t i v E·:::. ·::; c-:-:· rn t.: ~::~ r· rn c:. d <::.' " b i!::·rn 

Nâo seriam admitidos os candidatos expulsos de cualquer outra as-

soc:iaçâo em virtude de seu mal comportamentor nem 

1··· ~::·c: Cr n h t::~ c: i d o ~:; c: o m (J " p C) IH o d e d i ~:; c: ó I'" cl i ~·,_ " , n E' m qu.t::.· 

·esp(rito desordeiro P intrigante, contr~rio ~ordem e Í n t F!: r'' E' ~;;. ~;;. E' :;:. 

·:::.oc: i {:1. i::;" ( B4) .. 

Pode-se observar aue essa entidade identificou-se com o dis-

(84) Atos do Governo de 1882. Ato 14 de 9 fev 1882* Porto Alegre, Off. Ty~. de Carlos Echenique, 1988, p. 
45-47 4 



c ornp OI'" t ~=·,_rn,~·:·n to}' 

os "int~~ess~s sociais". O "termo d~ bem viver assinado" ·:::.i 91"1 i ·F'; .... 

cava ter sido advertido pelo ~uiz de Paz por ·n~o tornar ( ••• ) uma 

v· f:~ n d a ~==· l..l f i c i f.·:· n t E~ " ( 8 ~=.=.; ) .. 

-~ Vários jornais no RS, fundados na segunda metade do século 

" i 9 i (":'t.l'' 

pu.n i,,. p é'tt''(:\ o b t: (·:·~ n c;: ~;{ o um~:\ ~:;o c: i E·d ad E~ 1:?.' 

hí~=JiE'ni:~-:ct.di':t(B6)" {1~::.-:::.im,. (':\. t''(7.·~::.p<-::ito dct. qu.(~:-~::.t~·~o do c:ontt"ole cl<":\ m~·;·((:;t···· 

de manuten~io da "ordem" qu~ devia imperar na cidade" 

O jornal O Sécul~~ seman~rio com crograma lnd~::.·finic!o~. 

. 1 ,., v 1 nc:u .. r.\r:;:<:\0 

~=~ u. n t: o ~;:. c: o 1n i rn 1:> :c~\ ,,. c i ~='· 1 i cl :c·:\ d (·?.' e c: v· i t: é i"' i o ,. p ,,. o P o,,. c: i D n <':1. n cl o <·:,_ ~=~ e u. ~::. f !':\ ..._,o .... 

b o <":\ mo I" a 1 " ( B 7 ) .. D ,.\ o !'' n <":\ 1 c ,... i t i c a v i':\ o ~==· <!1. 1.1 >: i 1 i <":\ !" (·~· ~::. d o C h E· f (·"!: d <-::· P o 1 ( .... 

(85) ~a drfini,~o de vadio. Cddigo Criminal do Imp~rio do Brasil. PlERANGELLI, Jos~ Hrnr ique. Op. cit., irt. 
295r p .. 262. 
(86) Ver as posi~irs a~suMidas por esses jornais no cap{tulo ·o Processo da Aboli~io e a Im~rensa· de SAKOSr 
Margaret l'lan::n :ot i. RS: Escravismo & Abol iç:âa. Op. c it.r p. 99-154. 



nnnoéssima ~scolha de homens a quem se confia o bem 

<-::· s t ~:~. t... <·:·:· <:\ t: ,,. <=-~ n q 1 • .1. i 1 i ci a d E~ d <~. ~==· () c: i f:? d <":\ d <·:·? " r c: i t <":\. n d o u m c: <:t ~==· o o n d E· (;) S u. b ···· 

i nt: i mou. 

a uns ·neg~os da Costa" que cessassem com um batucue in~ernal que 

t: (·;~ndC) D 

subdelegado dado voz de orisâor ao oue o negro armou-se dentro da 

" .. "., P~:"i.l'"(":\ Pi .. ·oct:::·df:?l'" como r.:l<·:·~t f.·:·t'"fH i n21. a 1 f:~ i" .. 0~:. d•:-:·:·fli(:"i. i S n€9l'"DS d<:"l. c::::·t·:;:.~:t. :.-

gando-se ent~o ~ pr:s~o o tal negro que tentou contra a vida do 

subdelegado~r que mandou lavrar o termo de 

n A ~1 C) ,,. (":"1. f i <:i u f::· ~:; (:l b e n c! o D ~:> ,,. 11 c h f:~ f e d E· p o 1 ( c: i (;\ q u e 
(":i. (:\ U t D !'" \ d ~·:·•. d F::· r q U f:~ t ~\O b (~·~ m P I'" O C: €·~ d t:::· l.l r f D Í C: D <·:•. f::J i d i":\ 
t:; <·:·~ ·.1 o d f:~ 1 ~:: ~:J <:\ d o d <·:·:· p o 1 ( c i a F:: m <·:·~ >~ c~:· ,,. c: ( c: i o <!l m a n cl <:\ r-· 
por em 1 iberdade o criminoso:.- logo no dia se-
9 u. i n t <·:~ · ! ! E v c::: n d o ···· s. E· p o i""" t (":\ "l ·!:- o ,,. m <·:•. cl <-:-~ ~:> t":\ 1..1. t o ,,. i":\ d o 
d i?:~ -::~ i '!:!- t i u cl ~:-~ i n ~:; t <:, u. ,,. f·:\ ~·· o \) r· o c: E· ~:; s o <"=' o n \~:· 9 1··· o ct u':::· 
t <-::· n t o u c: o n t I'" <:\ ~~- u <:·t p 1'· E· c i o-s:. a <:-:· ~·~ i s t €~ n c í a }" e <":t 1:1 <:\ n ···· 
danou. o ca~go de subdelegado! O n~gro foi sol~ 

tor juntou-se aos seus parceirosr e f~z uma 
:::1 !·- :a n d €·~ ;::\ 1 SI i":\ :.:·~ a r- i'" <":1. d ~·:\ n d O IH O I'" r'" :::1. ·~; {-,. O ~::. U b c! r:::· 1 E· 9 ~:·t. c! O \~:-~ 

v i v a ~:; <":\ D ~:; ,... n M (":l ,,. i (!\ n C) (·?: (":\. D ~::.1'" .. .. B 1.! q u é q I.J. f!: .. ,. lY! (·~ ~:; .... 

tre de escola, ~u2 também intervém como "auto­
~idade" nos negócios do 3Q distrito .. E viva a 
pândega! E vivam os negrinhos! E fa~a Deus mui­
to bom tempo! J~ vir poisr o ExmQ Sr .. Chefe de 
Pol (c ia que nâo se code ser bom Rei com tais 

(87) A!lud: BAKOS, Margan:t Marchior i. Idem, p. 105. 
(EO) Nio h~ proibi~ior na~ posturas, de batu~ues de negros em Porto Alegre, como exiStiU em v~rlos munrtlPtos 

~~ela fronteira, segundo Guilh~rmino Cesar. "As Posturas e o Negro". Correio do Povo. Caderno t.ie ~)ábado, H> abr 
. 1976, ?c 3. AJCP. 

\ 



O artigo demonstra? al~m de um profundo racismo, que alguns 

! 
... 
.::.m h ou v<·:·~ um pedido do jornal Mercantil a c~~'- .... 

' ~·:\ ·:::. 

que ia do .edif(cio ao chafariz da pra~a Conde d'Eu, apesar de ha-

das ruas· e Para aquelas que uv~o se estender em 1 inha de ativado-

imenso trânsito de 

oessoas que vio ao mercado". As not(cias denunciavam~ 

<_;: ~K o d as p os t u ,,. ê~ s p o r.. t :·· ~=··· n c z:·•.t·· f.·~ m o t ,.- ~:t n s i t o ~:·~ p o,,. v E·:· n d E~ t'" r::·:· rn elo 

bano, nâo permitindo que as quitandeiras, 

(89> "i uma pândega esta nossa pol íc iid •• O Século. Porto Alegre, 18Bi In: MAZERON, Gaston Hi:;sslocher. ReMi­
niscências de Porto Alegre. Podo Alegre, Livraria Selbach, s. d., p. 35-36. 
(90) Mercantil. Porto Alegre, 7 fev 1878, p. 2; 9 fev 1078, p. 2; 6 abr 1978, p. 2. Apud: PESAVENTO, Sandra J. 
Emergência dos Subalternos. Gp. cit., ~. 40-41. 
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c:idadE~u 

Ao longo da segunda metade do século XIX, organizou-se, gt·a-

d é':l. "(: i V (':\ lH ~:-~ n t <::.· r U IH {~·\ " O I'" cl F!: rn " n ~-:i. C: i d (':\ d E~ d <·:~· p D !'" t: O ~~ "l (·::.· 9 I'' F!: r d<:::.P in i d~-~-

cor, e pelo comoortamento que os trabalhadores deviam 

ob<-::· .. ·· 

cl i t:::nt E'E <:..~::. 1 F:: i~:; .. 

cl <::.· l.liH<':'\ !'"<::.·dE·:· 

i"'E-:gu· ... 

lamentava as atividades desenvolvidas na área urbana" 'A sociedad€ 

a c: OI'' c\ O C: D!'!'l 

r·am Para convencer a populaç~o da necessidade do trabalho como ge-



CONSIDERAÇ6ES FINAIS 

As transformaçies no sentido de uma organização capitalista, 

ocorridas no Brasil na segunda metade do século XIX, foram mais 

perceptíveis nos centros urbanos, onde sua efetivação devia atin­

gir o cotidiano da população, visando estabelecer novos padries de 

convívio social. 

O estudo de um espaço urbano como Porto Alegre, em cresci­

mento ao longo desse período, demonstrou a implantação das condi­

çÕes para o desenvolvimento da vida na cidade, através das postu­

ras municipais. Essa legislação permitiu à classe dominante esta­

belecer seu proJeto de sociedade através da dominação e, também, 

da difusio de sua visão de mundo. A moderni·zação da sociedade in­

clu{a, portanto, as condições do espaço ocupado e da populaçio que 

dela participava. 

Com isso, destaca-se aqui o processo de reorganiza~ão das 

rela~ões de trabalho, iniciado em 1850, e a estratégia gradual de 
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aboli~io, pois o controle dos escravos, libertos e livres 

ser, gradativamente, responsabilidade do Estado. Essa interven~ão 

combinou coerção e consenso na difusão de uma nova disciplina. 

Aparelhos da sociedade civil e da sociedade política foram instru­

mentos dessa organização da populaçio. Institui~;es educacionais, 

m~dico-sanitirias, orfanatos, bem como presídios e a crescente or­

ganização do aparato policial e fiscal no município, estiveram 

presentes ao longo da segunda metade do s~culo. 

No processo de urbaniza~ão, destaca-se a minuciosldade do 

cddlgo de posturas de Porto Alegre quanto a higienização, demar­

cando os limites do convívio no espaço urbano que permitissem a 

concentração da população no mesmo. Construía-se, com isso, a de­

fini~ão de uma sociedade sã, sem doenças, sem crimes, sem revol­

tas, que formasse indivíduos fortes e saudáveis para o trabalho. 

A organiza~ão do trabalho segundo um perfil capitalista, re­

velou-se nas posturas através da defini~ão de uma ordem no mercado 

que devia ser mantida nos limites da honestidade, morigera~ão, 

disciplina e submissão, tentando assegurar um padrio de comporta-

mento que o trabalhador ~evia apresentar. 'A sociedade pol(tica 

coube administrar o controle da mão-de-obra segundo esse modelo. 
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Aparentemente. foi consenso. em certos setores da sociedade 

clvilr as medidas implementadas pel• sociedade pol{tica no sentido 

da saúde pública e da organlza~ão do trabalho. Mas salienta-se que 

este ~um aspecto que mereceria um estudo mais culdadosor o que 

não foi o objetivo. 

Ao privilegiar-se o estudo do papel exercido pela leglsla~io 

municipal na organiza~io do conv{vio social. deparamos com v'rias 

questies que tamblm mereceriam estudos mais detalhados. como as 

formas que a popula~ão da cidade recebeu a implanta~ão desse pro­

Jeto modernizadorJ como reagia e/ou driblava a leglsla~ãop as re­

la~ões sociais complexas que se estabeleciam no cotidiano dos ha­

bitantes da cidade. apesar das. tentativas dos aparelhos repressi­

vos em manter a ordem nos limites do mercado regular de trabalho. 

São algumas possibilidades de reflexão apontadas pela docu­

mentação pesquisada que demonstram a complexidade do socialr cujos 

limites não sio poss(vels de abarcar num trabalho que precisa ser 

delimitado. 

Apesar dissor a compreensão de que a sociedade que vivemos 

hoJe foi constru(da gradativamenter atrav~s de uma proposta que ~e 

implantou a partir de diversos instrumentos legais. nos faz repen-
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sarnas possibilidades que a população deste País tem de transfor­

mar esta sociedade num sentido mais adequado a sua vida. 
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